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Capital paulista terá Dia D de
vacinação contra gripe no sábado
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Atividade econômica cresce 2,3%
no primeiro trimestre, diz BC
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Anvisa autoriza uso
emergencial de coquetel

contra a covid-19
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,30
Venda:       5,30

Turismo
Compra:   5,25
Venda:       5,45

Compra:   6,40
Venda:       6,40

Esporte

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

20º C

12º C

Sexta: Sol com
muitas nuvens du-
rante o dia e perí-
odos de céu nubla-
do. Noite com
muitas nuvens.

Previsão do Tempo

O brasileiro Felipe Fraga
foi destaque no WEC (World
Endurance Championship) no
início de maio com um pódio
na categoria LMGTE-AM em
Spa-Francorchamps e agora
buscará mais um bom resulta-
do neste final de semana no
IMSA SportsCar Champi-
onship, que acontecerá em
Mid-Ohio, nos Estados Uni-

IMSA: Felipe Fraga corre
em Mid-Ohio embalado por

pódio no WEC
dos. O piloto tocantinense
correrá com a Riley Motors-
ports, equipe com a qual fará
a temporada completa do
IMSA em 2021.

“Corro com a Riley Mo-
torsports nos EUA desde 2019
e sempre gostei muito do es-
pírito da equipe, da estrutura e
tudo que eles proporcionam
para nós pilotos.          Página 6

Granado volta a acelerar
 no Mundial de Moto-E
em Le Mans na França

Eric durante a primeira etapa: acidente tirou brasileiro da
liderança
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O Mundial de Moto-E ini-
cia nesta sexta-feira (14), a
partir das 6h50 (de Brasília)
os trabalhos para a segunda
etapa da temporada 2021, a ser
realizada no circuito francês
de Le Mans. O torneio, que
conta com a participação do
brasileiro Eric Granado, ini-
ciou a temporada há duas se-
manas na pista de Jerez de la
Frontera, na Espanha.

Eric Granado e a equipe
One Energy Racing voltam à
pista embalados pelo bom de-
sempenho registrado pelo pi-
loto e a moto Energica Ego
Corsa na Espanha.     Página 6

Pietro Fittipaldi
não correrá

24 Horas de Le
Mans e ELMS

Após disputar a primeira rodada da European Le
Mans Series em Barcelona em abril, o brasileiro
Pietro Fittipaldi não poderá participar das últimas
etapas do campeonato em 2021, sobretudo pela
mudança de data das 24 Horas de Le Mans, original-
mente programada para junho e, por conta da pande-
mia, reagendada para os dias 21 e 22 de agosto.

“Infelizmente, não poderei continuar com a G-
Drive Racing devido a um conflito de datas. A mu-
dança das 24 Horas de Le Mans entrou em confli-
to com meus compromissos com na Indy e as fre-
quentes mudanças de data, juntamente com as res-
trições de viagens causadas pela pandemia COVID-
19, tornaram difícil continuar com o ELMS e Le
Mans”, completou.                                     Página 6
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Marcelo Melo e Lukasz
Kubot retomam a

parceria e voltam em
Roland Garros

Último  jogo juntos em 2020

A dupla Marcelo Melo e Lukasz
Kubot está de volta. Após alguns me-
ses separados, jogando o início da
temporada 2021 com outros parcei-
ros, o mineiro Melo e o polonês
Kubot decidiram retomar a parceria
encerrada no ano passado. O retor-
no será em Roland Garros. O Grand
Slam, em Paris, na França, começa
no dia 30 deste mês.

Uma dupla com quatro anos
de muita história, conquistas,
momentos marcantes, como o
título de Wimbledon 2017, en-
cerrada em uma despedida que
emocionou a todos no ATP Fi-
nals de 2020. E que agora re-
torna em 2021, em um primei-
ro momento para a disputa de
três torneios.             Página 6
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Estudo diz que
vacina usada no
Japão imuniza

contra variantes
Estudo realizado no Japão

indica que cerca de 90% de mais
de uma centena de pessoas nas
quais foram aplicadas duas do-
ses de vacina para o novo coro-
navírus apresentaram anticorpos
considerados eficazes na imuni-
zação contra variantes.

Uma equipe de pesquisado-
res da Universidade Municipal
de Yokohama examinou amos-
tras de sangue de 105 profissio-
nais de saúde no Japão que rece-
beram duas doses da vacina Pfi-
zer–BioNTech em março e abril.

Constatou-se que 89% dos
indivíduos apresentaram quan-
tidade suficiente de anticorpos
tidos como eficazes contra
sete variantes do novo corona-
vírus propagadas no Reino Uni-
do, na África do Sul, no Brasil
e em outros países.    Página 3

Tropas
israelenses se
posicionam na

fronteira da
Faixa de Gaza

Tropas israelenses se con-
centraram na fronteira de Gaza
na quinta-feira (13) e militan-
tes palestinos atingiram Israel
com foguetes em hostilidades
intensas que desencadearam
choques entre judeus e árabes
em Israel e causam preocupa-
ção internacional.

Dias de violência entre ju-
deus israelenses e a minoria
árabe do país se agravaram de
madrugada, quando sinagogas
foram atacadas e confrontos
ocorreram nas ruas de algumas
comunidades.

Diante do receio crescente
de que a violência que veio à tona
na segunda-feira (10) fuja de con-
trole, os Estados Unidos estão
despachando um enviado, Hady
Amr, à região, mas os esforços
para encerrar as piores hostilida-
des em anos não parecem ter fei-
to progresso até agora.  Página 3

A Diretoria Colegiada da
Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (Anvisa) aprovou na
quinta-feira (13) o uso em cará-
ter emergencial de um novo co-

quetel de anticorpos para o tra-
tamento de pacientes com covid-
19. A área técnica e os diretores
avaliaram que o uso combinado
dos medicamentos Banlanivima-

be e Etesevimabe, da empresa Eli
Lilly do Brasil, para casos em
estágios iniciais traz benefícios,
ainda que permaneçam algumas
incertezas.                      Página 10
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A atividade econômica no
país registrou crescimento de
2,3%, no primeiro trimestre
deste ano, conforme apurou
o Índice de Atividade Eco-
nômica do Banco Central
(IBC-Br), divulgado na quin-
ta-feira (13).

A comparação é com os úl-
timos três meses de 2020 e os
dados são da série
dessazonalizada (ajustado para
o período).

Segundo o Banco Central
(BC), na comparação com o
primeiro trimestre do ano pas-
sado, a expansão ficou em
2,27% (dados sem ajustes).

Em março, o IBC-Br re-
cuou 1,59% na comparação

com o mês de fevereiro de
2021. O índice ficou em
140,16 pontos em março, ante
142,43 pontos registrados no
mês precedente. A retração se
dá após um período de dez al-
tas seguidas.

Os dados do BC mostram
que, na comparação com o
mesmo período do ano anteri-
or, sem o ajuste, o índice re-
gistrou variação positiva de
6,26%.

Em relação ao primeiro tri-
mestre de 2020, o IBC-Br re-
gistrou alta de 2,27%. Já no
acumulado de 12 meses, o in-
dicador, por sua vez, apresen-
tou queda de 3,37%, sem o
ajuste.                       Página 3

Página 2

Brasil adere a projeto que
liga América do Sul e Ásia

por fibra óptica
O governo brasileiro aderiu

na quinta-feira (13) ao projeto
chileno de instalar um cabo su-
baquático transoceânico que per-
mita interligar o continente sul-
americano à Ásia e à Oceania por
meio de fibras ópticas.

Apelidado de Projeto Hum-

boldt, a iniciativa está a cargo
de uma empresa estatal chile-
na, Desarrollo País (ex-Fondo
de Infraestructura), que enca-
beçará uma aliança entre países
e empresas privadas de tecno-
logia e telecomunicações inte-
ressadas.                       Página 3

33,5% dos adultos já
tiveram covid-19, diz

prefeitura de São Paulo

Caixa antecipa segunda
parcela do auxílio

emergencial



São Paulo
Jornal O DIA SP

SEXTA-FEIRA, 14  DE MAIO DE 2021PÁGINA 2

33,5% dos adultos já tiveram
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Um em cada três moradores
da cidade de São Paulo acima
de 18 anos já foi infectado pelo
vírus da covid-19. Isso é o que
demonstra o mais atual inqué-
rito sorológico feito pela pre-
feitura paulistana e divulgado na
quinta-feira, (13).

Segundo os dados dessa
quinta fase do inquérito soro-
lógico, 33,5% dos moradores
da capital paulista já tiveram
covid-19, mas o número pode
ser ainda maior, chegando a
37,1%. Segundo a prefeitura,
esse foi o maior resultado já

apresentado na série histórica,
que começou a ser feita em ju-
nho do ano passado. “É um nú-
mero altíssimo”, disse o secre-
tário municipal da saúde, Edson
Aparecido, ao apresentar os da-
dos.

Segundo o secretário, esse
número alto pode ser resultado
da prevalência da variante de
Manaus (P1) na cidade, que
provocou também uma mudan-
ça no perfil da doença. Esse in-
quérito demonstrou que a faixa
etária com maior incidência da
doença foram os jovens de 18 a

34 anos, que correspondem
agora a 35,1% dos casos con-
firmados, seguido do grupo de
35 a 49 anos, com 28,7% dos
testados com confirmação da
doença.

“Com a P1, tivemos aumen-
to de casos no chamado jovem
adulto, entre 20 e 55 anos de
idade”, disse o secretário, re-
forçando que, com o início da
vacinação, houve queda de ca-
sos entre a população acima de
80 anos.

Na maior parte dos casos
confirmados (56,1% do total),
as pessoas não apresentaram
sintomas da doença. Também do

total de casos confirmados,
37,2% necessitaram internação
em unidade de terapia intensiva
(UTI) e 17,2% necessitaram ser
intubados.

Divisão por regiões e IDH
O inquérito mostrou ainda

que a região da cidade com mai-
or prevalência de casos positi-
vos de covid-19 foi a zona sul,
com 39,1%, seguida pela zona
norte (34,4%), zona leste
(33,3%), zona sudeste (29,6%)
e centro-oeste (27,2%).

A doença também se mos-
trou mais prevalente entre as
pessoas que vivem em regi-

ões com menor Índice de De-
senvolv imento  Humano
(IDH), embora em todas elas
tenha ocorrido aumento de
casos. “A população de IDH
alto passou de 20,1% [de
prevalência] para 29,9%; a
média, de 25,2% para 33,7%;
enquanto na faixa de IDH baixo
passou de 28,8% para 36,2%”,
disse o secretário.

O maior número de casos
confirmados da doença ocorreu
entre as pessoas que se decla-
ram pretas ou pardas. “Voltou a
crescer a incidência e a preva-
lência do vírus na população
preta e parda, com 37,6%”, dis-

se Edson Aparecido.
Esta fase 5 do inquérito so-

rológico de 2021 foi feita en-
tre os dias 26 e 29 de abril em
5.760 pessoas, moradores de
todas as regiões da cidade.

Censo na Educação
A prefeitura fez também um

novo inquérito sorológico com
profissionais que trabalham na
área na rede municipal de ensi-
no em São Paulo. Esse inquéri-
to foi feito entre os dias 5 e 8
de abril e revelou uma prevalên-
cia de 27% de infecção entre os
profissionais da educação.
(Agência Brasil)

Capital paulista terá Dia D de
vacinação contra gripe no sábado
A capital paulista realizará

neste sábado (15) o Dia D de
vacinação contra a gripe – vírus
influenza. Na atual fase da cam-
panha, estão aptos a serem vaci-
nados gestantes e puérperas, po-
vos indígenas, trabalhadores da
saúde, profissionais da Compa-
nhia de Engenharia de Tráfego
(CET), idosos com 60 anos de
idade ou mais, e professores das
escolas públicas e privadas.

Para a realização da campa-
nha contra a gripe sem conflito
com a vacinação contra a covid-
19, a prefeitura de São Paulo
decidiu realizar a imunização
contra a influenza exclusivamen-
te em escolas e estabelecimen-

tos de educação.
A lista dos locais de vacina-

ção pode ser vista na página da
prefeitura.

A partir do dia 9 de junho,
poderão ser vacinadas contra a
gripe na capital paulista pessoas
portadoras de doenças crônicas
não transmissíveis, pessoas com
deficiência permanente, forças
de segurança e salvamento e
Forças Armadas, caminhoneiros,
trabalhadores de transporte co-
letivo rodoviário de passageiros
urbano e de longo curso, traba-
lhadores portuários, funcionári-
os do sistema prisional, adoles-
centes e jovens de 12 a 21 anos
de idade sob medidas socioedu-

cativas, e população privada de
liberdade.

A estimativa da prefeitura é
que até o dia 9 de julho, data pre-
vista para o encerramento da
campanha, pelo menos 4,7 mi-
lhões de pessoas recebam a va-
cina na capital paulista. No perí-
odo, os paulistanos também po-
derão atualizar a caderneta de
vacinação com outras vacinas,
como poliomielite, sarampo,
pentavalente, febre amarela e
rotavírus.

Covid-19
Pessoas infectadas com a

covid-19 ou que receberam alta
há menos de 28 dias não pode-

rão tomar a vacina contra a in-
fluenza. A aplicação também
será adiada caso a pessoa tenha
sido imunizada contra a covid-
19 há menos de 14 dias ou se a
segunda dose estiver agendada
em menos de 14 dias.

“A vacinação contra a gripe
é muito importante para reduzir
as complicações e a mortalidade
decorrentes das infecções pelo
vírus influenza na população alvo,
facilitar o diagnóstico diferenci-
al entre covid-19 e demais doen-
ças respiratórias causadas pela
influenza e evitar internações e a
sobrecarga do sistema de saúde”,
destacou a prefeitura em nota.
(Agência Brasil)

Butantan inicia estudo de vacina
tetravalente da gripe em
11 municípios brasileiros

Na segunda-feira (10), o Ins-
tituto Butantan iniciou um estu-
do clínico para avaliar a imuno-
genicidade (eficácia) e a segu-
rança de uma nova vacina tetra-
valente contra o vírus da influ-
enza (gripe). O imunizante inclui
quatro cepas do vírus Influenza,
sendo duas da linhagem A (H3N2
e H1N1) e outras duas da B (B
Victoria e B Yamagata).

Participarão do estudo
6.500 pessoas em 11 centros de
pesquisa nas cidades de Ribei-
rão Preto, São Paulo, Serrana,
São José do Rio Preto, São Cae-
tano do Sul (estado de São Pau-
lo), Belo Horizonte (Minas Ge-
rais), Porto Alegre, Pelotas (Rio
Grande do Sul), Fortaleza (Ceará),
Recife (Pernambuco) e Laranjei-
ras (Sergipe). A pesquisa incluirá
crianças e adolescentes de 3 a
17 anos, adultos de 18 a 59 anos

e idosos de 60 anos ou mais.
O objetivo do estudo é am-

pliar o espectro das vacinas da
gripe e sua proteção, especial-
mente nas populações que cor-
rem risco de agravamento no
quadro da doença. “Com os re-
sultados que serão obtidos a par-
tir deste estudo clínico, podere-
mos incluir o novo imunizante
no portfólio de vacinas disponi-
bilizadas ao Ministério da Saú-
de”, afirma Dimas Covas, presi-
dente do Instituto Butantan.

“A influenza é uma das mai-
ores ameaças à saúde pública,
não só por sua imprevisibilida-
de, mas por seus altos custos hu-
manos e econômicos. A vacina-
ção anual é a medida preventiva
mais efetiva, e demonstrou se-
gurança e eficácia em adultos,
idosos, crianças, gestantes e
grupos adicionais de risco”, ex-

plica Mônica Tilli Reis Pessoa
Conde, gerente de desenvolvi-
mento clínico do Butantan.

Voluntários
Os interessados em partici-

par dos ensaios clínicos pode-
rão entrar em contato diretamen-
te com os centros de pesquisa
participantes para obter mais in-
formações. Nesta semana, o es-
tudo começa por Ribeirão Pre-
to (Centro de Saúde Escola da
Faculdade de Medicina da USP)
e São Caetano do Sul (Universi-
dade Municipal de SCS).

Cepas da vacina
Todos os anos, em setembro,

a Organização Mundial da Saú-
de seleciona quatro cepas do ví-
rus influenza sazonal que farão
parte da vacina. A decisão é to-
mada com base na circulação do

vírus registrada no ano anterior
nos hemisférios sul e norte. No
Brasil, o governo federal utiliza
a vacina trivalente inativada nas
campanhas de vacinação, sendo
que o Butantan fornece anual-
mente ao Programa Nacional de
Imunizações 80 milhões de do-
ses da vacina contra a gripe – o
equivalente a 100% dos imuni-
zantes contra a doença ofereci-
dos pelo Sistema Único de Saú-
de à população brasileira.

No final de abril, a vacina da
influenza trivalente do Butantan
entrou para a lista de vacinas
pré-qualificadas da OMS. Com
isso, o imunizante ganhou um
endosso internacional e pode
ser fornecido às agências das
Nações Unidas e a outros paí-
ses por meio da OMS e da Or-
ganização Pan-Americana da
Saúde (OPAS).

Etecs divulgam resultado do
pedido de redução da taxa de

inscrição do Vestibulinho
A lista dos contemplados

com a redução de 50% do valor
da taxa de inscrição do proces-
so seletivos das Escolas Técni-
cas Estaduais (Etecs) foi divul-
gada na quarta-feira (12), na in-
ternet.

Quem receber o benefício
deve fazer sua inscrição para o
Vestibulinho, exclusivamente
pelo site
vestibulinhoetec.com.br , em
um único curso na Escola Téc-
nica de sua escolha, até o dia 2
de junho. As Etecs disponibili-
zam computador e acesso à in-
ternet aos interessados na inscri-
ção. Para usar os equipamentos,
será obrigatório o uso de más-
cara de proteção facial e também
respeitar as demais medidas de
proteção do Protocolo  Sanitá-

rio Institucional do CPS. Os in-
teressados devem entrar em con-
tato com a sua unidade para con-
firmar o horário de atendimen-
to e realizar o agendamento.

Ao todo, o processo seleti-
vo para o segundo semestre de
2021 oferece 45.986 vagas para
o Ensino Técnico (presencial,
semipresencial e online) e Es-
pecialização Técnica. As vagas
são destinadas às Etecs e às clas-
ses descentralizadas (unidades
que funcionam com um ou mais
cursos técnicos, sob a adminis-
tração de uma Etec) por meio de
parcerias com as prefeituras do
interior e da Capital (aulas nos
CEUs) e com a Secretaria esta-
dual da Educação para oferta de
cursos técnicos em salas de es-
colas estaduais.

A seleção dos candidatos,
neste ano, se dará por meio de
análise do histórico escolar, sem
a realização de prova presencial
ou online. Serão avaliadas as
notas de Português e Matemáti-
ca do primeiro ano do Ensino
Médio ou do primeiro termo do
Ensino Médio na modalidade
EJA, concluídos até 31 de de-
zembro de 2020. O novo crité-
rio de seleção foi adotado visan-
do atender ao distanciamento
social, para prevenir a transmis-
são do coronavírus, e respeitan-
do as orientações recomendadas
pelo Governo do Estado de São
Paulo e autoridades sanitárias.

Inclusão social
O Sistema de Pontuação

Acrescida do Centro Paula Sou-

za concede acréscimo de pontos
à nota final do processo seleti-
vo das Etecs e das Fatecs, sendo
3% a estudantes afrodescenden-
tes e 10% a oriundos da rede
pública. Se o candidato estiver
nas duas situações, recebe 13%
de bônus.

As dúvidas podem ser dire-
cionadas para os telefones da
Capital e Grande São Paulo (11)
3471- 4071 e nas demais loca-
lidades: 0800 772 2829 ou pelo
site. A leitura atenta do Manual
do Candidato e o preenchi-
mento da ficha de inscrição ele-
trônica (ambos disponíveis em
vestibulinhoetec.com.br) é de
responsabilidade exclusiva do
candidato ou de seu representan-
te legal (pai, mãe, curador ou
tutor), quando menor de 16 anos.

CÂMARA  (SP)
Pergunta : o hoje prefeito em exercício Ricardo Nunes (MDB)

foi vereador do baixo clero ? Resposta : sim. E depois de presidir
a CPI dos grandes devedores e enquadrar os bancos a devolverem
a dinheirama sonegada, continuou sendo considerado baixo cle-
ro ? Não

.
PREFEITURA  (SP)
Pergunta : O prefeito em exercício Ricardo Nunes (MDB)

segue trabalhando muito, inclusive nas operações com a Polícia,
Procom e Vigilância Sanitária contra baladas que propagam Co-
vid 19 ? Sim. Ele costuma dar bola pros ciumentos que atacam
covardemente ? Não

.
ASSEMBLEIA  (SP)
Os deputados - inclusive dos partidos de oposição - do Par-

lamento paulista estão satisfeitos com o início da presidência
(2021 - 2022) do presidente Carlão Pignatari ? A maioria sim.
E os ex-presidentes como por exemplo Barros Munhoz (PSB).
Também sim

.
GOVERNO  (SP)
Pergunta : Doria (PSDB) tá preocupado com ‘pesquisas’ que

não tem apenas 2 pontos percentuais de margem de erro - pela
distância das eleições 2022, com cenários nos quais pintam can-
didaturas que não vão rolar - em que o governador tem pouca
intenção de voto ? Não

.
CONGRESSO  (BR)
Pergunta : O senador Renan (MDB) seguirá usando a CPI ;

criada pra condenar o Presidente Bolsonaro e - se possível - não
incriminar governadores e prefeitos que meteram a mão na di-
nheirama mandada pelo governo federal somente pra combater
Covid 19) ?. Sim

.
PRESIDÊNCIA  (BR)
Pergunta : além da Advocacia Geral da União tentar um habe-

as corpus pro general e ex-ministro (Saúde) Pazuello não abrir a
boca na CPI da pandemia Covid 19 pra incriminar sua gestão, o
Jair Bolsonaro vai se manifestar a favor do general que obedecia
o capitão ?. Sim

.
PARTIDOS  (BR)
Pergunta : o ainda sem partido Bolsonaro tem tudo acertado

pra se filiar ao PRTB - que passaria a se chamar “Aliança 28”,
pelo qual seria candidato pela sua reeleição 2022, na condição
de mandar 100% na legenda em que o falecido Levy Fidelix sem-
pre mandou ? Sim

.
JUSTIÇAS  (BR)
Pergunta : a Polícia Federal vai conseguir que os colegas do

Toffoli no Supremo admitam que a Polícia Federal investigue
acusações do ex-governador (Rio) Cabral, que delatou (quando
Toffoli estava no TSE) que houve venda de sentenças pra prefei-
tos do Estado do Rio ? Não

.
M Í D I A S
A coluna de política do jornalista CESAR NETO vem sendo

publicada na imprensa (São Paulo - Brasil) desde 1993. Via In-
ternet, desde 1996,  www.cesarneto.com  foi se tornando refe-
rência das liberdades possíveis. Twitter  @cesarnetoreal  -  Email
cesar.cesarneto.com



Atividade econômica cresce 2,3%
no primeiro trimestre, diz BC
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Estudo diz que
vacina usada no
Japão imuniza

 contra variantes
Estudo realizado no Japão indica que cerca de 90% de mais

de uma centena de pessoas nas quais foram aplicadas duas doses
de vacina para o novo coronavírus apresentaram anticorpos con-
siderados eficazes na imunização contra variantes.

Uma equipe de pesquisadores da Universidade Municipal de
Yokohama examinou amostras de sangue de 105 profissionais
de saúde no Japão que receberam duas doses da vacina Pfizer–
BioNTech em março e abril.

Constatou-se que 89% dos indivíduos apresentaram quanti-
dade suficiente de anticorpos tidos como eficazes contra sete
variantes do novo coronavírus propagadas no Reino Unido, na
África do Sul, no Brasil e em outros países.

Epidemiologistas dizem que vacinas disponíveis atualmente
podem ter sobre algumas variantes um efeito menor do que so-
bre a cepa original.

A equipe japonesa afirma que 94% dos indivíduos incluídos
no estudo tiveram uma quantidade suficiente de anticorpos con-
siderados eficazes contra a variante britânica; 90% contra a cepa
da África do Sul; 94% contra a do Brasil; e 97% contra a da Índia.
Além disso, 99% apresentaram em quantidade suficiente anti-
corpos tidos como eficazes contra a cepa original.

O professor Yamanaka Takeharu, um dos integrantes da equi-
pe, interpreta os resultados como uma mostra de que, com o
recebimento das duas doses, as pessoas possam obter anticor-
pos neutralizantes contra variantes conhecidas atualmente. Ele
adverte, porém, que nem todos os vacinados apresentaram uma
contagem suficiente de anticorpos neutralizantes.

Yamanaka informou, ainda, que a equipe incluirá no estudo um nú-
mero maior de pessoas para a coleta de mais dados. (Agencia Brasil)

Tropas israelenses se
posicionam na

fronteira da
Faixa de Gaza

Tropas israelenses se concentraram na fronteira de Gaza na
quinta-feira (13) e militantes palestinos atingiram Israel com fo-
guetes em hostilidades intensas que desencadearam choques en-
tre judeus e árabes em Israel e causam preocupação internacional.

Dias de violência entre judeus israelenses e a minoria árabe do
país se agravaram de madrugada, quando sinagogas foram atacadas
e confrontos ocorreram nas ruas de algumas comunidades.

Diante do receio crescente de que a violência que veio à tona
na segunda-feira (10) fuja de controle, os Estados Unidos estão
despachando um enviado, Hady Amr, à região, mas os esforços
para encerrar as piores hostilidades em anos não parecem ter
feito progresso até agora.

Em novos ataques aéreos em Gaza, Israel atingiu um edifício
residencial de seis andares na Cidade de Gaza que disse perten-
cer ao Hamas, o grupo islâmico que comanda o enclave

Ao menos 83 pessoas foram mortas em Gaza desde que a
violência se agravou na segunda-feira, disseram médicos, pres-
sionando ainda mais hospitais já sob grande estresse em meio à
pandemia de covid-19.

“Estamos enfrentando Israel e a covid-19. Estamos entre dois
inimigos”, disse Asad Karam, um operário de construção de 20
anos, na lateral de uma rua danificada durante os ataques aéreos -
um poste de eletricidade caiu e os fios se romperam.

Nos ataques de foguetes mais recentes dos palestinos, um
foguete atingiu um edifício próximo da capital comercial israe-
lense de Tel Aviv e feriu cinco israelenses, informou a polícia.
Sirenes foram acionadas em cidades de todo o Sul de Israel, fa-
zendo milhares correrem para abrigos.

Sete pessoas foram mortas em Israel, disseram seus milita-
res. (Agencia Brasil)

A atividade econômica no
país registrou crescimento de
2,3%, no primeiro trimestre
deste ano, conforme apurou o
Índice de Atividade Econômica
do Banco Central (IBC-Br), di-
vulgado na quinta-feira (13).

A comparação é com os úl-
timos três meses de 2020 e os
dados são da série dessazona-
lizada (ajustado para o perío-
do).

Segundo o Banco Central
(BC), na comparação com o pri-
meiro trimestre do ano passado,
a expansão ficou em 2,27% (da-

dos sem ajustes).
Em março, o IBC-Br recuou

1,59% na comparação com o
mês de fevereiro de 2021. O ín-
dice ficou em 140,16 pontos em
março, ante 142,43 pontos re-
gistrados no mês precedente. A
retração se dá após um período
de dez altas seguidas.

Os dados do BC mostram
que, na comparação com o mes-
mo período do ano anterior, sem
o ajuste, o índice registrou vari-
ação positiva de 6,26%.

Em relação ao primeiro tri-
mestre de 2020, o IBC-Br regis-

trou alta de 2,27%. Já no acumu-
lado de 12 meses, o indicador,
por sua vez, apresentou queda de
3,37%, sem o ajuste.

O IBC-Br é uma forma de
avaliar a evolução da atividade
econômica brasileira a cada
mês e ajuda o BC a tomar de-
cisões sobre a taxa básica de
juros, a Selic, definida atual-
mente em 3,5% ao ano. O ín-
dice incorpora informações
sobre o nível de atividade dos
três setores da economia – a
indústria, o comércio e os ser-
viços e a agropecuária –, além

do volume de impostos.
Entretanto, o indicador ofi-

cial é o Produto Interno Bruto
(PIB), soma dos bens e serviços
produzidos no país, calculado
pelo Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE).

Em 2020, o PIB do Brasil
caiu 4,1%, totalizando R$ 7,4
trilhões. Foi a maior queda anu-
al da série do IBGE, iniciada em
1996 e que interrompeu o cres-
cimento de três anos seguidos,
de 2017 a 2019, quando o PIB
acumulou alta de 4,6%. (Agen-
cia Brasil)

Supermercados têm alta de 7%
nas vendas do primeiro trimestre
As vendas em supermerca-

dos tiveram alta de 7,06% no
primeiro trimestre do ano em
comparação com o período de
janeiro a março de 2020. Segun-
do balanço divulgado na quinta-
feira (13) pela Associação Bra-
sileira de Supermercados
(Abras), na comparação entre
março de 2021 e o mesmo mês
do ano passado, o crescimento
ficou em 4,31%.

Segundo o vice-presidente
administrativo da Abras, Marcio

Milan, com a previsão de aber-
tura da economia conforme o
avanço da vacinação, a tendên-
cia do setor é manter a estima-
tiva de crescimento de 4,5%
nas vendas do ano.

Milan lembrou que o au-
mento das restrições impostas
nas quarentenas contra o coro-
navírus impactou parcialmente
o resultado de março. “No fi-
nal de março, ainda tivemos
muitas restrições que ocorre-
ram por determinações de le-

gisladores municipais e estadu-
ais”, destacou.

Novos hábitos
O vice-presidente adminis-

trativo da Abras ressaltou que a
perda de renda tem levado à mu-
dança de hábitos de consumo.
Ele deu como exemplo a substi-
tuição de carnes por ovos e dis-
se que o consumo médio de uni-
dades, que era de 195 por pes-
soa em 2019, chegou a 260 nos
últimos 12 meses.

“Todas as vezes que o con-
sumidor identifica que determi-
nados produtos não estão caben-
do no bolso, corre para fazer a
substituição. Ele está procuran-
do equilibrar o seu orçamento
através de outras alternativas”,
explicou.

No caso dos ovos, Milan res-
saltou que existe também uma
mudança de padrão de consumo,
com a escolha de produtos con-
siderados mais saudáveis.
(Agencia Brasil)

A Caixa Econômica Federal
anunciou que vai antecipar os
pagamentos da segunda parce-
la do auxílio emergencial. O
novo calendário tem início no
dia 16 de maio, com os depó-
sitos para os nascidos em ja-
neiro, e vai até o dia 30 de
maio para os nascidos em de-
zembro. Antes, os pagamentos
seriam feitos até 16 de junho.

Segundo a Caixa, para os
beneficiários do Bolsa Famí-
lia, nada muda. Eles continu-
am a receber o auxílio emer-
gencial 2021 da mesma forma
e nas mesmas datas do benefí-
cio regular.

O segundo ciclo de paga-

Caixa antecipa
segunda parcela do
auxílio emergencial

mentos, que estava marcado ini-
cialmente para encerrar em 8 de
julho, com a possibilidade de
saques para os nascidos em de-
zembro, agora vai ser finalizado
no dia 17 de junho.

Em abril, a Caixa já havia
antecipado o pagamento da
primeira parcela em cerca de
duas semanas.

Quem recebe o auxílio por
meio da conta digital poderá
movimentá-lo pelo aplicativo
Caixa Tem e por meio da rede
loteìrica. Os valores também
poderão ser sacados por meio
do CartaÞo Bolsa Famiìlia ou
CartaÞo CidadaÞo. (Agencia
Brasil)

Brasil adere a projeto que liga
América do Sul e Ásia por fibra óptica

O governo brasileiro aderiu
na quinta-feira (13) ao projeto
chileno de instalar um cabo su-
baquático transoceânico que per-
mita interligar o continente sul-
americano à Ásia e à Oceania por
meio de fibras ópticas.

Apelidado de Projeto Hum-
boldt, a iniciativa está a cargo
de uma empresa estatal chile-
na, Desarrollo País (ex-Fondo
de Infraestructura), que enca-
beçará uma aliança entre paí-
ses e empresas privadas de tec-
nologia e telecomunicações
interessadas.

Segundo a estatal chilena, o
cabo com sistema de fibras óp-
ticas e 14.810 quilômetros de
extensão interligará, fisicamen-
te, Valparaíso à cidade de Syd-
ney, na Austrália, passando por
Auckland, na Nova Zelândia.

Segundo o embaixador chi-

leno, Fernando Schmidt, a pro-
posta é aproveitar a conexão
com outros cabos de fibra ópti-
ca que já cruzam o território chi-
leno para tornar seu país um hub
digital para toda a América Lati-
na, ou seja, uma porta de entrada
para conectar toda a região à Ásia
e à Oceania.

Com isso, o Chile se conver-
te em um país-plataforma, vo-
cação natural dada nossa liga-
ção com o Oceano Pacífico.
E que se conjuga com nosso
espírito de integração regio-
nal”, disse Schmidt ao parti-
cipar, esta manhã, de um semi-
nário virtual que reuniu autori-
dades brasileiras e chilenas para
discutir a iniciativa.

De acordo com a estatal De-
sarrollo País, o Humboldt gera-
rá benefícios sociais e econômi-
cos para toda a região, melho-

rando e acelerando a transmis-
são de dados entre a América
Latina e a Ásia, continente de
grande importância econômica.

Ainda conforme a empresa,
a rota por onde passará o cabo
subaquático foi definida com
base em estudos de rentabili-
dade que levaram em conta as
estimativas de aumento de trá-
fego de dados para os próximos
20 anos, sobretudo com a tec-
nologia 5G

Para o embaixador brasilei-
ro no Chile, Paulo Roberto So-
ares Pacheco, a primeira rota
digital subaquática transoceâni-
ca de fibras ópticas a ligar os
continentes reduzirá o tempo de
propagação de informações, tor-
nando as comunicações digitais
mais seguras.

Além do Brasil, Argentina,
Austrália e Nova Zelândia já

manifestaram interesse em par-
ticipar do projeto. Atualmente,
Argentina, Brasil e Chile res-
pondem por 80% do tráfego de
internet na América do Sul.

Em nota, o Itamaraty  acres-
centou que, ao aderir à iniciati-
va, o Brasil completará a cone-
xão por fibra ótica com os paí-
ses vizinhos, “consolidando a
infraestrutura digital regional”.
“Nos próximos meses, equipes
técnicas dos países envolvidos
aprofundarão as discussões so-
bre as modalidades financeiras
e técnicas da participação do
Brasil neste projeto de longo
prazo. O volume total de inves-
timentos do projeto foi orçado
em cerca de US$ 400 milhões,
e o prazo da concessão público-
privada que deverá operá-lo foi
estimado em 25 anos”, informou
o Itamaraty. (Agencia Brasil)

BNDES tem lucro de R$ 9,8 bilhões no trimestre
O Banco Nacional de Desen-

volvimento Econômico e Soci-
al (BNDES) registrou lucro lí-
quido, ou lucro contábil, de R$
9,8 bilhões no primeiro trimes-
tre de 2021, aumento de 78%
em comparação a igual período
do ano passado, e um lucro re-
corrente (que exclui ganhos ou
perdas com itens extraordinári-
os) estável de R$ 2,4 bilhões. O
lucro líquido foi impulsionado
pela venda de participações so-
cietárias e pela intermediação fi-
nanceira. Na avaliação do presi-
dente do banco, Gustavo Monte-
zano, “continuidade” é a melhor
palavra para resumir o primeiro
trimestre de 2021. “Um trimes-
tre onde, mais uma vez, a gente
entrega robustos resultados”.

Montezano explicou que cer-
ca de 70% do lucro contábil são
meramente financeiros, ou seja,
é um lucro especulativo, sem
adicionalidades sócio-ambien-
tais. “É um lucro de especulação
financeira em bolsa de valores”.
Isso requer alocação de risco
substancial. O presidente consi-
derou “um desperdício de recur-
so público você tomar tamanha

alocação de risco em atividades
que não têm adicionalidade só-
cio-ambiental”. Explicou que,
exatamente por isso, o banco
está se desfazendo de sua cartei-
ra especulativa para pegar essa
alocação de capital “que estava
sendo desperdiçada, sob a ótica
de desenvolvimento econômico,
fazendo especulação financeira,
e alocar esse capital, esse risco,
em atividades que tornam o ban-
co ainda assim financeiramente
sustentável, mas trazem adicio-
nalidades econômica e sócio-
ambiental para o Brasil”.

Montezano destacou a car-
teira de crédito e repasses do
BNDES, que totalizou R$ 446,1
bilhões, líquida de provisões,
representando 60,5% dos ativos
totais em 31 de março de 2021
e mantendo estabilidade em re-
lação a 31 de dezembro de 2020.
Referiu-se ainda à inadimplên-
cia sob controle, beneficiada
pela isenção de pagamentos de-
rivada da pandemia do novo co-
ronavírus. A inadimplência aci-
ma de 90 dias, referência para o
setor bancário, se manteve em
0,04% em 31 de março deste

ano, contra 0,01% em 31 de de-
zembro do ano passado. O per-
centual segue bem abaixo da
inadimplência do Sistema Finan-
ceiro Nacional, da ordem de
2,19% em 31 de março de 2021.

Para Montezano, todo o pa-
cote de resultados do BNDES
mostra uma perspectiva finan-
ceira “robusta e bem estável em
relação ao que a gente viu no ano
passado”. Chamou atenção para
a continuidade do amadureci-
mento da estratégia de desinves-
timentos da instituição, desta-
cando em 2021 a saída comple-
ta do banco nas posições de
ações e debêntures participati-
vas da mineradora Vale. Reafir-
mou que isso mostra a continui-
dade da estratégia de retirar o
BNDES de posições financeiras
meramente especulativas. “É um
lucro financeiro apenas que se res-
tringe às operações per si e não
tem qualquer benefício lateral
para os mais necessitados e ou
para o meio ambiente”. Monteza-
no garantiu que o banco dará pros-
seguimento ao bem sucedido re-
posicionamento de sua carteira
especulativa de renda variável.

Olhando para a frente, Gus-
tavo Montezano reafirmou que
a meta será a continuidade do
amadurecimento desse reposici-
onamento do BNDES. O banco
passará a ser, cada vez mais, uma
instituição multiprodutos e mul-
tisserviços, saindo da atuação
muito centrada no canal crédi-
to, que continuará sendo relevan-
te, mas que passa cada vez mais
a ser complementado e adicio-
nado com outras ferramentas de
produtos e serviços, “para que
possa atingir sua missão final
que é desenvolver o Brasil eco-
nomicamente, social e ambien-
talmente”. Para Montezano, essa
multiplicidade de produtos e ser-
viços amplia a capacidade do
BNDES de promover o desen-
volvimento do país e não ser ape-
nas um banco de empréstimos.

“Olhando para a frente, a gen-
te quer isso, um BNDES cada
vez mais capacitado, com dife-
rentes produtos e serviços, para
poder executar sua missão”. O
maior foco será a sustentabili-
dade financeira e o impacto so-
cial e ambiental de suas ações.
(Agencia Brasil)

Eletrobras tem lucro líquido
de R$ 1,6 bilhões no primeito trimestre

A Eletrobras registrou um
lucro líquido de R$ 1,6 bilhão
nos três primeiros meses do ano,
resultado 31% superior ao do
mesmo período do ano passado.
O resultado foi divulgado na noi-
te de quinta-feira (13), no Rio
de Janeiro, pela assessoria de
imprensa da estatal.

Os lucros antes dos juros,

impostos, depreciação e amor-
tização, chamados de Ebitda, su-
biram 11% em relação ao pri-
meiro trimestre de 2020, atin-
gindo R$ 3,8 bilhões.

Segundo a Eletrobras, o re-
sultado foi positivamente im-
pactado pela revisão tarifária
periódica, a partir de junho de
2020. As provisões para con-

tingências, no valor de R$ 932
milhões, prejudicaram o resul-
tado final.

A Eletrobras informou, ain-
da, que continua buscando a “raci-
onalização da carteira de participa-
ções societárias”. No primeiro tri-
mestre, a empresa tinha participa-
ções em 83 sociedades de propósi-
to específico (SPEs) e tem a meta

de chegar a 49 até o fim do ano.
Os investimentos em gera-

ção no pr imeiro trimestre tota-
lizaram R$ 273 milhões, dos
quais R$ 133 milhões foram des-
tinados a Angra 3. Em transmis-
são, a companhia investiu R$ 142
milhões, sendo a maior parte, R$
96 milhões, destinada a reforço
e melhorias. (Agencia Brasil)

INDÚSTRIAS J.B.DUARTE S.A.
CNPJ 60.637.238/0001-54

COMUNICADO AO MERCADO
Recebemos do Sr. DENNI JOSÉ DRIWOSKI o 
comunicado abaixo, que transcrevemos: “Infor-
mamos que eu, DENNI JOSÉ DRIWOSKI, com CPF 
020.755.770-56 por meio de operações realizadas na 
B3, adquiriu 87.000 (Oitenta e sete mil), Ações Ordinárias 
(JBDU3) e passou a possuir 5,98% das Ações Ordinárias 
(JBDU3) do capital social da empresa. Porto Alegre,12 de 
maio de 2021.” Indústrias J.B.Duarte S.A. - Edison Cor-
daro - Diretor de Relações com Investidores.

JORNAL O DIA SP

e-mail:
jornalodiasp@terra.com.br

L i g u e :
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EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
São Paulo/SP

Data do leilão: 26/05/2021 - A partir das: 10:00 as 10:15 horas
Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal – AG. ESTADOS UNIDOS
COD. 2887 – RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM AMERICA, SÃO PAULO/SP.
HELIO JOSE ABDOU, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP 603, estabelecido a Avenida
Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP, telefone 11-97334-6595 e 11-2791-
2274, faz saber que devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH,
venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e
regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista, sem utilização de Carta de Crédito, será feita mediante
pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por
cento) do preço de arrematação e o saldo devidamente corrigido no prazo impreterível
de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.
      A venda com financiamento, será feita através de Carta de Crédito de uma
Instituição Financeira escolhida pelo interessado, com a prévia e devida análise
cadastral e comprovação de renda.

A venda com utilização dos recursos do FGTS, só poderá ser efetivada
através e, com prévia e devida análise de uma Instituição Financeira escolhida pelo
comprador.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito e ou utilização dos recursos
do FGTS, para aquisição dos imóveis constantes deste edital deverão procurar uma
Instituição Financeira com a antecedência necessária a data do leilão.
      Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.
      É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus
companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou comunhão
parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais.

As despesas relativas à comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas,
inclusive condomínio, e despesas com execução extrajudicial correrão por conta do
arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o
responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.

SED: 10347/2018 – Contrato: 1023840238457 - CREDOR: EMGEA - EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS – AGENTE FIDUCIÁRIO: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI
– CHP
DEVEDOR(ES): MARCELO RIBEIRO MARTIN, BRASILEIRO, INSPETOR DE
SEGURO, RG: 18.651.419-0, CPF: 103.656.498-30, SOLTEIRO, MAIOR, e cônjuge,
se casado(a) estiver e VALERIA APARECIDA BRUSCHINI, BRASILEIRA,
OPERADORA  DE TELEMARKETING, RG: 10.273.009-SP, CPF: 084.985.118-10,
SOLTEIRA, MAIOR, e cônjuge, se casado(a) estiver. Imóvel sito à: RUA WILLIS
ROBER TO BANKS Nº 549, APAR TAMENTO 93, NO 9º ANDAR E ESPAÇO
ESTACIONAMENTO SOB Nº 20 DE TAMANHO GRANDE, LOCALIZADO NO BOLSÃO
DE ESTACIONAMENTO 2, EDIFÍCIO BUENOS AIRES, BLOCO C, RESIDENCIAL
AMERICA, 31º SUBDISTRITO PIRITUBA, SAO PAULO/SP. Apart amento contendo a
área real total de 72,6735m2, a área real de uso privativo de 52,5433m2, a área real de
uso comum no bloco de 10,1275m2, a área de uso comum no conjunto de 10,0027m2,
a fração ideal na projeção e nas coisas de uso comum do bloco de 0,008699 e fração
ideal no terreno e nas coisas de uso comum do conjunto de 0,00294. Espaço
estacionamento sob nº 20 contendo a área real total de 20,7794m2, a área real de uso
privativo de 12,10m2, a área real de uso comum no bloco de 7,0838m2, a área de uso
comum no conjunto de 1,5956m2, a fração ideal na projeção e nas coisas de uso
comum do bloco de 0,001389 e fração ideal no terreno e nas coisas de uso comum do
conjunto de 0,000469. COM TODAS AS SUAS INSTALACOES, BENFEITORIAS,
PERTENCES E ACESSORIOS.

SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 1.029.538,81
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 244.000,00

São Paulo, 06 de Maio de 2021
HELIO JOSE ABDOU -  JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial
                                                        06, 14 e 26/05/2021

RESUMO. EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO DE BEM IMÓVEL, BEM COMO PARA
INTIMAÇÃO DO(A)(S) EXECUTADO(A)(S): MARIA MADALENA GUASTAMACCHIA, CPF 084.919.378-
89, DO COPROPRIETÁRIO: ESPÓLIO DE CLAUDEMIR FERNANDES DE BARROS, representado por
seu inventariante: CLAUDIO FERNANDES GUASTAMACCHIA DE BARROS, CPF 465.941.228-86 e demais
interessados, expedido no PROCESSO DIGITAL Nº 1009320-40.2017.8.26.0009, AÇÃO DE EXECUÇÃO
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – DESPESAS CONDOMINIAIS ajuizada por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO
RESIDENCIAL COSTA BRAVA, CNPJ 67.143.420/0001-06. A DRA. FABIANA PEREIRA RAGAZZI, MMª
JUÍZA DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL - FORO REGIONAL IX - VILA PRUDENTE/SP, na forma da lei.
FAZ SABER aos que o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa que a
CHRISTOVÃO GESTÃO E APOIO EMPRESARIAL LTDA., via sistema utilizado e hospedado na plataforma:
www.leilaoinvestment.com.br, representada por seus leiloeiros judiciais, Christovão de Camargo Segui OAB/
SP 91.529 e Luiz Carlos Levoto, inscrito na JUCESP sob o nº 942, levará a leilão “on line” o bem imóvel abaixo
descrito em condições que se seguem: DO BEM IMÓVEL: O APARTAMENTO N° 61, LOCALIZADO NO
6° ANDAR DO EDIFÍCIO RESIDENCIAL “COSTA BRAVA”, SITUADO NA RUA MÁRIO AUGUSTO DO
CARMO Nº 420, E RUA JOÃO BATISTA MENDO, NO 26° SUBDISTRITO VILA PRUDENTE, com a área
útil, ou privativa, de 266,69m², na qual está incluído um depósito no subsolo, a área comum de divisão não
proporcional de 96,80m², correspondente ao direito de uso de 04 vagas, para abrigar igual número de veículos
de porte médio na garagem, a área comum de divisão proporcional de 172,93m², perfazendo a área construída
de 536,42m², e correspondendo-lhe a fração ideal do terreno de 0,081000. O terreno, constituído pelos lotes
nºs 13, 14, 15, 22, 23 e 24, da quadra n° 11, do Jardim Avelino, onde acha-se construído referido empreendimento,
encerra a área de 1.569,00m². CONTRIBUINTE Nº 051.323.0044-8 (conf. Av. 2/M.132.334). MATRÍCULA
Nº 132.334 DO 6º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL/SP. DO VALOR ATUALIZADO
DO BEM IMÓVEL: R$ 1.230.739,07 (até abril/2021, a ser atualizado). DOS ÔNUS: 1-) AV-6/M.132.334, em
05/dezembro/2016. PROTOCOLO OFICIAL Nº 632.562 (PENHORA). Por certidão de penhora datada de 29
de novembro de 2016, expedida nos autos da ação de Execução Trabalhista nº 3107/99 (Proc.
03107008219995020044), processados perante o Juízo de Direito da Secretaria da 44ª Vara do Trabalho de
Sado Paulo/SP, movida por IEDA MARIA DE MELO PIMENTEL, CPF n° 063.217.258-45, em face de TAIM
DIVERSOES E COMERCIO LTDA. e Outros; 2-) AV-7/M.132.334, em 07/junho/2017. PROTOCOLO OFICIAL
Nº 643.588 (PREMONITORIA). Por certidão datada de 22 de maio de 2017, expedida pelo Juízo de Direito
da 41ª Vara Cível do Foro Central/SP, completada com requerimento datado de 26 de maio de 2016, verifica-
se que em 16 de dezembro de 2016, foi distribuída a ação de Execução de Título Extrajudicial n° 1137638-
93.2016.8.26.0100, em que são partes BANCO SAFRA S/A(exequente) e GRUPO MC FERNANDES $/C
LTDA e outro; 3-) R-8/M.132.334, em 21/julho/2017. PROTOCOLO OFICIAL nº 646.148 (HIPOTECA
JUDICIARIA). Por despacho datado de 27 de junho de 2017, expedido pelo Juízo de Direito da 1ª Vara Cível
do Foro Regional X – Ipiranga/SP, extraído dos autos da ação de Despejo por Falta de Pagamento cumulado
com cobrança - cumprimento de sentença n° 1103160-59.2016.8.26.0100, movida por JOSE DE CASTRO
GARCIA em face de REDE MCX PAR PARTICIPACOES; 4-) AV-9/M-132.334, em 11/janeiro/2018.
PROTOCOLO OFICIAL N° 657.700 (INDISPONIBILIDADE DE BENS). Os bens de CLAUDEMIR
FERNANDES DE BARROS, CPF n° 074.102.248-60, tornaram-se indisponíveis, da Central de
Indisponibilidade - ARISP, tendo como solicitante o TST - Tribunal Superior do Trabalho, Tribunal Regional
do Trabalho da 2ª Região de S. Paulo e Secretaria da Vara do Trabalho de It aquaquecetuba/SP, expedido no
Processo n° 10009154120165020341; 5-) AV-10/M-132.334, em 14/fevereiro/2018. PROTOCOLO OFICIAL
N° 659.712 (INDISPONIBILIDADE DE BENS). Os bens de CLAUDEMIR FERNANDES DE BARROS,
CPF n° 074.102.248-60, tornaram-se indisponíveis, da Central de Indisponibilidade - ARISP, tendo como
solicitante o TST - Tribunal Superior do Trabalho, Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região de São Paulo
e Secretaria da Vara do Trabalho de Itaquaquecetuba/SP, expedido no Processo n° 10008045720165020341;
6-) AV-13/M.132.334, em 01/outubro/2018. PROTOCOLO OFICIAL Nº 673.847 (PENHORA). Pela certidão
de penhora expedida pelo 1º Ofício Cível do Foro Regional do Ipiranga/SP, nos autos da ação de Execução
Civil, Processo n° 1103160-59.2016.8.26.0100, movida por JOSE DE CASTRO GARCIA, CPF n° 030.258.028-
04, em face de REDE MCX PAR PARTICIPACOES LTDA; 7-) AV-14/M.132.334, em 05/novembro/2019.
PROTOCOLO OFICIAL Nº 698.569 (PENHORA EXEQUENDA). 1º Ofício Cível do Foro Regional de Vila
Prudente/SP, nos autos da ação de Execução Civil, Processo n° 1009320-40.2017.8.26.0009, movida pelo
EDIFICIO RESIDENCIAL COSTA BRAVA em face de MARIA MADALENA GUASTAMACCHIA DE
BARROS;”CPF n° 084.919.378-89; 8-) AV-15/132.334. PENHORA, em 10/junho/2020. PROTOCOLO
OFICIAL Nº 711.280, 41º Ofício Cível Central/SP, nos autos da ação de Execução Civil, Processo n° 1137638-
93.2016.8.26.0100, movida pelo BANCO SAFRA S/A em face de CLAUDEMIR FERNANDES DE BARROS;
9-) AV-16/132.334 – PREMONITÓRIA, em 29/julho/2020. PROTOCOLO Nº 714.609, por certidão da 18ª
Vara Cível Central/SP, nos autos da ação de Execução de Execução de Tít. Extraj. Processo n° 1120879-
20.2017.8.26.0100, movida pelo BANCO BRADESCO S/A em face de MCF MÁQ. E EQUIP. LTDA E OUTROS;
10-) AV-17/132.334 – INDISPONIBILIDADE DE BENS, em 05/agosto/2020. PROTOCOLO Nº 715.194, da
34ª Vara do Trabalho de S. Paulo, Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP, Processo n°
00020742120155020034, foi decretada a indisponibilidade dos bens de Claudemir Fernandes de Barros; 11-
) AV-18/132.334 – INDISPONIBILIDADE DE BENS, em 24/março/2021. PROTOCOLO Nº 734.577, 1ª
Secretaria da Vara do Trabalho de Itaquaquecetuba/SP, Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP, nos
autos da ação de Reclamação Trabalhista, Processo n° 1001881.38.2015.5.02.034, foi decretada a
indisponibilidade dos bens de Claudemir Fernandes de Barros; 12-) Há débitos de IPTU – Contribuinte
051.323.0044-8: Exercício 2021: R$ 14.831,16. Há débitos de IPTU Exercícios 2013 a 2020: R$ 197.398,33
(já com os encargos, conf. consultas ao sítio da PMSP, aos 14/04/2021). DO VALOR ATUALIZADO DO
DÉBITO: R$ 282.366,82 (16/04/2021, conf. planilha do credor que será atualizado à época do leilão). DAS
DATAS DOS LEILÕES: O 1º Leilão começará em 07/06/2021 às 16h15min e terminará em 10/06/2021, às
16h15min. O 2º Leilão começará em 10/06/2021 às 16h15min01seg e terminará em 30/06/2021, às 16h15min.
DAS CONDIÇÕES DE VENDA: Será considerado arrematante aquele que der lance igual ou superior ao
valor da avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance de valor igual ou superior a 50% da última avaliação,
atualizada pelos índices adotados pelo TJSP, desde o laudo (2º leilão). Os interessados deverão cadastrar-
se previamente no portal para participarem do leilão eletrônico, fornecendo todas as informações solicitadas.
DA PROPOSTA DE PAGAMENTO PARCELADO: Caso não haja propostas para pagamento à vista, serão
admitidas propostas escritas de arrematação parcelada, até o início da primeira etapa proposta por valor não
inferior ao da avaliação e até o início da segunda etapa, proposta por valor que não seja considerada vil.
Devendo ofertar o pagamento de pelo menos 25% do valor do lance à vista, exceto a comissão do leiloeiro,
prevista no artigo 901, § 1º do CPC, que deverá ser depositado antes da expedição da carta de arrematação
e o restante em até 30 (trinta) meses. A proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre
as propostas de pagamento parcelado e a apresentação desta não suspende o leilão (artigo 895, § 6º, § 7°,
CPC). DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no
valor do lanço) e deverá ser paga pelo arrematante, mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo
de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão, na conta da Christovão Gestão e Apoio Empresarial
Ltda., CNPJ 12.871.578/0001-00, Banco Itaú, Agência 0349, c/c 47447-8. (Art. 884, Par. único do CPC).
Fica(m) o(a)(s) executado(a)(s) MARIA MADALENA GUASTAMACCHIA, CPF 084.919.378-89, DO
COPROPRIETÁRIO: ESPÓLIO DE CLAUDEMIR FERNANDES DE BARROS, representado por seu
inventariante: CLAUDIO FERNANDES GUASTAMACCHIA DE BARROS, CPF 465.941.228-86 e demais
interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não seja (m) localizado (a) (s) para a intimação
pessoal. Não há recursos pendentes de julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. São Paulo, 19 de abril de 2021. Edital completo e demais condições no sítio:
www.leilaoinvestment.com.br.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0008122-97.2018.8.26.0704 
A MM. Juíza de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de  
São Paulo, Dra. Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a NELSON YOSHIO HIROTA - EPP, CNPJ 05.767.163/0001-18, e a NELSON YOSHIO 
HIROTA, CPF 064.213.308-51, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento 
de sentença, movida por Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A, na qual 
se procedeu ao bloqueio online em sua conta bancária via sistema Bacen-Jud, no valor de  
R$ 502,68. Encontrando-se os executados em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 
513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que no prazo de 

passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de fevereiro de 2021.                           B 14 e 15/05

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0018234-29.2020.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). FABRICIO STENDARD, na 
forma da Lei, etc. Intimação - Prazo 20 dias - Cumprimento de sentença (0018234-29.2020.8.26.0002) - Processo 
principal: 1032175-68.2016.8.26.0002. O Dr. Fabricio Stendard, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível - Foro Regional II - Santo 
Amaro. Faz Saber a Alptec do Brasil Ltda, CNPJ 02.710.338/0001-62, na pessoa de seu representante legal, que a 
Ação de Procedimento Comum, requerida por Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., foi julgada 
procedente, condenando a ré ao pagamento de R$ 236.324,92 (08/2020), corrigidos monetariamente, bem como a 
custas, honorários advocatícios e demais cominações. Estando a executada em lugar ignorado, expediu-se o presente, 

de multa no percentual de 10% e honorários advocatícios de 10% (art. 523, §§ 1º e 3º do C.P.C.). Transcorrido o prazo 
sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que a executada, independente de penhora ou nova 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003872-50.2020.8.26.0704 A MM. Juíza de 
Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra. Monica Lima Pereira, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a EMA IND E COMERCIO DE MOVEIS LTDA-ME, CNPJ 01.068.093/0001-59, 
que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Dmais Comercio de Painéis 
e Acabamentos EIRELI,. Encontrandose o executado em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, 

os 20 dias supra, pague a quantia de R$ 107.681,04 (out/2020), devidamente atualizada, sob pena de multa de 

 
inicia-se o prazo de 15 dias para que a executada, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, 

 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de janeiro de 2021.                       B 14 e 15/05

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) 
DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 1048947-45.2019.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 8ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Luis Eduardo Medeiros Grisolia, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS 
INTERESSADOS NA LIDE que a COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ 
move uma ação de Desapropriação contra Marcos Antonio Bressan, objetivando o imóvel da 
Avenida Professor Luiz Ignácio Anhaia Mello, 575/585, São Paulo SP, CEP 03155-000, contribuinte  
nº 044.032.0036-2, declarados de utilidade pública conforme Decreto Estadual nº 51.796, datado 
de 09.05.07. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital 

 

Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de fevereiro de 2021.                      B 14 e 15/05

SOE Operações Escolares S.A.
CNPJ/ME nº 26.083.507/0001-40 - NIRE 35.300.494.997

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 20/11/2020 para Rerratificação 
da Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 01/11/2020

1. Data, Hora e Local: Realizada em 20/11/2020, às 10:00 horas, na sede da SOE Operações Escolares S.A., localizada na cidade SP/SP, na
Alameda Santos, n° 960, 4° andar, Setor 8, Cerqueira Cesar, (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos
do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença da acionista representando
a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas no Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa:
Presidente: Roberto Afonso Valerio Neto; Secretário: Cesar Augusto Silva. 4. Ordem do Dia e Deliberações: Preliminarmente, a acionista aprovou
que a presente ata seja lavrada na forma sumária, conforme autorizado pelo artigo 130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações. Após examinadas
e discutidas as matérias constantes da ordem do dia, as seguintes deliberações foram tomadas pela única acionista da Companhia, sem quaisquer
ressalvas: (i) a retificação do valor do aumento de capital social da Companhia constante do item (v) das deliberações da Ata da Assembleia Geral
Extraordinária da Companhia realizada em 01/11/2020 (“AGE 01/11/20”), uma vez que, equivocadamente, deixou de constar a eliminação do valor
da Parcela Cindida da Somos Educação S.A., a qual foi incorporada pela Companhia, correspondente ao investimento que a Somos Educação S.A. 
possuía na própria Companhia. Dessa forma, a única acionista da Companhia aprova que o item (v) das deliberações da AGE 01/11/2020 deve ser
lido da seguinte forma: “(v) aprovar, em decorrência da incorporação da Parcela Cindida da Somos Educação pela Companhia e considerando a
eliminação do valor correspondente ao investimento que a Somos Educação possuía na própria Companhia, o aumento do capital da Companhia
no montante R$189.302.280,33, mediante a emissão de 189.302.280 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, por um preço de emissão 
de R$ 1,00, passando o capital da Companhia de R$918.949.701,12 para R$1.108.251.981,45, dividido em 1.108.251.981 ações ordinárias,
nominativas e sem valor nominal, sendo a integralidade das ações emitidas em decorrência desta deliberação subscritas e integralizadas, neste ato, 
pela Saber Serviços Educacionais S.A., sociedade anônima de capital aberto, com sede na cidade de Belo Horizonte/MG, na Rua Santa
Madalena Sofia, nº 25, 4º andar, sala 04, Vila Paris, CNPJ/ME nº 03.818.379/0001-30, com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial
do Estado de Minas Gerais (“JUCEMG”) sob o NIRE 31.300.121.445 (“Saber”), de acordo com o boletim de subscrição que integra este ato na forma
do Anexo II; Em decorrência das deliberações acima, a totalidade das ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da
Companhia, já existentes e emitidas em decorrência desta assembleia geral extraordinária, passarão a ser detidas unicamente pela Saber. Também
em decorrência das deliberações acima, a totalidade das ações ordinárias nominativas e sem valor nominal de emissão da CEI e da Alphaville
passam a ser detidas pela Companhia, bem como a totalidade das quotas que compõem o capital social da Lato Sensu, Lato Sensu II, Manauara
e Leal e Sanches passam a ser de titularidade da Companhia.” (ii) a alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, o qual passa
a vigorar com a seguinte redação a partir desta data: “Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, em moeda
corrente nacional, é de R$1.108.251.981,45, dividido em 1.108.251.981 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.” (iii) a
consolidação do Estatuto Social da Companhia, o qual passa a vigorar nos termos do Anexo I a esta ata, a partir da presente data; (iv) a ratificação
dos demais itens e deliberações constantes da AGE 01/11/2020 que não foram expressamente retificados por esta assembleia; e (v) a autorização
para os Diretores da Companhia praticarem todos os atos necessários à implementação e formalização das deliberações desta assembleia,
incluindo os registros junto às autoridades competentes e a publicação dos documentos relativos às retificações e ratificações aqui deliberadas. 5.
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram os trabalhos suspensos para lavratura desta ata na forma de sumário. Reabertos os trabalhos,
foi a presente ata lida e aprovada, tendo sido assinada por todos os presentes e lavrada em livro próprio. 6. Assinaturas: Mesa: Presidente: Roberto
Afonso Valerio Neto; Secretário: Cesar Augusto Silva. Acionista: Saber Serviços Educacionais S.A. (p. Roberto Afonso Valerio Neto e p.p. Cesar
Augusto Silva). Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 20/11/2020. Mesa: Roberto Afonso Valerio Neto -
Presidente; Cesar Augusto Silva - Secretário. Anexo I - Estatuto Social da SOE Operações Escolares S.A. - CNPJ/ME nº 26.083.507/0001-40
- NIRE 35.300.494.997. Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º. A SOE Operações Escolares S.A. (“Sociedade”) é 
uma sociedade por ações de capital fechado regida pelo presente Estatuto Social, pela Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das
S.A.”) e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º. A Sociedade tem sede na Alameda Santos, n° 960, 4° andar, Setor 8, Cerqueira Cesar, SP/
SP, podendo abrir, transferir e encerrar filiais, mediante deliberação da Diretoria. § Único. A Sociedade possui as seguintes filiais: # - Endereço - 
CNPJ/ME - NIRE: 1 - Rua Dom Romualdo Coelho, n° 657, Quadra: 395, Lote: 250, Vila Dos Cabanos, Barcarena/PA - 26.083.507/0006-54 -
15.902.009.446; 2 - Rua Merlo, S/N, B. Castenheira, cidade de Ourilândia Do Norte/PA - 26.083.507/0004-92 - 15.902.009.438; 3 - Avenida Alcides
Cagliari, nº 2.281, Jardim Aeroporto, cidade de Botucatu/SP - 26.083.507/0002-20 - 35.906.085.950; 4 - Rodovia Presidente Dutra, Km 134, B.
Eugênio de Mello, São José Dos Campos/SP - 26.083.507/0003-01 - 35.906.085.968; 5 - Avenida Prudente de Morais, nº 1.602, Bloco B, Bairro Vila
Paris, em Belo Horizonte/MG - 26.083.507/0005-73 - 31920019809; 6 - Rua da Saudade, S/N, Bairro Bom Pastor, Juruti/PA - 26.083.507/0007-35
- 435266202. Artigo 3º. A Sociedade tem por objeto social as seguintes atividades: (i) participar em outras sociedades, como sócia ou acionista, no
país ou no exterior (holding); e (ii) atividades auxiliares no ramo de educação. Artigo 4º. O prazo de duração da Sociedade é indeterminado.
Capítulo II - Do Capital Social e das Ações: Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente 
nacional, é de R$ 1.108.251.981,45, dividido em 1.108.251.981 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. § 1º. A propriedade das 
ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas. A Sociedade emitirá, mediante solicitação
de qualquer acionista, certificados de ações que poderão ser agrupadas em títulos múltiplos e serão assinados por 2 Diretores da Sociedade. § 2º.
Cada ação ordinária corresponde a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. § 3º. A Sociedade poderá adquirir suas próprias ações com
o objetivo de cancelá-las ou mantê-las em tesouraria para posterior alienação. § 4º. A ação é indivisível em relação à Sociedade. Quando a ação
pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio. Artigo 6º. A Sociedade poderá
emitir ações ordinárias ou ações preferenciais sem guardar a proporção entre as ações de cada espécie ou classe, observando, quanto às ações
preferenciais sem direito a voto ou sujeitas a restrição no exercício desse direito, o limite máximo de 50% do total das ações emitidas, conforme
disposto no Artigo 15, Parágrafo 2º, da Lei das S.A.. Artigo 7º. As emissões de ações, bônus de subscrição e debêntures conversíveis em ações,
deverão ser aprovadas pela Assembleia Geral. § Único. É vedada a emissão de partes beneficiárias pela Sociedade. Artigo 8º. É assegurado aos 
acionistas o direito de preferência para subscrição de novas ações na proporção do número de ações que possuírem, conforme legislação aplicável.
Capítulo III - Da Assembleia Geral: Artigo 9º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros meses após o encerramento do
exercício social, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem. § 1º. A Assembleia Geral será convocada e instalada em
observância às disposições legais aplicáveis. A Assembleia Geral será presidida por qualquer acionista ou qualquer dos Diretores, conforme
escolhido pela maioria dos acionistas presentes à Assembleia. O Presidente da Assembleia Geral convidará, dentre os presentes, o Secretário dos
trabalhos. § 2º. As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei, serão tomadas por acionistas representando a
maioria do capital social votante da Sociedade presentes à Assembleia Geral. Artigo 10º. As deliberações da Assembleia Geral serão válidas
somente quando tomadas em conformidade com as disposições da Lei das S.A.. Sem prejuízo das demais matérias previstas neste Estatuto Social
ou na Lei das S.A., as matérias indicadas abaixo competem à Assembleia Geral da Sociedade: (i) Alterar o Estatuto Social da Sociedade.
(ii) Aprovar o aumento ou a redução do capital social da Sociedade. (iii) Emitir, resgatar ou amortizar ações ou quaisquer valores mobiliários da
Sociedade conversíveis em ações. (iv) Emitir ações preferenciais e estabelecer-lhes as preferências e/ou criar nova classe de ações ordinárias.
(v) Deliberar sobre a emissão de debêntures pela Sociedade. (vi) Eleger e destituir os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, quando instalado.
(vii) Fixar a remuneração global anual dos Diretores e dos membros do Conselho Fiscal, quando instalado. (viii) Tomar, anualmente, as contas dos
administradores e deliberar sobre as demonstrações financeiras apresentadas. (ix) Suspender o exercício de direitos de acionista, incluindo a 
suspensão do direito ao voto para aquele que deixar de cumprir obrigação imposta pela lei ou pelo Estatuto Social. (x) Deliberar sobre a avaliação
de bens com os quais o acionista concorrer para a formação do capital social. (xi) Deliberar sobre transformação, fusão, cisão, incorporação e
incorporação de ações envolvendo a Sociedade. (xii) Deliberar sobre dissolução e liquidação da Sociedade, inclusive a cessação do estado de
liquidação e extinção da Sociedade, eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as contas. (xiii) Autorizar os administradores a requerer recuperação
judicial ou extrajudicial e/ou falência. (xiv) Deliberar sobre a destinação do lucro do exercício e a distribuição de dividendos, conforme proposta
apresentada pela administração. (xv) Aprovar planos de outorga de opção de compra ou subscrição de ações aos seus administradores,
empregados, e/ou prestadores de serviço da Sociedade, bem como aos administradores, empregados e prestadores de serviço de outras 
sociedades que sejam controladas direta ou indiretamente pela Sociedade. (xvi) Deliberar sobre o pagamento ou crédito de juros sobre o capital
próprio aos acionistas. (xvii) Deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pela Diretoria. Capítulo IV - Da Administração: Seção I - Da
Diretoria: Artigo 11º. A Companhia será administrada por uma Diretoria composta por no mínimo 3 e no máximo 10 Diretores, acionistas ou não,
todos residentes no País, atuando todos sem designação específica, observadas as atribuições conferidas pela Assembleia Geral. Os Diretores da
Companhia serão eleitos pelos acionistas, reunidos em Assembleia Geral. § 1º. A cumulação de cargos da Diretoria não dará direito à duplicação
de votos em eventuais deliberações da Diretoria. § 2º. Os diretores serão eleitos para mandato de 3 anos, sendo permitida a reeleição. § 3º. Os 
membros da Diretoria não reeleitos permanecerão no exercício dos respectivos cargos até a posse dos novos diretores. § 4º. A ausência ou
impedimento de qualquer membro da Diretoria por período contínuo superior a 45 dias, exceto se autorizada pela Assembleia Geral, determinará
o término do respectivo mandato. § 5º. A investidura dos membros da Diretoria nos seus cargos far-se-á por termo lavrado em livro próprio, assinado 
pelo administrador empossado, dispensada qualquer garantia de gestão. Artigo 12º. A Diretoria é responsável pela administração dos negócios da
Companhia, exercendo seus poderes de acordo com a lei, este Estatuto Social e as deliberações da Assembleia Geral. Artigo 13º. Observado o
disposto neste Estatuto Social, todos os documentos que criem obrigações para a Companhia ou desonerem terceiros de obrigações para com a 
Companhia deverão, sob pena de não produzirem efeitos contra a mesma, ser assinados: (a) por quaisquer 2 Diretores; (b) por 1 Diretor ou 1 
procurador, isoladamente, nas hipóteses previstas no § 2º deste Artigo; (c) por 1 Diretor, em conjunto, com 1 procurador constituído nos termos do
§ 1º deste Artigo; ou (d) por 2 procuradores constituídos nos termos do § 1º deste Artigo. § 1º. As procurações outorgadas pela Companhia deverão
ser assinadas por quaisquer 2 Diretores, especificar expressamente os poderes conferidos, inclusive para a assunção das obrigações de que trata
o presente Artigo, e conter prazo de validade limitado a, no máximo, 1 ano, com exceção daquelas outorgadas a advogados para representação da
Companhia em processos judiciais ou administrativos. § 2º. Poderá, ainda, a Companhia ser representada validamente por 1 Diretor ou 1 procurador
em assuntos de rotina perante os órgãos públicos federais, estaduais e municipais, autarquias e sociedades de economia mista. Seção II - Do
Conselho Fiscal: Artigo 14º. O Conselho Fiscal da Sociedade, com as atribuições estabelecidas em lei, será composto de 3 membros efetivos e 
igual número de suplentes. § 1º. O Conselho Fiscal não funcionará em caráter permanente e somente será instalado mediante deliberação da
Assembleia Geral. § 2º. O Conselho Fiscal terá um Presidente, eleito pela Assembleia Geral. § 3º. Os membros do Conselho Fiscal serão investidos
em seus cargos mediante a assinatura de termo de posse lavrado no Livro de Registro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal. § 4º. Em caso de
vaga, renúncia, impedimento ou ausência injustificada em duas reuniões consecutivas, o membro do Conselho Fiscal será substituído, até o término
do mandato, pelo respectivo suplente. § 5º. Em caso de impedimento ou vacância permanente no cargo de um membro do Conselho Fiscal, e sem
que haja suplente a substituí-lo, caberá ao Presidente do Conselho Fiscal imediatamente convocar uma Assembleia Geral da Sociedade para eleger
um novo membro efetivo do Conselho Fiscal e respectivo suplente, para preencher o cargo e completar o mandato do membro impedido ou vacante.
Capítulo V - Do Exercício Social e das Demostrações Financeiras: Artigo 15º. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31
de dezembro de cada ano. Ao final de cada exercício serão elaboradas, sem prejuízo de outras demonstrações financeiras previstas na legislação
aplicável: (i) balanço patrimonial; (ii) demonstração das mutações do patrimônio líquido; (iii) demonstração do resultado do exercício;
e (iv) demonstração dos fluxos de caixa. Artigo 16º. A Assembleia Geral deliberará sobre a destinação do lucro líquido do exercício, com base em
proposta da administração, observando o disposto abaixo: (i) Uma parcela de 5% do lucro líquido do exercício será destinada para a formação da
reserva legal, até o limite de 20% do capital social. (ii) Uma parcela poderá ser destinada à constituição de reserva para contingências, se proposto
pela administração e aprovado pela Assembleia Geral. (iii) Uma parcela correspondente a 25% do lucro líquido anual ajustado, na forma prevista
pelo artigo 202 da Lei das S.A., será destinada ao pagamento de dividendo obrigatório aos acionistas. (iv) Uma parcela poderá ser retida e
destinada à formação de reserva de lucros com base em orçamento de capital, se proposto pela administração e desde que aprovado pela
Assembleia Geral. (v) O saldo do lucro líquido será objeto de distribuição de dividendos conforme proposto pela administração e deliberação da
Assembleia Geral. § 1º. Sempre que o montante do dividendo obrigatório ultrapassar a parcela realizada do lucro líquido do exercício, a
administração poderá propor, e a Assembleia Geral aprovar, destinar o excesso à constituição de reserva de lucros a realizar. § 2º. A Assembleia
Geral poderá atribuir aos administradores uma participação nos lucros, observados os limites legais pertinentes. § 3º. A Sociedade poderá levantar
balanços semestrais ou em períodos menores, e distribuir dividendos intermediários, intercalares e declarar juros sobre capital próprio, ou constituir
reservas, observadas as disposições e limitações legais aplicáveis. Artigo 17º. A Assembleia Geral poderá deliberar o pagamento ou crédito de
juros sobre o capital próprio, sendo que os valores correspondentes aos juros sobre capital próprio poderão ser imputados ao dividendo obrigatório.
Capítulo VI - Da Prática de Atos Ultra Vires: Artigo 18º. É expressamente vedado e será nulo de pleno direito o ato praticado por qualquer
acionista, administrador, procurador ou empregado da Sociedade que a envolva em obrigações relativas a negócios e operações estranhos ao
objeto social, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, se for o caso, a que estará sujeito o infrator deste dispositivo. Capítulo VII - Da
Liquidação: Artigo 19º. A Sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral. § Único. 
Compete à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação, eleger o liquidante e fixar-lhe os honorários. Capítulo VIII - Das Disposições
Finais: Artigo 20º. Os casos omissos deste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral de acionistas, a eles aplicando-se as
disposições legais vigentes. Artigo 21º. Fica eleito o foro da sede da Sociedade, para dirimir quaisquer dúvidas, pendências, controvérsias ou litígios
oriundos do presente Estatuto Social, sob expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008609-50.2018.8.26.0704 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Monica Lima Pereira, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DONATELLA SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO LTDA, NA PESSOA DE RICARDO 
CORTES DE SOUZA, CNPJ 12.313.315/0001-78, que Okianos Empreendimentos Ltda, ajuizou uma Ação de 
Cobrança no procedimento comum, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 14.570,70 (dez/2018), corrigidos 
monetariamente e acrescido de juros, referente aos alugueres e encargos locatícios da loja comercial localizada na 
Avenida Engenheiro Heitor Antônio Eiras Garcia, nº 731, Jardim Esmeralda, Butantã/SP, bem como ao pagamento 
daqueles que se vencerem, custas, honorários e demais cominações. Estando a ré em lugar ignorado, expediu-se o 

se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC), sendo nomeado curador especial 

NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de março de 2021.                             B 14 e 15/05

8ª VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES DO FORO CENTRAL CÍVEL 
EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE 
LUCY JUCÁ BANDEIRA, REQUERIDO POR MARCIA BANDEIRA VILLELA MELIS - PROCESSO Nº 
1132177-72.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara da Família e Sucessões, do Foro 
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Erica Regina Colmenero Coimbra, na forma da Lei, etc. FAZ 

SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 
09/09/2020, foi decretada a INTERDIÇÃO de LUCY JUCÁ BANDEIRA, CPF 257.186.147-68, 
declarando-o(a) absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeado(a) 
como CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Marcia Bandeira Villela Melis, CPF 
374.704.007-10. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de novembro de 2020. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0000393-57.2021.8.26.0011. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XI – Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Vanessa
Bannitz Baccala da Rocha, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ENEAS FERNANDES VALADA, CPF 051.282.
668-42, que se encontra em lugar incerto e não sabido, que,  nos autos da Ação Monitória - Prestação de
Serviços, em fase de Cumprimento de Sentença, requerida por Sistema  Integrado de Educação e Cultura
SINEC Ltda, foi deferida a sua INTIMAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, efetue o pagamento de R$ 62.160,59 (atualizado até janeiro/2021), que deverá ser devidamente corrigido
até a data do efetivo pagamento, sob pena de multa e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 § 1º do Código
de Processo Civil). Fica também advertido de que, decorrido sem pagamento o prazo de quinze dias (artigo
523 do CPC), terá início o prazo de quinze dias para, independentemente de penhora ou nova intima- ção,
oferecer impugnação. Será o presente edital afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 18 de março de 2021. 13 e 14.05

Citação - Prazo 20 dias - Proc. 1046013-36.2020.8.26.0100. O Dr. Henrique Dada Paiva, Juiz 
de Direito da 8ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Maracajá Agromercantil Ltda,  
CNPJ 12.303.173/0001-68, na pessoa de seu representante legal, que Weel BSD Fomento Mercantil 
Ltda, ajuizaram uma Ação de Procedimento Comum, tendo como corréus João Carlos Machado 
e outro, objetivando condenar os réus ao pagamento de R$ 773.567.88 (maio/2020), corrigidos 
monetariamente e acrescido de juros, referente aos títulos adquiridos pela Autora e pagas à vista 
para Ré, conforme contrato de Fomento Comercial nº 1305/1 e borderôs 7985 e 7986, bem como ao 
pagamento de custas, honorários e demais cominações. Estando a requerida em lugar ignorado, foi 

de ser considerada revel, ocasião que será nomeado curador especial (art. 257, inciso IV, do CPC), 
presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). Será o 
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EDITAL DE CITAÇÃO ? PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1097889-
74.2013.8.26.0100 ( Usuc.1511 )A Doutora Ana Claudia Dabus Guimarães e Souza, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de 
Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc.FAZ 
SABER a, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, 
herdeiros e/ou sucessores, que Roberto Martins Vieira Junior ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de 
domínio do imóvel loicalizado na Rua Ilhéus do Prata, 45, Vila Pita, 8º Subdistrito -Santana, São Paulo - SP., com área de 
183,82ms2., contribuinte municipal o n.º 071.447.0017-0, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, 
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o 
prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                         [13,14] 

5ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL I  SANTANA 
Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo nº1003944-97.2017.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara 
Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Crespo Dias, na forma da Lei, etc.. FAZ SABER 

a(o) JAQUELINE ALVES DO NASCIMENTO, Advogada, RG 34.989.288-X, CPF 306.826.558-48 e  JOBERSON 
ALEXANDRE PAIXÃO, CPF 338.300.418-02, RG 256264879, que lhes foi proposta uma ação de Procedimento COMUM 
CÍVEL por parte de HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA JOANA S.A. - FILIAL PRO MATRE PAULISTA, objetivando a 
cobrança de R$ 6.381,01 (fevereiro/2017), referente aos serviços médico-hospitalares. Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no 
prazo de 15 dias, que fluirá após os 20 dias supra, ofereça resposta, sendo advertido dos artigos 344 e 355, II do CPC, 
sob pena de presumirem como verdadeiros os fatos alegados, sendo que será nomeado curador especial em caso de 
revelia nos termos do artigo 257, IV do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de abril de 2021. 

Citação e Intimação - Prazo 20 dias - Proc. 1039845-52.2019.8.26.0100. O Dr. Gustavo Coube de Carvalho, Juiz de Direito 
da 5ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Katt Regina de Souza Stivanelo, CPF 262.415.098-61 e Laercio Stivanelo, 
CPF 087.063.248-51, que Banco Santander (Brasil) S.A., ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial, tendo como 
coexecutados Felicio Stivanelo, CPF 298.312.298-00 e outra, para cobrança de R$ 391.648,75 (abril/2019), referente ao saldo 

paguem o débito, atualizado ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 
30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 06 parcelas 

penhora efetuada online em sua conta bancária via sistema Bacen-Jud, nos valores de R$ 5.614,22, R$ 139,43 e R$ 478,56, 
presumindo-se aceitos os fatos, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o 

Citação - Prazo 20 dias - Proc. 1101237-27.2018.8.26.0100. O Dr. Guilherme Ferreira da Cruz,  
Juiz de Direito da 45ª Vara Cível - Foro Central. Faz Saber a Fabiana dos Santos Silva,  
CPF 353.223.508-02, que Banco Santander (Brasil) S/A, ajuizou uma Ação com Procedimento 
Comum, tendo como corré FSS - Importação e Exportação Eireli Epp, objetivando condenar as 
rés ao pagamento de R$ 109.952,12 (março/2019), corrigidos monetariamente, bem como a 
custas, honorários e demais cominações, referente ao inadimplemento do Contrato para desconto 
de recebíveis condições reguladoras nº 5057405327, emissão: 09/10/2015, Agência: 987, conta  
corrente: 130004873. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,  

revel, ocasião que será nomeado curador especial (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se  

e publicado na forma da lei.                                                                                                 B 13 e 14/05
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Prevalência de infecção pelo
novo coronavírus sobe para

33,5% e mostra que medidas
preventivas devem ser mantidas

Na quinta-feira (13/05), o prefeito de São Paulo em exercício, Ricardo
Nunes, apresentou os estudos feitos pela Secretaria Municipal de
Saúde (SMS) com o objetivo de embasar as estratégias de combate ao
coronavírus na cidade de São Paulo. A quinta fase do Inquérito
Sorológico 2021, realizado com adultos com 18 anos ou mais não vaci-
nados da capital, entre os dias 26 e 29 de abril, identificou um aumento
na prevalência de infecção de 33,5%, com maior incidência entre os
indivíduos da faixa etária entre 18 e 34 anos residentes de áreas com
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) médio e baixo, que referi-
ram contatos sem restrição.

 “Estes estudos mostram que a vacinação na cidade de São Paulo
foi uniforme, tanto pela questão territorial como também na questão
da classe social”, disse o prefeito em exercício, Ricardo Nunes.

Situação da pandemia
Quanto aos novos casos confirmados e suspeitos registrados pelos

sistemas ESUS-NOTIFICA e SIVEP-GRIPE, houve um aumento de ca-
sos após as festividades do final do ano e agora, em março, um possí-
vel aumento devido a variante P1, de Manaus.

“Agora nós temos uma estabilidade que está ainda em um patamar
muito alto, que nos traz preocupação por ser superior ao pico da
pandemia, em 2020. Portanto devemos continuar tendo cautela, se-
guindo as recomendações como o distanciamento social, uso da más-
cara, a higiene constante das mãos e a restrição do contato social”,
alertou o secretário municipal de Saúde, Edson Aparecido.

Comparando os casos confirmados da contaminação pelo vírus nos
picos de 2020 e 2021, a cidade de São Paulo já registrou neste ano o
dobro de casos confirmados, o que condiz com o impacto na assistência
hospitalar da cidade, quando o município acabou absorvendo inclusive
pacientes da rede privada. Neste ano, 37,2% dos casos de síndrome
respiratória confirmados para Covid-19 necessitaram de internação em
Unidades de Terapia Intensiva (UTI) e destes, 19,2% necessitaram de
intubação. “São números altíssimos que temos em função da pressão
no sistema hospitalar”, disse o secretário.

Abaixo o gráfico mostra a distribuição percentual dos casos de
Síndrome Respiratória Grave (SRAG) por Covid-19 e de acordo com a
faixa etária e conforme o período da pandemia (abril-julho/2020 a janei-
ro-abril/2021), mostrando uma incidência que pode estar vinculada à
vacinação na capital.

Estudos preliminares mostram uma queda de aproximadamente 50%
na relação das taxas de incidência de SRAG em idosos acima de 80
anos em comparação com a população geral.

Com relação ao número de óbitos confirmados para Covid-19, também
houve um aumento registrado em 2021 comparado ao início da pandemia,
em 2020. “Como tivemos um número de óbitos muito superior neste ano,
é importante destacar que, proporcionalmente, a quantidade registrada
foi menor que 2020”, explicou Edson Aparecido.

Comparando os óbitos por faixa-etária, houve uma queda impor-
tante nas faixas etárias acima de 80 anos.

Prevalência
O mapeamento apontou que a prevalência de infecção pelo vírus

subiu para 33,5% (contra 25% na quarta fase, 15,6% na terceira fase,
13,9% na segunda fase e 14,1% na primeira fase). A pesquisa conta
com Índice de Confiança de 95%.

A estimativa de prevalência de anticorpos contra SARS-CoV-2 foi
significativamente maior com a metodologia do ELISA do que com o
teste de Quimioluminescência isoladamente e apresentou-se ainda
maior com a combinação de ambos os testes (ELISA + CMIA), alcan-
çando os 33,5%. Entre aqueles que testaram positivo, 56,1% estavam
assintomáticos e 43,9% sintomáticos.

 Regiões
Na divisão por Coordenadoria Regional de Saúde, o maior índice

foi registrado na Coordenadoria Sul, com 39,1% de prevalência, segui-
do pela Norte (34,4%), Leste (33,3%), Sudeste (29,6%) e Centro-Oeste
(27,2%), o que mostra uma homogeneidade.

Quando se leva em conta o Índice de Desenvolvimento Humano
(IDH), quem tem IDH alto tem menor prevalência: 29,9%. Para IDH
médio a prevalência é de 33,7% e para IDH baixo, de 36,2%.

 Faixa etária
Por faixa etária, a que apresenta maior prevalência é a de 18 a 34

anos (35,1%), seguida por 35 a 49 anos (28,7%) e 50 a 64 anos (28%).
Devido à baixa proporção de indivíduos de 65 anos e mais, não foi
calculada a estimativa de prevalência. Também há uma prevalência
entre pretos e pardos (37,6%) do que entre brancos (29,6%).

Isolamento social
A prevalência é maior entre aqueles que não restringem contatos

sociais (43,3%), entre aqueles que costumam encontrar amigos e pes-
soas no trabalho (30,2%) e aqueles que só tem contato com as pesso-
as que moram com eles (31,6%).

Os resultados corroboram com a necessidade de manutenção das
medidas de distanciamento social uso de máscara, restrição de conta-
to social.

 Profissionais da Educação
O Censo Sorológico em profissionais da Educação da Rede Muni-

cipal de ensino apresentou resultado de 27% de prevalência de infec-
ção para SarsCov2 entre aqueles não vacinados contra a Covid-19.

Foram liberados 56.890 testes, dos quais 41.552 apresentaram resulta-
do não reagentes para Covid-19, enquanto 15.338 foram reagentes (27%).
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Parizotto – Administração, Participações e Comércio Ltda.
CNPJ Nº 64.675.036/0001-58 - NIRE 35.218.794.800

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora, Local: 10.05.2021, 09hs, na sede social, Rua Domingos Leme nº 440, 4º andar, sala 404, São Paulo/SP. 
Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente - Sidnei Ribarolli Parizotto. Secretária - Alessandra Ribarolli 
Parizotto de Souza. Deliberações aprovadas: (i) Redução do capital social em R$ 14.035.288,00 em função de per-
das irreparáveis apuradas pela Sociedade, nos termos do inciso I do artigo 1.082 do Código Civil, por meio da absor-
ção de prejuízos acumulados apurados pela Sociedade, com o cancelamento de 14.035.288 quotas da Sociedade pro-
porcionalmente à participação detida por cada sócio no capital social. Dessa forma, são canceladas: (a) 13.822.099 
quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, que perfazem o montante de R$ 13.822.099,00, de titularidade do 
sócio Alcides Parizotto; e (b) 213.189 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, que perfazem o montante 
de R$ 213.189,00, de titularidade da sócia Sidnei Ribarolli Parizotto. Assim, o capital social da Sociedade é alte-
rado de R$ 69.126.711,00, dividido em 69.126.711 quotas, para R$ 55.091.423,00, dividido em 55.091.423 quotas, 
com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, dividido entre os sócios da seguinte forma: Sócios: Alcides Parizotto, Quo-
tas: 54.254.612, Valor: R$ 54.254.612,00, Porcentagem: 98,48%; Sidnei Ribarolli Parizotto, Quotas: 836.811, Va-
lor: R$ 836.811,00, Porcentagem: 1,52%. Total das Quotas: 55.091.423, Total do Valor: R$ 55.091.423,00, 
Total da Porcentagem: 100%. (ii) Ato contínuo, aprovar a redução do capital social da Sociedade em R$ 
38.341.463,00, tendo em vista julgar excessivo em relação ao seu objeto social, nos termos do inciso II do artigo 1.082 
do Código Civil, com o cancelamento de 38.341.463 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, todas de titula-
ridade do sócio Alcides Parizotto, com a compensação de parte do crédito detido pela Sociedade contra o sócio. (iii) 
Nova redação do caput da Cláusula 6ª: “Cláusula Sexta: O capital da sociedade, totalmente integralizado em moeda 
corrente do país, é de R$ 16.749.960,00, dividido em 16.749.960 quotas, no valor de R$ 1,00 cada uma, assim distri-
buídas entre os sócios: Sócios: Alcides Parizotto, Quotas: 15.913.149, Valor: R$ 15.913.149,00, Porcentagem: 
95,00%; Sidnei Ribarolli Parizotto, Quotas: 836.811, Valor: R$ 836.811,00, Porcentagem: 5,00%; Total das Quo-
tas: 16.749.960, Total do Valor: R$ 16.749.960,00, Total da Porcentagem: 100,00%. Encerramento: Nada 
mais. São Paulo, 10.05.2021. Sócios: Alcides Parizotto, Sidnei Ribarolli Parizotto.

Demonstração do Resultado em 31 de Dezembro (Em reais)

Diretora Presidente - Susan Sverner
Contadora - Lorenice Ferreira do Nascimento CRC nº 1SP139314/O-0 As demonstrações fi nanceiras completas, contendo Notas Explicativas 

encontram-se disponíveis na sede da Companhia.

Tajual Participações S/A
CNPJ/MF Nº 08.428.510/0001-76

Senhores Acionistas, submetemos a apreciação de V. Sas., as demonstrações contábeis referentes ao exercício fi ndo em 31/12/2020. Informamos que encontram-se na sede da administração cópias das respectivas 
demonstrações devidamente assinadas por toda a Diretoria com Notas Explicativas. A Administração encontra-se à disposição para prestar os esclarecimentos julgados necessários.

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro (Em reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
(Em reais)

ATIVO 2020 2019
Circulante 12.028.105,60 9.696.745,46
Disponível 5.653.974,30 3.350.696,21
Caixa e Bancos 542,83 277,01
Aplicações Liquidez Imediata 5.653.431,47 3.350.419,20
Direitos Realizáveis 6.374.131,30 6.346.049,25
Valores a Receber 161.917,00 161.917,00
Adiantamentos Diversos 64,88 -
Créditos Tributários 2.820,04 7.194,53
Estoques de Imóveis 6.206.867,66 6.171.874,96
Despesas Futuras 2.461,72 5.062,76
Não Circulante 31.993.247,86 30.239.338,19
Realizável à Longo Prazo 540.319,58 340.319,58
Empréstimos Diversos 540.319,58 340.319,58
Investimentos 31.224.407,95 29.647.057,21
Participações Societárias 31.224.407,95 29.647.057,21
Imobilizado 228.520,33 251.961,40
Bens em Operação 824.952,00 794.620,00
(-) Depreciações Acumuladas (596.431,67) (542.658,60)
Total do Ativo 44.021.353,46 39.936.083,65

 2020 2019
Receitas Operacionais 84.300,00 74.290,00
Receitas de Locações 84.300,00 74.290,00
Impostos Incidentes (3.076,97) (2.711,61)
PIS sobre Receita Operacional (547,97) (482,91)
COFINS sobre Receita Operacional (2.529,00) (2.228,70)
Receita Líquida Operacional 81.223,03 71.578,39
Despesas (1.151.933,03) (793.452,55)
Despesas com Pessoal (288.293,51) (227.120,56)
Despesas com Manutenção de Imóveis (154.403,76) (143.358,81)
Despesas com Comunicação e Representação (12.126,21) (11.009,66)
Serviços de Terceiros (72.793,64) (38.544,30)
Outras Despesas Administrativas (608.773,07) (360.137,94)
Despesas com Impostos e Taxas (15.542,84) (13.281,28)
Resultado antes das Despesas
 e Receitas Financeiras (1.070.710,00) (721.874,16)
Receitas Financeiras 226.915,66 122.996,09
Despesas Financeiras (840,33) (2.403,17)
 226.075,33 120.592,92
Receitas/Despesas não Operacionais 7.385.806,50 3.933.123,55
Resultados de Equivalência Patrimonial 1.577.350,74 803.955,96
Lucros de Participações Societárias 5.799.676,84 3.142.275,94
Outras Despesas/Receitas não Operacionais 8.778,92 (13.108,35)
Resultado antes dos Impostos 6.541.171,83 3.331.842,31
Contribuição Social sobre Lucro Presumido (22.850,25) (13.209,18)
Imposto de Renda sobre Lucro Presumido (46.567,64) (23.499,99)
Resultado Líquido do Exercício 6.471.753,94 3.295.133,14
Quantidade de Ações 36.872.132 36.872.132
Lucro por Ação 0,1755 0,0894

Demonstração do Fluxo de Caixa em 31 de Dezembro (Em reais)
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2020 2019
Lucro do Exercício 6.471.753,94 3.295.133,14
Depreciações e Amortizações 53.773,07 61.212,02
Redução(Aumento) nas contas de Ativo
Adiantamentos Diversos (64,88) -
Créditos Tributários 4.374,49 940,62
Estoques de Imóveis (34.992,70) (4.201,16)
Despesas Futuras 2.601,04 206,35
Aumento(Redução) nas contas de Passivo
Fornecedores 1.717,18 2.621,00
Obrigações Fiscais 9.647,79 (5.334,33)
Benefícios e Encargos Sociais (1.197,16) 1.797,11
Contas a Pagar (2.920,57) -
Dividendos Devidos Anos Anteriores - 1.047.735,10
Dividendos a Pagar aos Acionistas - (439.903,96)
Resultados Futuros 45.407,17 79.017,61
Caixa líquido proveniente
 das atividades operacionais 6.550.099,37 4.039.223,50
Fluxos de caixa das atividades de Investimento
Redução de Investimentos
 em Participações Societárias - 13.108,35
Perdas/Ganhos de Equivalência Patrimonial (1.577.350,74) (803.955,96)
Aquisições de Bens do Imobilizado (30.332,00) -
Caixa líquido usado
 nas atividades de Investimento (1.607.682,74) (790.847,61)
Fluxos de caixa das atividades de Financiamento
Dividendos Pagos aos Acionistas (2.439.138,54) (2.383.971,75)
Empréstimos Diversos (200.000,00) 123.416,65
Caixa líquido usado nas
 atividades de Financiamento (2.639.138,54) (2.260.555,10)
Variação de caixa e equivalente de caixa 2.303.278,09 987.820,79
Caixa e equivalentes de
 caixa no início do período 3.350.696,21 2.362.875,42
Caixa e equivalentes de
 caixa no fi m do período 5.653.974,30 3.350.696,21
Variação de caixa e equivalente de caixa 2.303.278,09 987.820,79

 Capital Reservas Resultados Patrimônio
 Social de Lucros Acumulados Líquido
Em 31.12.2018 36.872.132,35 543.544,58 (1.061.653,92) 36.354.023,01
Lucro do Exercício - - 3.295.133,14 3.295.133,14
Constituição de Reserva
 5% sobre Lucro - 164.756,66 (164.756,66) -
Dividendos Distribuídos
 do Exercício - - (2.383.971,75) (2.383.971,75)
Transferência para
 Dividendos a Pagar - - 315.249,19 315.249,19
Em 31.12.2019 36.872.132,35 708.301,24 - 37.580.433,59
Lucro do Exercício - - 6.471.753,94 6.471.753,94
Constituição de Reserva
 5% sobre Lucro - 323.587,71 (323.587,71) -
Dividendos Distribuídos
 do Exercício - - (2.439.138,54) (2.439.138,54)
Transferência para
 Dividendos a Pagar - - (3.709.027,67) (3.709.027,67)
Em 31.12.2020 36.872.132,35 1.031.888,92 - 37.904.021,28

Demonstração do Resultado Abrangentes
Resultado Abrangente Atribuível
 aos Acionistas Controladores 6.471.753,94
Resultado Abrangente Atribuível aos
 Acionistas não Controladores -

Relatório da Administração

PASSIVO 2020 2019
Circulante 5.822.768,71 2.106.493,78
Fornecedores 5.699,18 3.982,00
Obrigações Fiscais 18.675,08 9.027,29
Benefícios e Encargos Sociais 22.442,98 23.640,14
Outras Contas a Pagar 2.162,80 5.083,37
Dividendos a Devidos Anos Anteriores 1.047.942,35 1.047.942,35
Dividendos a Pagar aos Acionistas 4.725.846,32 1.016.818,63
Não Circulante 294.563,47 249.156,30
Resultados Futuros 294.563,47 249.156,30
Patrimônio Líquido 37.904.021,28 37.580.433,57
Capital social 36.872.132,35 36.872.132,35
Reservas de Lucros 1.031.888,93 708.301,22
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 44.021.353,46 39.936.083,65

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 13 de abril de 2021, às 10h00, na sede da Companhia, na 
Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar - parte, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 
04551-065. 2. PRESENÇA: Foram cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da 
Lei nº 6.404, de 15.12.1976 (“LSA”), constatando-se a presença das acionistas representan-
do a totalidade do capital social, conforme se verifi ca das assinaturas constantes e apostas 
no Livro Registro de Presença de Acionistas. 3. CONVOCAÇÃO: Os avisos de que trata o ar-
tigo 124 da LSA foram dispensados pelo comparecimento da totalidade das acionistas, con-
forme permitido pelo parágrafo 4º do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Marco Anto-
nio Souza Cauduro e Secretário: Marcio Yassuhiro Iha. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: 
(i) o aumento do capital social da Companhia; (ii) a extinção do Conselho de Administração 
da Companhia; e (iii) a reforma do Estatuto Social da Companhia. 6. DELIBERAÇÕES: As 
Acionistas detentoras da totalidade do capital social da Companhia, após debates e discus-
sões, deliberaram: 6.1. Autorizar a lavratura da presente ata sob a forma de sumário, como 
faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; 6.2. Aprovar o aumento do capital social no va-
lor de R$ 100.901.511,81 (cem milhões, novecentos e um mil, quinhentos e onze reais e oi-
tenta e um centavos), mediante: (i) a capitalização de créditos de titularidade das acionis-
tas, a CCR S.A. (“CCR”) e a CIIS – Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços 
(“CIIS”), relativos aos Juros sobre Capital Próprio (“JCP”) no valor líquido de R$ 
52.610.750,00 (cinquenta e dois milhões, seiscentos e dez mil e setecentos e cinquenta 
reais), deliberado nas reuniões do Conselho de Administração da Companhia realizadas nos 
dias 16/12/2019 e 08/01/2021; (ii) a capitalização de contratos de Adiantamento para Fu-
turo Aumento de Capital (“AFAC”) no valor total de R$ 47.857.189,91 (quarenta e sete mi-
lhões, oitocentos e cinquenta e sete mil, cento e oitenta e nove reais e noventa e um centa-
vos); e (iii) aporte em moeda corrente pela acionista CIIS no valor de R$ 433.571,90 (qua-
trocentos e trinta e três mil, quinhentos e setenta e um reais e noventa centavos), com a 
emissão de 71.319.464 (setenta e um milhões, trezentas e dezenove mil, quatrocentas e ses-
senta e quatro) novas ações, sendo 35.659.732 (trinta e cinco milhões, seiscentas e cinquen-
ta e nove mil, setecentas e trinta e duas) ações ordinárias e 35.659.732 (trinta e cinco mi-
lhões, seiscentas e cinquenta e nove mil, setecentas e trinta e duas) ações preferenciais, a 
serem subscritas e integralizadas por suas acionistas a CCR e a CIIS, na proporção de suas 
respectivas participações acionárias, conforme boletim de subscrição anexo à presente ata 
(Anexo I), passando o capital social de R$ 3.950.153.773,36 (três bilhões, novecentos e 
cinquenta milhões, cento e cinquenta e três mil, setecentos e setenta e três reais e trinta e 
seis centavos) para R$ 4.051.055.285,17 (quatro bilhões, cinquenta e um milhões, cinquen-
ta e cinco mil, duzentos e oitenta e cinco reais e dezessete centavos). 6.2.1. Em consequên-
cia do deliberado no item 6.2. acima, alterar o Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, 
que passará a vigorar com a seguinte redação: Artigo 5º. O capital social é de R$ 
4.051.055.285,17 (quatro bilhões, cinquenta e um milhões, cinquenta e cinco mil, duzentos 
e oitenta e cinco reais e dezessete centavos), totalmente subscrito e parcialmente integrali-
zado em moeda corrente nacional, dividido em 3.562.884.122 (três bilhões, quinhentas e 
sessenta e duas milhões, oitocentas e oitenta e quatro mil, cento e vinte e duas) ações, sen-
do 1.781.442.061 (um bilhão, setecentos e oitenta e um milhões, quatrocentas e quarenta e 
duas mil e sessenta e uma) ações ordinárias e 1.781.442.061 (um bilhão, setecentos e oiten-
ta e um milhões, quatrocentas e quarenta e duas mil e sessenta e uma) ações preferenciais, 
todas nominativas e sem valor nominal. 6.3. Aprovar a extinção do Conselho de Administra-
ção da Companhia, agradecendo aos Senhores Marco Antonio Souza Cauduro, Pedro Paulo 
Archer Sutter e Waldo Edwin Pérez Leskovar, pelos relevantes serviços prestados a Compa-
nhia. 6.4. Aprovar a reforma do Estatuto Social da Companhia, a fi m de adequá-lo ao novo 
modelo de Governança da Companhia, alterar as competências e valores de alçadas da As-
sembleia Geral de Acionistas da Companhia, a forma de representação da Companhia, bem 
como aperfeiçoar a redação das disposições estatutárias, o qual passará a vigorar com a re-
dação constante do Anexo II à presente ata. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a 
tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e apro-
vada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digi-
talmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e le-
vada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 13 de abril de 
2021. Assinaturas: Marco Antonio Souza Cauduro, Presidente da Mesa e Marcio Yas-
suhiro Iha, Secretário. Acionistas: (1) CCR S.A., pelos Srs. Marco Antonio Souza Cau-
duro e Marcio Yassuhiro Iha; e (2) CIIS - COMPANHIA DE INVESTIMENTOS EM IN-
FRAESTRUTURA E SERVIÇOS, pelos Srs. Marcio Yassuhiro Iha e Waldo Edwin Pérez 
Leskovar. Certifi co que a presente ata é cópia fi el do original lavrado em livro próprio. 
Marco Antonio Souza Cauduro - Presidente da Mesa - Assinado com certifi cado digital 
ICP Brasil, Marcio Yassuhiro Iha - Secretário - Assinado com certifi cado digital ICP Bra-
sil. JUCESP nº 203.367/21-2 em 06.05.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
ANEXO I - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 13 
DE ABRIL DE 2021 - BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO: Boletim de Subscrição de 
71.319.464 (setenta e um milhões, trezentas e dezenove mil, quatrocentas e sessenta e 
quatro) novas ações, todas nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão por 
ação de R$ 1,41478226, sendo 35.659.732 (trinta e cinco milhões, seiscentas e cin-
quenta e nove mil, setecentas e trinta e duas) ações ordinárias e 35.659.732 (trinta e 
cinco milhões, seiscentas e cinquenta e nove mil, setecentas e trinta e duas) ações pre-
ferenciais, representativas do capital social da Companhia.
Subscritor: CCR S.A. (“CCR”), sociedade por ações, com sede na Avenida Chedid Jafet, nº. 
222, Bloco B, 5º andar, Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº. 02.846.056/0001-97 e no NIRE nº. 35.300.158.334, representada por seus Diretores, os 
Senhores: MARCO ANTONIO SOUZA CAUDURO, brasileiro, casado, economista, porta-
dor da Cédula de Identidade RG nº. 22638757-4 SSP/SP e inscrito no CPF/MF nº. 
272.647.628-74; e MARCIO YASSUHIRO IHA, brasileiro, casado sob o regime de comu-
nhão parcial de bens, engenheiro naval, portador da Cédula de Identidade RG nº. 
17.384.717-1 SSP/SP e inscrito no CPF/MF nº. 153.066.718-61, ambos com endereço pro-
fi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 5º andar, Vila Olímpia, CEP 04.551-065, 
São Paulo/SP. Assinaturas: Espécie de Ações Subscritas: ON 35.303.135 PN 
35.303.135; Preço de Emissão das Ações - R$: R$ 1,41478226; Forma e Prazo 
para Integralização: R$ 99.896.832,41, sendo: (i) R$ 52.084.642,50 de créditos de ti-
tularidade da CCR relativos aos juros sobre capital próprio (JCP); e (ii) R$ 47.857.189,91, 
decorrente de contratos de adiantamento para futuro aumento de capital (AFAC).
Subscritor: CIIS - Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços 
(“CIIS”), sociedade por ações, com sede na Rua Lauro Muller, nº. 116, Sala 3.507, Parte 1, 
Bairro Botafogo, Rio de Janeiro/RJ, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 05.410.674/0001-88 e no 
NIRE n.º 33.300.312.374, neste ato devidamente representada por seus Diretores, os Senho-
res WALDO EDWIN PÉREZ LESKOVAR, norte americano, casado sob o regime de comu-
nhão universal de bens, engenheiro elétrico, portador do Registro Nacional de Estrangeiros 
RNE W616562-V, inscrito no CPF/MF sob o nº 170.070.048-06; e MARCIO YASSUHIRO 
IHA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro naval, porta-
dor da Cédula de Identidade RG nº. 17.384.717-1 SSP/SP e inscrito no CPF/MF nº. 
153.066.718-61, ambos com endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Blo-
co B, 5º andar, Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP. Assinaturas: Espécie de 
Ações Subscritas: ON 356.597 PN 356.597; Preço de Emissão das Ações - R$: R$ 
1,41478226; Forma e Prazo para Integralização: R$ 1.004.679,40, sendo: (i) R$ 
526.107,50 de créditos de titularidade da CIIS relativos aos juros sobre capital próprio 
(JCP); (ii) R$ 45.000,00, decorrente de contrato de adiantamento para futuro aumento de 
capital (AFAC); e (iii) R$ 433.571,90 em moeda corrente a ser integralizado até 
31/03/2021. TOTAL: Espécie de Ações Subscritas: 71.319.464; Preço de Emissão 
das Ações - R$: R$ 100.901.511,81. São Paulo/SP, 13 de abril de 2021. Marco Antonio 
Souza Cauduro, Presidente da Mesa - Assinado com certifi cado digital ICP Brasil, Marcio 
Yassuhiro Iha - Secretário - Assinado com certifi cado digital ICP Brasil.
ANEXO II - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 13 
DE ABRIL DE 2021 - ESTATUTO SOCIAL - CAPÍTULO I – DENOMINAÇÃO, OBJETO, 
SEDE E DURAÇÃO: Artigo 1º. A Companhia de Participações em Concessões (“Compa-
nhia”) é uma sociedade anônima fechada, que se rege pelo presente estatuto e pelas dispo-
sições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem por objeto social: (a) a 
prestação de serviços de (i) execução de projetos e (ii) administração, coordenação, gestão, 
fi scalização, assistência técnica, consultoria e assessoria relacionados: (i) a projetos, elabo-
rados direta ou indiretamente, mediante contratação de terceiros; ou (ii) à execução de 
obras civis, de grandes estruturas, de edifi cações, de sistemas de transportes, de ampliação 
e operação de estradas de rodagem e pontes; (b) a prestação de serviços técnicos de enge-
nharia e tecnologia da informação, compreendendo a administração, coordenação, gestão, 
supervisão, fi scalização, assistência técnica, manutenção, consultoria, assessoria, desenvol-
vimento e comercialização de softwares, incluindo a transferência, cessão e licenciamento a 
terceiros; (c) o exercício de atividades conexas ou relacionadas ao objeto social, direta ou in-
diretamente; e (d) a participação no capital social de outras sociedades. Artigo 3º. A Com-
panhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Chedid Ja-
fet, 222, Bloco B, 4º andar - parte, Vila Olímpia, CEP 04551-065, podendo, por deliberação 
de suas acionistas abrir, transferir ou extinguir sucursais, fi liais, agências, departamentos, es-
critórios, depósitos ou quaisquer outros estabelecimentos em qualquer parte do território 
nacional e no exterior. Artigo 4º. A Companhia tem prazo indeterminado de duração. CA-
PÍTULO II – CAPITAL SOCIAL E AÇÕES: Artigo 5º. O capital social é de R$ 
4.051.055.285,17 (quatro bilhões, cinquenta e um milhões, cinquenta e cinco mil, duzentos 
e oitenta e cinco reais e dezessete centavos), totalmente subscrito e parcialmente integrali-
zado em moeda corrente nacional, dividido em 3.562.884.122 (três bilhões, quinhentas e 
sessenta e duas milhões, oitocentas e oitenta e quatro mil, cento e vinte e duas) ações, sen-
do 1.781.442.061 (um bilhão, setecentos e oitenta e um milhões, quatrocentas e quarenta e 
duas mil e sessenta e uma) ações ordinárias e 1.781.442.061 (um bilhão, setecentos e oiten-
ta e um milhões, quatrocentas e quarenta e duas mil e sessenta e uma) ações preferenciais, 
todas nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º. As ações em que se divide o capi-
tal social da Companhia não estão sujeitas à conversão. Parágrafo 2º. Cada ação ordiná-
ria conferirá a seu titular direito a 01 (um) voto nas deliberações da Assembleia Geral. Pa-
rágrafo 3º. As ações preferenciais não terão direito de voto na Assembleia Geral, mas te-
rão prioridade no recebimento de dividendo obrigatório ou de dividendo mínimo, não cumu-
lativo, de 1% (um por cento) sobre o valor que resultar da divisão do capital social pelo nú-
mero de ações emitidas, o que for maior, bem como prioridade no reembolso de capital, sem 
prêmio, em caso de liquidação da Companhia. Parágrafo 4º. As ações preferenciais adqui-
rirão direito de voto caso a Companhia deixe de pagar por 3 exercícios consecutivos os di-
videndos fi xos a que fi zerem jus, direito que conservarão até o restabelecimento do paga-
mento. Parágrafo 5º. A Companhia poderá emitir novas ações preferenciais, de classe 
igual ou diversa das anteriormente existentes, sempre sem direito de voto, mesmo que mais 
favorecidas que as anteriormente existentes, até o limite de 50% do número de ações em 
que se divide o capital social, ainda que sem guardar proporção com as ações ordinárias ou 
com as demais classes de ações preferenciais. Parágrafo 6º. É vedado à Companhia emi-
tir partes benefi ciárias. Artigo 6º. Respeitadas as disposições legais aplicáveis, a Compa-
nhia poderá efetuar resgate total ou parcial de ações de qualquer espécie ou classe, caben-
do à Assembleia Geral fi xar o respectivo valor de resgate e as demais características da ope-
ração. CAPÍTULO III – ASSEMBLEIA GERAL: Artigo 7º. A Assembleia Geral reunir-se-á 
ordinariamente até o dia 30 de abril do ano seguinte ao término do exercício social, e ex-
traordinariamente sempre que os interesses sociais ou a lei assim exigirem, observadas as 
prescrições legais e estatutárias. Parágrafo único. A Assembleia Geral será convocada e 
instalada nos termos da Lei n° 6.404/76 e presidida por acionista eleito por maioria de vo-

tos, o qual escolherá um dos presentes para secretariá-lo. Artigo 8º. As deliberações da As-
sembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei, serão tomadas por maioria abso-
luta de votos, não se computando os votos em branco. Parágrafo único. A legitimação e 
representação dos acionistas para a participação na Assembleia Geral deverá observar o 
disposto no artigo 126 da Lei nº 6.404/76. Artigo 9º. Sem prejuízo de outras atribuições 
previstas em lei ou no presente Estatuto, compete à Assembleia Geral deliberar sobre as se-
guintes matérias: (a) Eleição dos membros da Diretoria Executiva; (b) Fixação da remunera-
ção global anual dos administradores; (c) Aumento do capital social da Companhia; (d) Re-
dução do capital social da Companhia e/ou resgate de ações com ou sem redução do capi-
tal social; (e) Modifi cação dos direitos e vantagens das ações existentes; (f) Aprovação de 
laudo de avaliação de bens a serem eventualmente incorporados ao capital social; (g) Mo-
difi cação do objeto social e quaisquer alterações deste Estatuto Social; (h) Fixação da políti-
ca de dividendos da Companhia e suas alterações, incluindo a redução do dividendo míni-
mo obrigatório; (i) Fusão, cisão ou incorporação da Companhia; (j) Dissolução ou liquidação 
da Companhia; (k) Cessação do estado de liquidação da Companhia; (l) Solicitação de recu-
peração judicial ou pedido de autofalência pela Companhia; (m) Realização de investimen-
tos e despesas de capital em valor superior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais); (n) 
Emissão de debêntures pela Companhia, e a emissão pública pela Companhia de quaisquer 
outros títulos ou valores mobiliários de dívida, independentemente do valor; (o) Celebração, 
contratos e aditivos (exceto aditivos de prorrogação de prazo contratual) entre a Compa-
nhia e qualquer Parte Relacionada, conforme defi nido nos documentos de governança do 
Grupo CCR, que contempla, dentre outras, a defi nição prevista nas normas contábeis vigen-
tes, em valores superiores, em uma única operação ou em um conjunto de operações rela-
cionadas, a R$ 20.000.000,00 (vinte milhão de reais); (p) Celebração, de contratos de mútuo 
entre a Companhia e qualquer Parte Relacionada, conforme defi nido nos documentos de 
governança do Grupo CCR, que contempla, dentre outras, a defi nição prevista nas normas 
contábeis vigentes, em valores superiores, em uma única operação ou em um conjunto de 
operações relacionadas, a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais); (q) Celebração, contra-
tos e aditivos (exceto aditivos de prorrogação de prazo contratual) com qualquer terceiro, 
com valor superior, em uma única operação ou em um conjunto de operações relacionadas, 
a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais); (r) Aquisição, alienação, renúncia a direi-
tos, transferência e/ou a constituição de ônus reais sobre bens do ativo permanente de va-
lor superior, em uma única operação ou em um conjunto de operações relacionadas, a R$ 
20.000.000,00 (vinte milhões de reais); (s) Doação, pela Companhia, de quaisquer bens ou 
direitos, cujo valor seja igual ou superior, em uma única operação ou em um conjunto de 
operações relacionadas, de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); (t) Concessão de garantias 
ou contragarantias pela Companhia em valores superiores, em uma única operação ou em 
um conjunto de operações relacionadas, a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), fi can-
do vedadas as garantias em favor de terceiros, inclusive acionistas; (u) Empréstimos e/ou fi -
nanciamentos a serem tomados pela Companhia, em valores superiores, em uma única ope-
ração ou em um conjunto de operações relacionadas, a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de 
reais); (v) Resgate, amortização, recompra ou qualquer outro título de negociação com as 
ações ou outros valores mobiliários de emissão da Companhia; (w) Nomear e/ou destituir os 
auditores independentes da Companhia; (x) Aprovar a propositura de ações judiciais contra 
os poderes públicos federal, estaduais ou municipais, inclusive autarquias, fundações e em-
presas estatais; e (y) Aprovar operações ou contratos de ‘hedge” a serem realizados pela 
Companhia que não se enquadrem na política fi nanceira do Grupo CCR. Parágrafo Úni-
co. A aprovação de quaisquer matérias previstas no artigo 9º deverá observar, no que for 
aplicável, os documentos de governança do Grupo CCR. CAPÍTULO IV – ADMINISTRA-
ÇÃO: Artigo 10. A administração da Companhia compete à Diretoria Executiva, a qual terá 
plenos poderes para administrar e gerir os negócios sociais, observadas as deliberações da 
Assembleia Geral, bem como praticar todos e quaisquer atos relacionados aos fi ns sociais, 
devendo ser observadas as exceções previstas em lei e neste Estatuto Social. Artigo 11. A 
Diretoria é composta por 2 (dois) Diretores de reconhecida competência profi ssional, eleitos 
e destituíveis pela Assembleia Geral de Acionistas, com mandato de 2 (dois) anos, permitida 
a reeleição. Artigo 12. Dentre os Diretores eleitos, um será designado Diretor Presidente e 
o outro não terá designação específi ca. Parágrafo 1º. Os Diretores serão investidos em 
seus cargos em até 30 (trinta) dias a contar das respectivas datas de nomeação, mediante 
assinatura dos termos de posse lavrados no Livro de Registro de Atas de Reuniões da Dire-
toria e deverão permanecer em seus cargos até a investidura dos novos diretores eleitos. 
Parágrafo 2º. Nos seus impedimentos ou ausências, cada Diretor será substituído tempo-
rariamente pelo outro, o qual exercerá, cumulativamente, os dois cargos. Parágrafo 3º. Em 
caso de vacância do cargo de Diretor, assumirá interinamente outro Diretor, até a primeira 
Assembleia Geral de Acionistas, que designará o novo Diretor. Parágrafo 4º. O Diretor que 
substituir outro Diretor na forma do presente artigo não fará jus a qualquer remuneração 
adicional. Artigo 13. A Assembleia Geral fi xará o montante global da remuneração dos 
membros da Diretoria, e a Diretoria deverá alocar referida remuneração entre seus mem-
bros, levando em conta as responsabilidades, tempo dedicado às funções, competência, re-
putação profi ssional e o valor dos respectivos serviços no mercado. Artigo 14. Compete 
aos Diretores cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social, as deliberações da Assembleia 
Geral, e a prática, dentro das suas atribuições, de todos os atos necessários ao funcionamen-
to regular da Companhia. Parágrafo 1º. Compete ao Diretor Presidente: (a) Convocar e 
presidir as reuniões da Diretoria; (b) Orientar e coordenar a atuação dos demais Diretores; e 
(c) Dirigir as atividades relacionadas com o planejamento geral da Companhia e suas con-
troladas; e (d) Exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelos acionistas da Com-
panhia. Parágrafo 2º. Compete ao outro Diretor assistir e auxiliar o Diretor Presidente na 
administração dos negócios da Companhia e, sob a orientação e coordenação do Diretor 
Presidente, exercer as funções que lhes tenham sido atribuídas pelo Acionistas. Artigo 15. 
A Diretoria, como órgão colegiado, exercerá as seguintes atribuições: (a) Elaborar o orça-
mento, a forma de sua execução e os planos gerais da Companhia, submetendo-os à apro-
vação da Assembleia Geral; (b) Estabelecer diretrizes decorrentes da orientação geral dos 
negócios fi xada pela Assembleia Geral e diante das políticas do Grupo CCR; (c) Apresentar, 
sempre que solicitada pelos acionistas da Companhia, a evolução geral dos negócios da 
Companhia; e (d) Deliberar sobre outros assuntos que julgue de competência coletiva da Di-
retoria, ou a ela atribuídos pela Assembleia Geral. Artigo 16. Ressalvados os casos previs-
tos nos parágrafos deste Artigo, a Companhia será representada e somente será considera-
da validamente obrigada por ato ou assinatura: (a) De dois Diretores; ou (b) De um Diretor 
em conjunto com um procurador; ou (c) De dois procuradores com poderes específi cos. Pa-
rágrafo 1º. A Companhia poderá ser representada por apenas 01 (um) Diretor ou 01 (um) 
procurador com poderes específi cos na prática dos seguintes atos: (a) Receber citações ou 
intimações judiciais ou extrajudiciais; (b) Receber quitação de valores devidos pela Compa-
nhia; (c) Representar a Companhia em assembleias e reuniões de sócios de sociedades da 
qual participe; (d) Representar a Companhia nos mandatos com cláusula ad judicia; (e) Re-
presentar a Companhia em depoimentos judiciais e em juízo, exceto para a prática de atos 
que importem renúncia a direitos; (f) Assinar correspondência, resposta de ofícios e demais 
documentos que não implique na assunção de responsabilidade e/ou pela Companhia; (g) 
Celebrar acordos judiciais e extrajudiciais; (h) Assinar declarações, defesas, recursos e peti-
ções no âmbito de processos administrativos; (i) Obter certifi cações digitais perante as enti-
dades certifi cadoras; e j) Praticar atos de simples rotina administrativa, inclusive perante re-
partições públicas, sociedades de economia mista, juntas comerciais, Departamentos Esta-
duais de Trânsito – DETRANS, Justiça do Trabalho, INSS, FGTS e seus bancos arrecadadores, 
e outras da mesma natureza. Parágrafo 2º. As Acionistas poderão autorizar a prática de 
atos específi cos que vinculem a Companhia pela assinatura de apenas 01 (um) Diretor ou 
01 (um) procurador regularmente constituído ou ainda, estabelecer competência e alçada 
para a prática de atos por um único representante. Parágrafo 3º. Os instrumentos de man-
dato, com exceção do previsto nos parágrafos 5º e 6º deste artigo, serão sempre fi rmados 
por dois diretores da Companhia e não poderão ter prazo superior a 01 (um) ano, salvo 
aqueles para fi ns judiciais ou para representação em processos administrativos, que pode-
rão ser por prazo indeterminado. Parágrafo 4º. O limite de prazo disposto no parágrafo 3º 
supra não se aplica às procurações outorgadas pela Companhia, necessárias à consecução 
de contratos de fi nanciamento fi rmados junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social – BNDES. Nesse caso, as procurações que vierem a ser outorgadas deverão 
permanecer vigentes até o total cumprimento das obrigações previstas em tais fi nancia-
mentos. Parágrafo 5º. Especifi camente para representação da Companhia por prepostos 
em audiências, judiciais e extrajudiciais de qualquer natureza, os instrumentos de mandato 
poderão ser fi rmados por: (i) 01 (um) diretor da Companhia em conjunto com 01 (um) pro-
curador com poderes especiais e específi cos para esse fi m, ou ainda, na impossibilidade da 
outorga nos termos do item (i) deste parágrafo, e (ii) 02 (dois) procuradores em conjunto 
com poderes especiais e específi cos para esse fi m. Parágrafo 6º. Especifi camente para ou-
torga de instrumento de mandato pela Companhia para representação ativa e passiva, em 
Juízo e/ou fora dele, por advogados contratados para estas fi nalidades, poderão ser fi rma-
dos por: (i) 01 (um) diretor em conjunto com 01 (um) procurador da CCR S.A. – Actua, ins-
crita no CNPJ/MF sob o nº 02.846.056/0003-59, empresa integrante do mesmo grupo da 
Companhia, com poderes especiais e específi cos para esse fi m, ou ainda, (ii) 02 (dois) pro-
curadores da CCR S.A. - Actua, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.846.056/0003-59, empresa 
integrante do mesmo grupo da Companhia, sempre em conjunto, com poderes especiais e 
específi cos para esse fi m. CAPÍTULO V – CONSELHO FISCAL: Artigo 17. A Companhia 
terá um Conselho Fiscal não permanente. Quando em funcionamento, o Conselho Fiscal será 
constituído por 3 (três) membros efetivos e respectivos suplentes, eleitos pela Assembleia 
Geral. CAPÍTULO VI – EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E LU-
CROS: Artigo 18. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezem-
bro de cada ano. Ao término de cada exercício social serão elaboradas as demonstrações fi -
nanceiras previstas em lei. Artigo 19. A distribuição de dividendos fi cará condicionada aos 
limites fi xados pela Lei nº 6.404/76, quer quantitativamente, quer quanto à periodicidade de 
sua distribuição, sendo que o dividendo obrigatório será de no mínimo 25% (vinte e cinco 
por cento) do lucro líquido ajustado, nos termos do artigo 202 da Lei. Parágrafo Único. A 
Companhia somente distribuirá dividendos excedentes ao dividendo mínimo obrigatório ou 
quaisquer outros benefícios societários, previstos neste Estatuto, quando resultarem da apu-
ração, ao fi nal do exercício social, de lucros decorrentes do objeto social e desde que tais di-
videndos ou benefícios societários remanesçam após o pagamento de obrigações vencidas 
decorrentes do contrato de concessão, ainda que tais obrigações tenham se originado em 
exercícios fi nanceiros anteriores ao da apuração dos lucros. Artigo 20. A Companhia, por 
deliberação da Assembleia Geral, poderá (i) levantar balanços intermediários, bem como de-
clarar dividendos à conta de lucros apurados nesses balanços; ou (ii) declarar dividendos in-
termediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes. Artigo 21. 
Os dividendos e juros sobre capital próprio pagos ou creditados serão imputados ao dividen-
do obrigatório. Artigo 22. Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos prazos 
da lei, somente incidindo correção monetária e/ou juros se assim for determinado pela As-
sembleia Geral, e, se não reclamados dentro de 3 (três) anos contados da publicação do ato 
que autorizou sua distribuição, prescreverão em favor da Companhia. CAPÍTULO VII – LI-
QUIDAÇÃO: Artigo 23. A Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos pre-
vistos em lei, cabendo à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação e eleger o liqui-
dante, ou liquidantes, e o Conselho Fiscal, que deverão funcionar no período de liquidação, fi -
xando-lhes os poderes e remuneração. CAPÍTULO VIII – CASOS OMISSOS: Artigo 24. Os 
casos omissos serão resolvidos pela Assembleia Geral da Companhia, com base na legislação 
aplicável. Marco Antonio Souza Cauduro - Presidente da Mesa - Assinado com certifi cado di-
gital ICP Brasil, Marcio Yassuhiro Iha - Secretário - Assinado com certifi cado digital ICP Brasil.

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ/MF nº 09.367.702/0001-82 - NIRE 35300352858 - Companhia Fechada

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 13 DE ABRIL DE 2021

BLDR Investimentos S.A. - CNPJ/ME: 11.235.131/0001-74 - NIRE: 35.300.372.662
Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária em 12.05.2021

Data, hora, local: 12.05.2021, 9hs, na sede social, Rua Doutor Guilherme Bannitz, 126, 2º Andar, Conjunto 21, C.V. 
216, São Paulo/SP. Mesa: Presidente: Joana Alexandra Buhannic Merçon, Secretário: Fellipe Batistella Iacovantuono. 
Presença: Totalidade do capital social. Deliberações aprovadas: (i) Redução do capital social, no montante de 
R$13.000.000,00, mediante o cancelamento de 13.000.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, tendo 
em vista este ser excessivo em relação ao objeto social da Companhia, nos termos do Artigo 173, Lei 6.404/76. (ii) Em 
razão da redução de capital social aprovada nos termos do item “1” acima, o capital social passará dos atuais R$ 
26.861.970,00, dividido em 26.861.970 ações ordinárias nominativas, sem valor nomianl, para R$ 13.861.970,00, di-
vidido em 13.861.970 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. (iii) A redução do capital social ora aprovada 
será realizada desproporcionalmente à participação societária dos acionistas, mediante o cancelamento de 13.000.000 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, todas de titularidade da acionista Bildinv International S.A. (iv) Apro-
varam ainda que, em razão da redução de capital social ora deliberada, o Valor da Redução será pago à acionista Bil-
dinv International S.A, a título de devolução de participação societária, em moeda corrente nacional. (v) Alterado o Ar-
tigo 5º do estatuto social: Artigo 5º: O capital social é de R$ 13.861.970,00, dividido em 13.861.970 ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal. (vi) A nova redação do Estatuto Social. Nada mais. São Paulo, 12.05.2021. Acionistas: 
(i) Bildinv International S.A., por Sra. Joana Alexandra Buhannic Merçon; e (ii) Sra. Li Ying Mi Merçon.

Merinv Participações e Empreendimentos S.A.
NIRE: 35.300.372.689 - CNPJ/ME: 11.235.062/0001-07

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária em 12.05.2021
Data, Hora, Local: 12.05.2021, às 8hs, na sede social, Avenida Paulista, nº 1.439, Conjunto 12, São Paulo/SP. Mesa: Joana 
Alexandra Buhannic Merçon (Presidente); Fellipe Batistella Iacovantuono (Secretário). Convocação: Dispensada. Presen-
ça: Totalidade do capital social. Deliberações Aprovadas: (i) Redução do capital social, no montante de R$13.000.000,00 
(o “Valor da Redução”), mediante o cancelamento de 13.000.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, tendo 
em vista este ser excessivo em relação ao objeto social, nos termos do Artigo 173 da Lei nº 6.404/76. (ii) O capital social pas-
sará dos atuais R$ 15.258.970,00, dividido em 15.258.970 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, para R$ 
2.258.970,00, dividido em 2.258.970 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. (iii) A redução do capital social ora 
aprovada será realizada desproporcionalmente à participação societária dos acionistas, mediante o cancelamento de 
13.000.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, todas de titularidade da acionista BLDR Investimentos S.A. (iv) 
Em razão da redução de capital social, o Valor da Redução será pago à acionista BLDR Investimentos S.A, a título de devolu-
ção de participação societária, em moeda corrente nacional. (v) Alterado o Artigo 5° do estatuto social: Artigo 5° - O capital 
social é de R$ 2.258.970,00, dividido em 2.258.970 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. (vi) Aprovaram a nova 
redação do Estatuto Social da Companhia. (vii) Autorizaram os administradores a tomar todas as medidas necessárias à con-
secução das deliberações aprovadas. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 12.05.2021. Acionistas Presentes: (i) BLDR 
Investimentos S.A., por sua Diretora, Joana Alexandra Buhannic Merçon; (ii) Joana Alexandra Buhannic Merçon.

Fábrica de Papel e Papelão Nossa Senhora da Penha S/A
CNPJ (MF) nº 49.912.199/0001-13 - NIRE nº 35.300.046.145

Ata das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária Realizadas em 17 de Abril de 2021
Aos 17/04/2021, às dez horas, na sede da Fábrica de Papel e Papelão Nossa Senhora da Penha S.A. (“Sociedade”), localizada na Rua Funabashi Tokuji, 170, Bairro Jardim Ivete, na cidade de Itapira, Estado
de São Paulo, de modo exclusivamente digital, devidamente convocados na forma da Lei, conforme Edital de Convocação publicado no “Diário Oficial do Estado”, edições de 24, 25 e 26/03/2021 e no jornal
“O Dia SP”, edições de 24, 25 e 26/03/2021, reuniram-se em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, os acionistas da Sociedade. Havendo sido verificado pelos Boletins de Votação a Distância, bem
como pelos presentes conectados a transmissão desta Assembleia Digital, o comparecimento de acionistas representando mais de 2/3 do Capital Social, com direito a voto, foi aclamado para dirigir os
trabalhos como Presidente da mesa o Sr. Sadao Miki, que assumindo o seu posto convidou a mim, Edson Funabashi para Secretário. Assim composta a mesa, declarou o Sr. Presidente legalmente instalada
a Assembleia, determinando a leitura do Edital de Convocação, o que foi feito. Antes de iniciar a Assembleia Geral Ordinária, o Sr. Presidente utilizando da palavra, expôs aos acionistas a situação que
atualmente enfrentamos, especificamente relativo a Pandemia de Covid-19 e seus reflexos na sociedade, nos negócios e demais impactos. Para preservar os interesses do Grupo Penha, a perenidade dos
negócios, bem como a proteção da saúde de seus acionistas, foi deliberada pelo Conselho de Administração que esta Assembleia Geral seria realizada de forma inteiramente digital e através da utilização
do Boletim de Votação a Distância, instrumento que dá a mesma segurança jurídica para que o acionista expresse nesta assembleia, suas opiniões, interesses e decisões. Feita esta exposição, passamos
para a realização da Assembleia Geral Ordinária. Assembleia Geral Ordinária: Iniciando a parte “a” da Ordem do Dia, a pedido do Sr. Presidente, o Secretário fez a leitura completa do Relatório da
Administração, do Balanço Patrimonial, das Demonstrações Financeiras, acompanhado do Parecer dos Auditores Independentes, referente ao exercício findo em 31/12/2020, documentos esses que foram
publicados com antecedência legal no “Diário Oficial do Estado” edição de 19/03/2021 e no jornal “O Dia SP” edição de 19/03/2021. Finda a leitura, o Sr. Presidente submeteu à discussão e posteriormente à
votação, verificando sua aprovação por maioria de votos. Passando à parte “b” da Ordem do Dia, o Sr. Presidente propôs que o Lucro Líquido, no montante de R$ 36.338.970,12, tivesse a seguinte destinação:
R$ 8.283.194,93 para a Reserva Fiscal, R$ 1.402.788,76 para a Reserva Legal, R$ 7.013.943,79 para Dividendos Obrigatórios e posterior deliberação, e o saldo R$ 19.639.042,61 para Reserva de Lucros.
Posta em discussão e posteriormente à votação, a proposta foi aprovada por maioria de votos. Passando à parte “c” da Ordem do Dia, o Sr. Presidente propôs que os dividendos sejam pagos da seguinte
forma no ano de 2020: (i) Do Saldo de Dividendos apurado no ano de 2019, transferido para Reserva Especial na AGO/E de 31/07/2020, ou seja, R$ 31.981.474,14, conforme deliberado na Assembleia de
Acionistas realizada em 31/07/2020, propõe a pagar R$ 10.000.000,00 em 3 parcelas, nos meses de 04/2021, 08/2021 e 12/2021; (ii) Do valor de Dividendos a Pagar apurado em 2020, R$ 7.013.943,79,
propõe o pagamento de 50%, ou seja, R$ 3.506.971,90 em 3 parcelas, nos meses de 04/2021, 08/2021 e 12/2021, sendo que o saldo será revertido para a conta de Reserva Especial, para posterior
deliberação, nos termos do Artigo 202, §5º, da Lei das S/A, em virtude da situação de pandemia mundial; (iii) Com isso, o total de Dividendos a Pagar no ano de 2021 totaliza o montante de R$ 13.506.971,90
Desse valor, será descontado o valor adiantado em 01/02/2021, conforme deliberado pelo Conselho de Administração, no total de R$ 1.200.000,00. O saldo de R$ 12.306.971,90 será pago em 3 parcelas de
igual valor nos dias, 17/04/2021, 20/08/2021 e 17/12/2021. Posta em discussão e posteriormente à votação, a proposta foi aprovada por maioria de votos. Passando à parte “d” da Ordem do Dia, o Sr. Presidente
propôs a não instalação dos membros do conselho fiscal. Posta em discussão e posteriormente à votação, a proposta foi aprovada por maioria de votos. Assembleia Geral Extraordinária: Dando
prosseguimento à Assembleia iniciando à parte “a”, o Sr. Presidente propôs aos acionistas aumentar o Capital Social de R$ 190.000.000,00, para R$ 210.000.000,00, com recursos oriundos da Reserva de
Lucros. Posta em discussão e em seguida em votação, a proposta foi aprovada por maioria de votos. Passando para parte “b”, o Presidente propôs que fossem realizadas alterações nos cargos da composição
da Diretoria e suas respectivas competências, com a consequente alteração da Seção II - Diretoria e demais artigos relacionados do Estatuto Social. A proposta é pela alteração da composição de cargos da
Diretoria, sendo: serão extintos os cargos de Diretor Comercial de Embalagens, Diretor Comercial de Papéis, Diretor Industrial de Embalagens, Diretor Industrial de Papéis, Diretor Suprimentos e Logística e
Diretor Administrativo/Financeiro. Em sequência, propõe a criação de 02 novos cargos na diretoria: Diretor Operacional Papel e Diretor Operacional Embalagens, as quais são atribuídas as competências
abaixo, respectivamente: Compete ao Diretor Operacional Papel: a) Dirigir e Organizar a produção de Papel. b) Dirigir e Organizar as atividades de pesquisa e desenvolvimento industrial de papel. c) Dirigir
e Organizar as atividades de controle de qualidade. d) Executar direto controle sobre as vendas de papéis produzidos pela empresa, conforme disponibilidade. e) Dirigir as vendas de papel, coordenar, nomear
e demitir vendedores e representantes comerciais. f) Dirigir os departamentos de suprimentos, recebimento, armazenamento de bobinas, transportes internos, almoxarifado geral e compras. h) Transportes
externos. i) Execução da política de níveis ideais de itens estocados nos almoxarifados. j) Dirigir as operações de nossas unidades de aparas. k) Dirigir as operações de nossas unidades agroindustriais
Compete ao Diretor Operacional Embalagens: a) Dirigir e Organizar a produção de chapas de papelão ondulado e embalagens. b) Dirigir e Organizar as atividades de pesquisa e desenvolvimento industrial
de chapas de papelão ondulado e embalagens. c) Dirigir e Organizar as atividades de controle de qualidade. d) Comprar, no mercado, os papéis que sejam necessários às operações das fábricas de
embalagens e chapas de papelão ondulado. e) Executar direto controle sobre a venda de embalagens e chapas de papelão ondulado. f) Execução da política de mercado para embalagens e chapas de
papelão ondulado, em coordenação com a produção. g) Dirigir as vendas de embalagens e chapas de papelão ondulado, coordenar, nomear e demitir vendedores e representantes comerciais. h) Dirigir os
departamentos de suprimentos, recebimento, descarga e armazenamento de bobinas, transportes internos, almoxarifado geral e compras. i) Transportes externos. j) Execução da política de níveis ideais de
itens estocados nos almoxarifados. Desta forma, a Diretoria será composta por, no mínimo, 4 e, no máximo, 8 membros, residentes no país, acionistas ou não, sendo: um Diretor Presidente, um Diretor Vice-
Presidente, um Diretor Administrativo, um Diretor Financeiro, um Diretor Operacional Embalagens, um Diretor Operacional Papéis e dois Diretores Adjuntos, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo
Conselho de Administração. Posta em discussão e em seguida em votação, a proposta foi aprovada por maioria de votos. O Sr. Presidente propôs que o Estatuto Social fosse consolidado com as alterações
aqui constantes. Após, declarou encerrada a sessão. O Sr. Presidente declarou que a sociedade passará a reger-se pelo Estatuto Social com a seguinte redação: Estatuto Social da Fábrica de Papel e
Papelão Nossa Senhora da Penha S/A - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto Social e Duração. Artigo 1º - Sob a denominação social de Fábrica de Papel e Papelão Nossa Senhora da Penha
S/A., fica constituída uma sociedade anônima, a qual se regerá pela legislação própria em vigor e pelo presente estatuto. Artigo 2º - A Sociedade tem sua sede e foro na cidade de Itapira, Estado de São
Paulo, na Rua Funabashi Tokuji, nº 170, Jardim Ivete, CEP 13.972-160. Artigo 3º - A juízo da Diretoria, a Sociedade poderá instalar, manter e extinguir escritórios, agências, filiais e sucursais em qualquer
parte do território nacional, respeitadas as prescrições e exigências legais pertinentes, fazendo, inclusive, os respectivos destaques da parte do capital social que se afigurem necessários. Artigo 4º -
Constituem o objeto social: a) Indústria, comércio, importação, exportação, representação de embalagens, artefatos de papel e papelão, celulose, papel, aparas de papel, “commodities” e bebidas em geral;
b) Indústria, comércio, importação, exportação e representação de matérias-primas, máquinas e ferramentas relacionadas com o ramo principal da Sociedade, para uso próprio ou venda à terceiros;
c) Prestação de serviços à terceiros, desde que relacionados com o ramo principal. Artigo 5º - É de prazo indeterminado a duração da Sociedade, encerrando suas atividades com a observância das
disposições legais e estatutárias. Capítulo II - Do Capital Social e Ações - Artigo 6º - O Capital Social é de R$ 210.000.000,00 dividido em 23.790.080 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal.
§ Único - Até o integral pagamento do preço de sua emissão, as ações serão obrigatoriamente nominativas e representadas por cautelas ou certificados provisórios. Artigo 7º - O Capital Social poderá ser
aumentado nos termos da Lei, cabendo à Assembleia Geral, se por subscrição, fixar as condições para a realização das prestações assumidas, as quais figurarão, necessariamente, nos Boletins de
Subscrição respectivos. Artigo 8º - Cada ação dará direito a um voto nas deliberações sociais. Capítulo III - Da Assembleia Geral - Artigo 9º - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro de 4
meses seguintes ao término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que convocada, com observância dos seguintes preceitos legais: I - pelo Presidente do Conselho de Administração, por sua
iniciativa ou a pedido de 2 de seus membros, com a indicação da ordem do dia; II - por 2 ou mais membros do Conselho de Administração que tenham, com observância do disposto no número anterior, pedido
ao Presidente do Conselho a convocação da Assembleia, se este não promover a publicação do Aviso de Convocação dentro de 10 dias do recebimento do pedido; III - pelos acionistas ou pelo Conselho
Fiscal, nos casos previstos em lei. Artigo 10º - A Assembleia será instaurada e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração, que convidará um dos presentes para secretariar os trabalhos.
§ Único - Na ausência do Presidente do Conselho, a Assembleia será instalada por qualquer um dos administradores, cabendo aos acionistas presentes eleger o Presidente da Assembleia. Artigo 11º -
O acionista poderá ser representado na Assembleia Geral nos termos do §1º do artigo 126 da Lei 6.404/1976, desde que o instrumento de procuração tenha sido depositado na sede social até 24 horas antes
da hora para a qual estiver convocada a Assembleia. Artigo 12º - Compete privativamente à Assembleia Geral: I - reformar o estatuto social; II - eleger ou destituir, a qualquer tempo, os membros do Conselho
de Administração e do Conselho Fiscal da companhia; III - tomar, anualmente, as contas dos administradores e deliberar sobre as demonstrações financeiras por eles apresentadas; IV - autorizar a emissão
de debêntures, observado o disposto nos artigos 58 e seguintes da Lei nº 6.404/76; V - suspender o exercício dos direitos do acionista, observado o disposto no Artigo 120 da Lei nº 6.404/76; VI - deliberar
sobre a avaliação de bens com que o acionista concorrer para a formação do capital social; VII - autorizar a emissão de partes beneficiárias; VIII - deliberar sobre transformação, fusão, incorporação e cisão
da companhia, sua dissolução e liquidação, eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as contas; IX - autorizar os administradores a confessar falência e requerer recuperação judicial ou extrajudicial.
Artigo 13º - Também compete à Assembleia Geral deliberar sobre as matérias a ela cometidas pela Lei 6.404/76 e sobre aquelas não atribuídas pelo presente Estatuto ao Conselho de Administração ou à
Diretoria. Artigo 14º - As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não se computando os votos em branco. Artigo 15º -
A aprovação das matérias previstas nos incisos I a VI e IX do artigo 136 da Lei nº 6.404/1976 dá ao acionista dissidente o direito de retirar-se da companhia, mediante o reembolso do valor de suas ações,
observando-se as regras estabelecidas no artigo 137 da Lei nº 6.404/1976. § Único - Ao Acionista que estiver impedido, ocasionalmente, de comparecer às Assembleias, será dado prévio conhecimento do
assunto a ser debatido sendo facultado o voto por carta ou telegrama, que será transcrito na ata. Capitulo IV - Da Administração - Artigo 16º - A Sociedade será administrada por um Conselho de
Administração e por uma Diretoria. § 1º - O Conselho de Administração é o órgão de deliberação colegiada e a representação da Sociedade é privativa da Diretoria. § 2º - Os membros do Conselho de
Administração serão eleitos pela Assembleia Geral e por ela destituíveis a qualquer tempo, nos termos do Artigo 140 da Lei nº 6.404/76. § 3º - Os membros da Diretoria serão eleitos pelo Conselho de
Administração e por ele destituíveis a qualquer tempo, nos termos do Artigo 145, da Lei nº 6.404/76. § 4º - O mandato dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria é de 3 anos, sendo permitida
a reeleição. § 5º - A remuneração do Conselho de Administração e da Diretoria será determinada pela Assembleia Geral. Seção I - Conselho de Administração - Artigo 17º - O Conselho de Administração
será composto no mínimo de 3 e no máximo de 11 membros titulares. Todos os conselheiros titulares deverão ser acionistas. § 1º - São condições para a posse do conselheiro: (i) assine o termo de posse,
lavrado no Livro de Atas do Conselho, conforme o caso, nos termos definidos em Lei; e (ii) forneça declaração de desimpedimento feita sob as penas da Lei e em instrumento próprio, que ficará arquivada na
sede da Sociedade. § 2º - O Conselho de Administração será regido pela Lei e por este Estatuto Social. § 3º - Os Conselheiros deverão empregar, no exercício de suas funções, o cuidado e diligência que todo
homem ativo e probo costuma empregar na administração dos seus próprios negócios, além daqueles previstos em Lei e dos que a regulamentação aplicável, e este Estatuto Social lhe impuserem. Artigo
18º - O Conselho de Administração terá um presidente e um vice-presidente que serão indicados e eleitos pelo próprio Conselho de Administração, por maioria simples. § 1º - Nos impedimentos e ausências
temporárias do presidente, o seu substituto imediato será o vice-presidente e nos impedimentos e ausências temporárias dos dois, os substitutos serão escolhidos pelo Conselho de Administração, entre os
seus membros. § 2º - Vagando, por qualquer motivo, os cargos de presidente e/ou vice-presidente do Conselho de Administração, estes serão preenchidos pela deliberação do Conselho de Administração.
§ 3º - Vagando, por qualquer motivo, o cargo de Conselheiro, a Assembleia Geral será convocada, no prazo de 15 dias, para preencher o cargo vago. O substituto completará o prazo de gestão do substituído
Artigo 19º - O Conselho de Administração reunir-se-á na sede da Sociedade ao menos uma vez por trimestre ou quando os interesses sociais o exigirem, mediante convocação do Presidente, ou na sua
ausência, de dois Conselheiros, sendo necessária a presença de mais da metade dos Conselheiros para a realização das reuniões. § Único - As deliberações do Conselho, consignadas em Ata, no livro
próprio, serão tomadas por maioria de votos. Artigo 20º - Os avisos de convocação das reuniões do Conselho de Administração indicarão a ordem do dia e deverão ser entregues aos membros do Conselho
com 3 dias, no mínimo, de antecedência, e poderão ser feitos por carta registrada, com aviso de recebimento, meio eletrônico - e-mail, fax e/ou publicação em jornal. § Único - Será dispensado o interregno
de que trata o “caput” do presente artigo, quando a reunião contar com a presença, ou representação, da totalidade dos membros do Conselho, ou quando os ausentes concordarem, por escrito, com a
realização da reunião. Artigo 21º - Compete ao Conselho de Administração: I- Fixar a orientação geral dos negócios da Sociedade; II- Eleger e destituir os diretores da Sociedade e fixar-lhes as atribuições,
observando o que a respeito dispuser o presente Estatuto; III- Fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da Sociedade, solicitar informações sobre contratos celebrados
ou em vias de contratação e quaisquer outros atos; IV- Convocar a Assembleia Geral quando julgar conveniente ou na hipótese do artigo 132 da Lei nº 6.404/76; V- Manifestar-se sobre o relatório da
administração e as contas da Diretoria; VI- Manifestar-se sobre propostas de alterações estatutárias elaboradas pela Diretoria, para exame e deliberação pela Assembleia Geral; VII- Escolher e destituir
auditores independentes; VIII- A constituição de ônus reais, tais como hipoteca, alienação fiduciária, penhor e anticrese; a prestação de garantias a obrigações de terceiros, com valores superiores a 425.000
UFESP (Unidade Fiscal do Estado de São Paulo) por operação. IX- Deliberar e destituir, quando julgar oportuno, sobre a instalação de Comitês de Assessoramento à administração, cada qual constituído de
2 a 6 pessoas, membros ou não do Conselho de Administração, dentre as quais será indicada aquela que presidirá o Comitê assim constituído. Esses Comitês terão objetivos restritos e específicos e prazo
de duração não superior ao prazo do mandato dos membros do Conselho de Administração que os tenha instalado. Os membros de tais Comitês serão remunerados, a juízo do Conselho de Administração,
com utilização de parte da verba de que trata o artigo deste estatuto. X- Deliberar sobre as Ações em Tesouraria, tendo amplos poderes para autorizar a Diretoria a adquiri-las e/ou cancelá-las, desde que até
o valor do saldo de lucros ou reservas, exceto a legal, e sem diminuição do capital social. XI - Autorizar a alienação de bens do ativo permanente, limitados 85.000 UFESP (Unidade Fiscal do Estado de São
Paulo) por operação. XII - Deliberar sobre Dividendos Intermediários, tendo os mais amplos poderes para autorizar a Diretoria a efetuar o levantamento de Balanços Semestrais, ou em períodos menores, para
a finalidade de apuração e pagamento de Dividendos Intermediários, respeitados os limites previstos em Lei. Artigo 22º - Sempre que o Conselho de Administração julgar conveniente, a Diretoria participará
das reuniões daquele órgão, a fim de prestar as informações e esclarecimentos julgados necessários pelos Conselheiros, não tendo os Diretores, no entanto, direito a voto nas deliberações. Artigo 23º -
Ao eleger a Diretoria, o Conselho de Administração poderá designar até 1/3 de seus membros para exercer cargos de Diretores. Artigo 24º - Os Conselheiros eleitos para a Diretoria, enquanto exercerem o
cargo receberão remuneração pelo exercício do cargo de Diretor, não podendo acumulá-lo com a de Conselheiro. Artigo 25º - Em conformidade com o artigo 142, §1º, da Lei 6.404/1976, as atas das reuniões
do Conselho de Administração que contiverem deliberação destinada a produzir efeitos perante terceiros serão publicadas e arquivadas no registro do comércio. Seção II - Diretoria - Artigo 26º - A Diretoria
será composta por, no mínimo, 4 e, no máximo, 8 membros, residentes no país, acionistas ou não, sendo: um Diretor Presidente, um Diretor Vice-Presidente, um Diretor Administrativo, um Diretor Financeiro,
um Diretor Operacional Embalagens, um Diretor Operacional Papéis e dois Diretores Adjuntos, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de Administração. § 1º - Nos casos de licenças ou
impedimentos temporários de qualquer Diretor, suas atribuições serão assumidas por outro Diretor, mediante designação do Diretor Presidente, dando-se conhecimento ao Conselho de Administração.
§ 2º - Em caso de destituição, renúncia, substituição ou impedimento permanente de qualquer Diretor da Companhia, deverá ser convocada uma reunião do Conselho de Administração para eleição do
substituto, no prazo máximo de 15 dias da ocorrência do evento. O novo Diretor eleito ficará no cargo pelo tempo restante do mandato do substituído. Artigo 27º - Compete ao Diretor Presidente: a) Planejar,
fixar e fazer cumprir a política da sociedade em toda a sua extensão, notadamente no que tange ao mercado, as finanças, ao relacionamento com o público, com autoridades, com clientes, com fornecedores
e com empregados, observando as recomendações porventura formuladas pela Assembleia Geral e/ou Conselho de Administração. b) Prestar contas ao Conselho de Administração das atividades
desenvolvidas pela sociedade e os resultados obtidos pela atuação da diretoria. c) Convocar e presidir as reuniões da Diretoria. Artigo 28º - Compete ao Diretor Vice Presidente: a) Assessorar o Diretor
Presidente nas suas funções. Artigo 29º - Compete ao Diretor Administrativo: a) Organizar e dirigir as áreas de Recursos Humanos, com ênfase em Desenvolvimento de Recursos Humanos, Segurança,
Assuntos Trabalhistas, Benefícios, Segurança Industrial e Segurança Patrimonial. b)Tecnologia da Informação, inclusive Telecomunicações. c) Gestão da Qualidade, com ênfase na manutenção e constante
desenvolvimento do sistema de Gestão da Qualidade da empresa, ISO 9000, FSC, ISO 14.000, TPM, BPM, Melhorias Contínuas, Plano de Sugestões. d) Dar suporte às demais unidades da empresa nos
assuntos relacionados acima. Artigo 30º - Compete ao Diretor Financeiro: a) Execução de política financeira da sociedade, mantendo os contatos com instituições financeiras com a finalidade de prover, em
tempo hábil, o numerário necessário ao desempenho das atividades da sociedade. b) Organizar e dirigir as operações de tesouraria, crédito e cobrança, contas a pagar, cadastro de clientes, controladoria,
custos, e assuntos tributários. c) O atendimento das exigências legais, regulamentares e estatutárias. Artigo 31º - Compete ao Diretor Operacional Embalagens: a) Dirigir e Organizar a produção de chapas
de papelão ondulado e embalagens. b) Dirigir e Organizar as atividades de pesquisa e desenvolvimento industrial de chapas de papelão ondulado e embalagens. c) Dirigir e Organizar as atividades de controle
de qualidade. d) Comprar, no mercado, os papéis que sejam necessários às operações das fábricas de embalagens e chapas de papelão ondulado. e) Executar direto controle sobre a venda de embalagens
e chapas de papelão ondulado. f) Execução da política de mercado para embalagens e chapas de papelão ondulado, em coordenação com a produção. g) Dirigir as vendas de embalagens e chapas de
papelão ondulado, coordenar, nomear e demitir vendedores e representantes comerciais. h) Dirigir os departamentos de suprimentos, recebimento, descarga e armazenamento de bobinas, transportes
internos, almoxarifado geral e compras. i) Transportes externos. j) Execução da política de níveis ideais de itens estocados nos almoxarifados. Artigo 32º - Compete ao Diretor Operacional Papel: a) Dirigir e
Organizar a produção de Papel. b) Dirigir e Organizar as atividades de pesquisa e desenvolvimento industrial de papel. c) Dirigir e Organizar as atividades de controle de qualidade. d) Executar direto controle
sobre as vendas de papéis produzidos pela empresa, conforme disponibilidade. e) Dirigir as vendas de papel, coordenar, nomear e demitir vendedores e representantes comerciais. f) Dirigir os departamentos
de suprimentos, recebimento, armazenamento de bobinas, transportes internos, almoxarifado geral e compras. h) Transportes externos. i) Execução da política de níveis ideais de itens estocados nos
almoxarifados. j) Dirigir as operações de nossas unidades de aparas. k) Dirigir as operações de nossas unidades agroindustriais. Artigo 33º - Compete aos Diretores Adjunto: a) Auxiliar qualquer dos Diretores.
Artigo 34º - Os Diretores terão amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, para a prática de todos os atos e realização de todas as operações que se relacionem com o objeto social,
ressalvadas as hipóteses previstas neste Estatuto. § 1º - A qualquer um dos Diretores competirá a representação da Sociedade ativa e passivamente e a prática de atos necessários ao seu funcionamento
regular, inclusive a constituição de mandatários ou de procuradores “ad-Judicia” ou “ad-Negotia”, conferindo-lhes poderes especiais, para receber citações iniciais, transigir, desistir, firmar compromissos,
receber e dar quitação, de acordo com as regras estabelecidas no § seguinte: § 2º - Todas as procurações outorgadas pela Sociedade devem ser sempre assinadas, isoladamente, pelo Diretor Presidente ou,
conjuntamente, por 02 Diretores, e terão prazo de validade determinado de até 03 anos, coincidindo assim com o mandato da diretoria que a outorgou, com exceção daquelas para fins judiciais. Artigo 35º -
Dois dos Diretores, agindo em conjunto, são competentes para movimentarem as contas da Sociedade nos estabelecimentos de crédito em geral, públicos, mistos ou particulares, bem como aceitar, emitir,
avalizar, sacar, descontar, redescontar ou caucionar títulos de crédito ou feitos de qualquer espécie ou natureza. Artigo 36º - Os Diretores deverão empregar no exercício de suas funções tanto no interesse
da Sociedade como no bem público, a diligência que todo homem probo e ativo costuma empregar nas administrações de seus próprios negócios. Capítulo V - Do Conselho Fiscal - Artigo 37º - A Sociedade
terá um Conselho Fiscal composto de 3 membros e igual número de suplentes, acionistas ou não, residentes no País, que funcionará nos exercícios sociais em que for instalado pela Assembleia Geral nos
termos de Lei. § 1º - O mandato do Conselho Fiscal durará da Assembleia Geral que o instalar até a primeira Assembleia Geral que se realizar. § 2º - O Conselho Fiscal terá as atribuições e poderes que lhes
são conferidos por Lei e sua remuneração será fixada pela Assembleia Geral que o instalar. § 3º - No caso de vaga ou impedimento de qualquer membro do Conselho Fiscal, os suplentes serão chamados à
substituição, segundo a ordem de idade, a começar do mais idoso. Capítulo VI - Do Exercício Social - Artigo 38º - O exercício social compreenderá o período de 1º de Janeiro a 31 de Dezembro de cada
ano, levantando-se na última data as demonstrações financeiras previstas em Lei. Artigo 39º - Do lucro líquido apurado em cada exercício social destinar-se-á: a) 5% para a reserva Legal, desde que não
exceda 20% do Capital Social; b) 25% para dividendos obrigatórios aos acionistas; c) A Assembleia Geral dará o destino que lhe aprouver ao saldo. § Único - A Assembleia Geral poderá, desde que não haja
oposição de qualquer acionista presente, deliberar sobre a distribuição de dividendos inferior ao obrigatório, ou a retenção de todo o lucro. Capítulo VII - Da Liquidação - Artigo 40º - A Sociedade entrará em
liquidação nos casos e pelo modo estabelecido em Lei, cabendo à Assembleia Geral a fixação de normas vigentes do seu processamento. Caberá à Assembleia a eleição do liquidante e do Conselho Fiscal
que funcionará no período de liquidação. Artigo 41º - Os casos omissos serão regidos pela Lei nº 6.404 de 15 de Dezembro de 1976, e por outras normas legais aplicáveis. Capítulo VIII - Do Foro de Eleição
- Artigo 42º - Com expressa renúncia a qualquer outra, por mais privilegiado que seja ou se torne, elege-se a Câmara Arbitral da Câmara Americana de Comércio - AMCHAM Brasil, como a única competente
para dirimir qualquer dúvida ou controvérsia decorrente do presente estatuto social. Esgotada a Ordem do Dia, o Sr. Presidente declarou encerrada a sessão, da qual em livro próprio, sob meu ditado, eu
Secretário da Mesa, para constar, fiz lavrar a presente ata, a qual depois de escrita, foi lida por mim à Assembleia e aprovada por todos acionistas que nela estiveram presentes. Acionistas Presentes, conforme
Boletins de Voto a Distância: Cesar Tagayas Nakano, Hikari Holding Ltda., Hatsuco Yonezawa, Sayoko Nakano, Harumi Funabashi Sanchez, Ilda Funabashi, Mauro Yasunori Funabashi, Nelson Ital
Shiguematsu, Rosa Maria de Lima Funabashi, Marco Antonio Cruz Funabashi, Julio Funabashi Junior, Marcia Funabashi Cabral, Alcides Hirai, Paulo Hirai, Hiroko Funabashi, Marcia Satico Shiguematsu
Hayashi, Tereza Shiguematsu de Michelli, Nelson Harasawa, Eica Shiguematsu, Cintia Marie Funabashi, Milton Harasawa, Marcia Yuri Funabashi, Eduardo Hiroshi Funabashi, Gabriel Kiyoshi Funabashi,
Wilson Nakashima, Duilio Harasawa, Denise Shizue Nakano, Lizete Yumi Nakano, Simone Chiemi Nakano, Viviane Emi Nakano Fukasawa, Gustavo Haruhiko Shiguematsu, Rodrigo Hiroto Shiguematsu, Celia
Mieko Yonezawa Barros, Cristiane Funabashi Sanchez Macedo, Clarice Yonezawa de Mello, Monica Funabashi Yoshimura, Laís Tiaki Antunes Shiguematsu, Rubens Eduardo Yonezawa Barros, Víctor Seij
Antunes Shiguematsu, Edson Funabashi, Sadao Miki. Eu, Secretário da Mesa designado assino-a igualmente. Certifico que a cópia aqui transcrita confere exatamente com a ata constante do Livro Próprio.
Itapira, 17 de Abril de 2021. Sadao Miki - Presidente da Mesa; Edson Funabashi - Secretário da Mesa. JUCESP nº 203.525/21-8 em 05/05/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

1. Data, Local e Hora: 28 de agosto de 2020, às 10:00 horas, na sede social da Supernova S.A. Meios 
de Pagamento, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Eugênio de Medeiros, 
nº 303, Conjunto 1001 C, 10º Andar, Condomínio WTorre Unidas Torre II, bairro de Pinheiros, CEP 
05425-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do Artigo 124, § 4º, da 
Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de acionistas repre-
sentando a totalidade do capital 
Presença dos Acionistas da Companhia. 3. Composição da Mesa: Felipe Felix Soares de Souza (Presi-
dente) e Giovani Piana Netto (Secretário). 4. Ordem do Dia: Deliberar acerca dos seguintes temas: (i) 
aprovação e criação de 
ser instalado na Companhia; (ii) a instalação do Conselho de Administração da Companhia; (iii) a 
eleição dos membros componentes do Conselho de Administração da Companhia; (iv) a estipulação 

-
car a utilização, pela Companhia, no formato de compartilhamento, do sistema de Ouvidoria da socie-
dade Avista S.A. Crédito, Financiamento e Investimento; (vi) a adição de novas atividades ao Objeto 
Social da Companhia e consequente alteração do Artigo 3º do Estatuto Social; (vii) extinção do Conse-
lho Consultivo da Companhia; e (viii) a reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia. 5. 
Deliberações: Após a análise das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas, representando 
a totalidade do capital social da Companhia deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer 
restrições ou ressalvas, o quanto segue: 5.1. Os acionistas aprovaram a criação de capital autorizado 
até o limite de R$187.187.500,00 (cento e oitenta e sete milhões, cento e oitenta e sete mil e quinhen-
tos reais) (“Capital Autorizado”). O Capital Autorizado será administrado pelo Conselho de Adminis-
tração (cuja instalação delibera-se no item 5.2. abaixo), que terá livres poderes para realizar, em uma 
única ocasião ou em diversas ocasiões, o aumento do capital da Companhia, até o limite do Capital 
Autorizado, independentemente de deliberação de acionistas neste sentido. 5.1.1. Ato contínuo, em 
decorrência da criação do capital autorizado, prevista no item 5.1, os acionistas aprovam a reforma do 
capítulo “Capital Social” da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte redação: Artigo 5º. O 
Capital Social corresponde a R$149.750.000,00 (cento e quarenta e nove milhões setecentos e cin-
quenta mil reais) dividido em 149.750.000,00 (cento e quarenta e nove milhões setecentos e cinquen-
ta mil) ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro. As 
ações são indivisíveis em relação à Companhia. Quando pertencerem a mais de uma pessoa, os direi-
tos a ela inerentes serão exercidos pelo representante do condomínio. Parágrafo Segundo. Cada ação 
ordinária, confere ao seu titular o direito de um voto nas Assembleias Gerais de Acionistas, cujas deli-
berações serão tomadas na forma da legislação aplicável. Parágrafo Terceiro. Fica designado um 

Artigo 6º. O capital social poderá ser 
aumentado, na forma do artigo 168 da Lei das S.A., até o limite de R$187.187.500,00 (cento e oitenta 
e sete milhões, cento e oitenta e sete mil e quinhentos reais) mediante a emissão de novas ações ordi-
nárias, nominativas e sem valor nominal e/ou ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal, 
sem direito a voto, conforme deliberado em ato próprio (“Capital Autorizado”). Parágrafo Primeiro. 
Até o limite do Capital Autorizado, poderão ser emitidas ações ou bônus de subscrição por deliberação 
do Conselho de Administração, independentemente de reforma estatutária. Parágrafo Segundo. Com-

o prazo e condições de subscrição e integralização, exceção feita à integralização em bens, que depen-
derá da aprovação da Assembleia Geral, na forma da lei. Parágrafo Terceiro. A Companhia poderá, 
dentro dos limites do Capital Autorizado, e de acordo com Planos de Aquisição de Opções de Compra de 
Ações aprovados pelo Conselho de Administração, outorgar opção de compra de ações a pessoas chave 
(Conselheiros, Diretores, colaboradores e/ou consultores externos) que estejam relacionadas direta ou 
indiretamente com a Companhia, com suas controladas diretas ou indiretas, com sociedades nas 
quais a Companhia detenha participação societária e/ou prestadores de serviço. Parágrafo Quarto. 
Nenhum acionista terá direito de preferência na subscrição de ações emitidas nos termos do Plano de 
Aquisição de Opções de Compra de Ações. Parágrafo Quinto. Em caso de aumento de capital por 
subscrição de novas ações e debêntures conversíveis em ações e/ou bônus de subscrição, os acionistas 
terão direito de preferência para a subscrição de tais valores mobiliários, nos termos do artigo 171 da 
Lei das S.A. Parágrafo Sexto. Por deliberação do Conselho de Administração, a Companhia poderá 
adquirir ações de sua própria emissão para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, 
determinar a sua revenda ou recolocação no mercado, observadas as disposições legais aplicáveis. 
Artigo 7º. A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do Acionista no livro de 
“Registro de Ações Nominativas”. Mediante solicitação de qualquer Acionista, a Companhia emitirá 

-
nados por 2 (dois) Diretores. 5.2. Os acionistas aprovaram a instalação do Conselho de Administração 
da Companhia por prazo indeterminado. 5.3. Em razão da instalação do Conselho de Administração, 
aprovaram a eleição dos indivíduos relacionados abaixo para compor tal conselho, todos com mandato 
de 3 (três) anos, que assinaram seus respectivos termos de posse no Livro de Registro de Atas de Re-
união do Conselho de Administração, prestando ali suas declarações de desimpedimento individual-
mente. São membros do Conselho de Administração, eleitos nesta data: (i) Walter José Boina Piana, 
brasileiro, casado sob regime de separação universal de bens, empresário, residente e domiciliado na 
Rua Joaquim Lírio, nº 237, Apartamento 1101, Praia do Canto, cidade de Vitória, Estado do Espírito 
Santo, CEP 29055-460, portador da carteira de identidade RG nº 891-091 SSP-ES, e inscrito no CPF/ME 
sob nº 071.032.187-22; (ii) Giovanni Piana Netto, brasileiro, casado sob regime de separação univer-
sal de bens, empresário residente e domiciliado na Rua Procurador Antônio Benedicto Amância Pereira, 
nº 275, Apartamento 2701, Enseada do Suá, cidade de Vitória, Estado do Espírito Santo, CEP 29051-
000, portador da carteira de identidade RG nº 891.830 SSP-ES, e inscrito no CPF/ME sob nº 
076.758.517-81; e (iii) Walter José Piana, brasileiro, casado sobre regime de comunhão universal de 
bens, empresário, residente e domiciliado na Avenida Saturnino de Brito, nº 735, 1102-B, Praia do 
Canto, cidade de Vitória, Estado do Espírito Santo, CEP 29055-180, portador da carteira de identidade 
RG nº 153.288 SSP-ES, e inscrito no CPF/ME sob nº 282.221.807-20. 5.4. Os acionistas aprovaram que 
o Conselho de Administração tenha poderes para conduzir os negócios da Companhia, podendo, para 
tanto, agir em conformidade com as competências inerentes ao órgão conforme artigo 142 da Lei das 
S.A. Ainda, os acionistas aprovaram a remuneração bruta anual para o Conselho no valor de até 
R$3.000.000,00 (três milhões de reais), cuja distribuição entre os membros deve ser deliberada em 
Reunião do Conselho de Administração. 5.5. 
Companhia, no formato de compartilhamento, do sistema de Ouvidoria da sociedade coligada operan-
do sob a razão social de Avista S.A. Crédito, Financiamento e Investimento, sociedade anônima com 
sede na cidade de Vitória, Estado do Espírito Santo, na Avenida Nossa Senhora da Penha, nº 2.796, 
Conjunto 1401, bairro de Santa Luiza, CEP 29045-402, inscrita no CNPJ/ME sob nº 23.862.762/0001-
00, com NIRE 32300034993, de forma a atender as exigências normativas constantes dos artigos 5º, 
inciso II e 9º, § 3º. da Resolução BACEN nº 4.433 de 23 de julho de 2015. 5.6. Aprovaram, ainda, alterar 
o Objeto Social da Companhia, alterando, por consequência, o Artigo 3º do Estatuto Social e adicionan-
do a ele seu Parágrafo Primeiro, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 3º. A Companhia 
tem por objeto social: (i) Administração de Cartões de Crédito CNAE 66.13-4-00; (ii) Emissão de Vale 
Alimentação, vale refeição e similares CNAE 82.99-7-02; (iii) Correspondente de Instituições Financei-
ras CNAE 66.19-3-02; (iv) Atividades de Serviços auxiliares -
ras de Cartões de Débito CNAE 66.19-3-05; (vi) Holdings de
0-00; Parágrafo Primeiro. Também integram o objeto social da Companhia o desempenho das 
seguintes atividades: (i) a disponibilização de serviço de aporte ou saque de recursos mantidos em 
conta de pagamento; (ii) a execução ou facilitação a instrução de pagamento relacionada a determi-
nado serviço de pagamento, inclusive transferência originada de ou destinada a conta de pagamento; 
(iii) gerir conta de pagamento; (iv) emitir moeda eletrônica e instrumento de pagamento pré-pago e 
pós-pago, sendo habilitada para atuar diretamente ou indiretamente como participante de Arranjo de 
Pagamento; (v) credenciar a aceitação de instrumento de pagamento; (vi) executar remessa de fundos; 
(vii) converter moeda física ou escritural em moeda eletrônica, ou vice- versa, credenciar a aceitação 
ou gerir o uso de moeda eletrônica; e (viii) quaisquer outras atividades relacionadas à prestação de 
serviço de pagamento, designadas pelo Banco Central do Brasil”. 5.7. Considerando a criação do 
Conselho de Administração e também o fato de que nunca houve eleição ou posse de membros para a 
estrutura chamada Conselho Consultivo dentro da Companhia, os Acionistas decidiram extinguir o 
Conselho Consultivo da Companhia. 5.8. Considerando as deliberações anteriores, os acionistas apro-
varam a reforma parcial do Estatuto Social da Companhia. Desta forma, o Estatuto Social passa a vi-
gorar com a nova redação consolidada prevista no Anexo I à presente ata de assembleia geral extraor-
dinária. 6. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a tratar, foi suspensa a assembleia 
para a lavratura da presente ata, a qual foi lida e aprovada por todos, conforme assinaturas no livro 
próprio. Mesa: Felipe Felix Soares de Souza, Presidente; Giovani Piana Netto, Secretário. Acionistas 
Presentes: Walter José Piana, Walter José Boina Piana, Giovanni Piana Netto e Fundo de Investimento 
em 
livro próprio. São Paulo, 28 de agosto de 2020. Felipe Felix Soares de Souza - Presidente; Giovanni 
Piana Netto - Secretário. JUCESP nº 461.335/20-7, em 06/11/2020.

Supernova S.A Meios de Pagamento
CNPJ/ME: 36.272.465/0001-49 | NIRE: 35300548914

Ata de Assembléia Geral Extraordinária Realizada em 28 de agosto de 2020
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Granado volta a acelerar no Mundial
de Moto-E em Le Mans na França

PÁGINA 6 SEXTA-FEIRA, 14  DE MAIO DE 2021

Eric durante a primeira etapa: acidente tirou brasileiro da
liderança

O Mundial de Moto-E inicia
nesta sexta-feira (14), a partir
das 6h50 (de Brasília) os traba-
lhos para a segunda etapa da tem-
porada 2021, a ser realizada no
circuito francês de Le Mans. O
torneio, que conta com a parti-
cipação do brasileiro Eric Gra-
nado, iniciou a temporada há duas
semanas na pista de Jerez de la
Frontera, na Espanha.

Eric Granado e a equipe One
Energy Racing voltam à pista
embalados pelo bom desempe-
nho registrado pelo piloto e a
moto Energica Ego Corsa na Es-
panha, quando o brasileiro de 24
anos dominou os treinos e cra-
vou um novo recorde de pole
position. Na corrida, no entanto,
Granado sofreu um acidente ao
cair na curva seis da pista anda-
luz. “Fizemos o nosso melhor em

Jerez, mas tive uma queda que me
tirou da liderança da prova. Corrida
é assim, acidentes acontecem e a

gente tem que manter o foco. É isso
o que vamos fazer em Le Mans, va-
mos atrás de um bom resultado. A

temporada está só no início e tudo
é possível. Esse é o espírito”, diz
Eric, que tem estado sempre entre
os mais velozes e constantes em
todas as oportunidades que a Moto-
E entrou na pista.

Vencedor da primeira etapa o
italiano Alessandro Zaccone
(equipe Octo Pramac Moto-E)
lidera a tabela de classificação,
com 25 pontos. Mesmo com o
acidente, Granado ainda termi-
nou a prova de Jerez em 13º, so-
mando três pontos na tabela. A
prova deste domingo vai ao ar a
partir das 5h (de Brasília) com
transmissão ao vivo pelos canais
Fox Sports. Eric Granado com-
pete no Mundial com apoio de
Oakley, Shark, CrossFox,
Thinkers, GoPro, Alpinestars,
Orbea, Marazul, Edge Life
Sports e Frota Assessoria.
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rodada da European Le Mans
Series em Barcelona em abril,
o brasileiro Pietro Fittipaldi
não poderá participar das últi-
mas etapas do campeonato em
2021, sobretudo pela mudança
de data das 24 Horas de Le
Mans, originalmente programa-
da para junho e, por conta da
pandemia, reagendada para os
dias 21 e 22 de agosto.

“Infelizmente, não poderei
continuar com a G-Drive Ra-
cing devido a um conflito de
datas. A mudança das 24 Horas
de Le Mans entrou em confli-
to com meus compromissos
com na Indy e as frequentes
mudanças de data, juntamente
com as restrições de viagens
causadas pela pandemia CO-
VID-19, tornaram difícil con-
tinuar com o ELMS e Le
Mans”, completou.

Pietro também é piloto re-
serva e de testes da Haas na
Fórmula 1 e ainda disputará as
provas em ovais da Fórmula
Indy em 2021, assumindo o as-
sento do francês Romain
Grosjean na equipe Dale Coy-
ne. Neto do bicampeão mundi-
al de Fórmula 1 Emerson Fitti-
paldi, Pietro disputaria a tem-
porada completa da ELMS e as
24 Horas de Le Mans com a
equipe G-Drive Racing, opera-
da pela Algarve Pro Racing.

John Falb e Rui Andrade
agora terão o espanhol Rober-
to Merhi como companheiro de
equipe para o restante da tem-
porada da ELMS, que continu-
ará com as 4 Horas do Red Bull
Ring nos dias 15 e 16 de maio.

“Eu gostaria de poder con-

Pietro Fittipaldi não correrá
24 Horas de Le Mans e ELMS

tinuar porque estivemos bem
na primeira etapa em Barcelo-
na e tenho a certeza de que ain-
da há mais por vir. Foi ótimo
trabalhar com o John (Falb) e
o Rui (Andrade), mas vamos
ver o que vai acontecer no fu-
turo, porque adoraria ter outra
oportunidade de trabalhar com
eles e com a equipe Algarve
Pro Racing”, diz Pietro.

Diretor da equipe Algarve
Pro Racing, Stewart Cox la-
mentou a saída de Pietro, que
já havia conquistado um segun-
do lugar na Pro-Am com o
time em Barcelona e ainda te-
ria muito para contribuir no
restante da temporada.

“Estamos naturalmente
muito desapontados com a
saída do Pietro (Fittipaldi),
porque é um prazer trabalhar
com ele, ele já trouxe muito
para a equipe e não tenho dú-
vidas de que ele teria dado
uma contribuição significati-
va para nossa temporada
2021”, disse Cox.

“Compreendemos e res-
peitamos totalmente a neces-
sidade de agilizar sua progra-
mação devido às recentes mu-
danças no calendário do auto-
mobilismo. Atualmente, esta-
mos vivendo em uma época
muito incomum e desafiadora
em que você precisa ser adap-
tável e as viagens internacio-
nais são difíceis, e não há so-
lução viável neste caso. Dese-
jamos a Pietro tudo de bom
com seus compromissos com
a Haas na F1 e IndyCar, e es-
peramos ter a chance de traba-
lhar com ele novamente no fu-
turo”, completou.

IMSA: Felipe Fraga corre em Mid-
Ohio embalado por pódio no WEC

Piloto tocantinense correrá com a Riley Motorsports, equipe com a qual fará a temporada completa do IMSA SportsCar
Championship em 2021; corrida tem largada marcada para domingo (16) às 15h40 e terá 2h40 de duração

O brasileiro Felipe Fraga foi
destaque no WEC (World Endu-
rance Championship) no início
de maio com um pódio na cate-
goria LMGTE-AM em Spa-Fran-
corchamps e agora buscará mais
um bom resultado neste final de
semana no IMSA SportsCar
Championship, que acontecerá
em Mid-Ohio, nos Estados Uni-
dos. O piloto tocantinense cor-
rerá com a Riley Motorsports,
equipe com a qual fará a tempo-
rada completa do IMSA em 2021.

“Corro com a Riley Motors-
ports nos EUA desde 2019 e
sempre gostei muito do espírito
da equipe, da estrutura e tudo que
eles proporcionam para nós pi-
lotos. Estou muito animado para
mais uma etapa do IMSA aqui
nos EUA, é um país em que eu
gosto muito de competir e espe-
ro conquistar vitórias em 2021.
Estou em uma fase muito boa da
minha carreira e vou seguir tra-
balhando para evoluir aqui no au-
tomobilismo internacional”, diz
Fraga, que foi o mais jovem cam-
peão da Stock Car da história, em
2016, com 21 anos de idade.

Ainda no início deste mês, o
piloto tocantinense também foi

anunciado como piloto oficial de
fábrica da Mercedes-AMG para
as principais competições de car-
ros de turismo do mundo – seu
primeiro desafio será no Inter-
continental GT Challenge com a
Mercedes-AMG Team AKKA
ASP.

Além disso, o segundo lugar
conquistado com a equipe TF
Sport no WEC também animou
Fraga para o restante da tempo-
rada em 2021 no IMSA, que terá
outras nove etapas além deste fi-
nal de semana. O campeonato
passará por pistas como Belle
Isle Park, Watkins Glen, Lime
Rock Park, Road America, Lagu-
na Seca, Long Beach, Virginia e
Road Atlanta, onde o tocantinen-
se correrá ao lado dos pilotos
Gar Robinson, Oliver Askew e
Scott Andrews no carro #74 na
classe LMP3.

“Começar a temporada bem
é muito importante para nos dar
confiança para o restante do ano
e tenho certeza de que estou nos
lugares certos para competir. Ao
sair da Stock Car ao final de
2019, vim atrás de um sonho meu
e é muito legal ver tudo dando
certo. Estou muito feliz com as

coisas que estou conquistando e
vamos em busca de ainda mais
daqui para frente”, diz Fraga.

Os treinos do IMSA Sports-
Car Championship começam
nesta sexta-feira (14) em Mid-
Ohio, a partir das 17h30 (horá-

rio de Brasília). Haverá um se-
gundo treino livre no sábado (15)
às 09h50 e o classificatório
acontecerá no mesmo dia às
13h20. A corrida tem largada
marcada para domingo (16) às
15h40 e terá 2h40 de duração.
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Marcelo Melo e Lukasz Kubot retomam
a parceria e voltam em Roland Garros

Depois de uma emocionante despedida no ano passado, a dupla estará novamente junta em quadra a partir do Grand Slam,
com início no dia 30 deste mês. E, na sequência, mais dois torneios: Halle e Wimbledon
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Emoção ao final da parceria no ATP Finals
A dupla Marcelo Melo e

Lukasz Kubot está de volta. Após
alguns meses separados, jogan-
do o início da temporada 2021
com outros parceiros, o minei-
ro Melo e o polonês Kubot de-
cidiram retomar a parceria en-
cerrada no ano passado. O retor-
no será em Roland Garros. O
Grand Slam, em Paris, na Fran-
ça, começa no dia 30 deste mês.

Uma dupla com quatro anos

de muita história, conquistas,
momentos marcantes, como o tí-
tulo de Wimbledon 2017, encer-
rada em uma despedida que emo-
cionou a todos no ATP Finals de
2020. E que agora retorna em
2021, em um primeiro momento
para a disputa de três torneios.
Além de Roland Garros, no sai-
bro, Melo e Kubot estarão jun-
tos na grama no ATP 500 de Hal-
le, na Alemanha, e em Wimble-

don, em Londres, na Inglaterra.
“Acho que vai ser um retor-

no muito legal. Independente-
mente do encerramento da dupla
no ano passado, eu e o Lukasz
mantivemos uma boa relação de
amizade pelo que fizemos jun-
tos. Será uma energia muito boa,
renovada, entre a gente”, afirma
Marcelo, que tem o patrocínio de
Centauro e BMG, com apoio da
Volvo, Head, Voss, Foxton, Asics,
Bolsa Atleta e Confederação
Brasileira de Tênis.

“Nós dois enxergamos essa
volta com bons olhos e com boa
energia para tentar resgatar o que
já fizemos. Nosso plano é jogar
Roland Garros, Halle e Wimble-
don, por enquanto, para então to-
mar decisões futuras”, completa.

Kubot também destaca esse
retorno. “Estou muito feliz e
empolgado por voltarmos a jo-
gar juntos. Confio muito na nos-
sa parceria”.

Melo começou o ano na Aus-
trália jogando com o romeno

Horia Tecau, até se juntar em
março ao novo parceiro, o holan-
dês Jean-Julien Rojer. Depois do
ATP 500 de Barcelona, na Espa-
nha, em abril, anunciaram o tér-
mino da dupla. Nesses primeiros
meses de 2021, Kubot esteve ao
lado do também holandês Wes-
ley Koolhof.

Desde que decidiu encerrar a
parceria com Rojer, Melo jogou
o ATP 250 de Munique ao lado
do alemão Mischa Zverev e, na
sequência, no Masters 1000 de
Madri, na Espanha, entrou em
quadra pela última vez com o
holandês, chegando até as oita-
vas de final.  No Masters 1000
de Roma, na Itália, formou dupla
com o croata Marin Cilic. Daí
para frente, Melo e Kubot esta-
rão juntos novamente.

No ranking mundial individu-
al de duplas da Associação dos
Tenistas Profissionais (ATP),
Melo está em 18º lugar, com
5.490 pontos. Kubot aparece em
17º, também com 5.490 pontos.

Jovem de 19 anos de idade
cravou o tempo de 1min29s060
e acredita em evolução para a pró-
xima etapa no final de junho; se-
gunda etapa da Fórmula 3, que será
realizada em formato de rodada
tripla, está marcada para aconte-
cer entre os dias 24 e 26 de junho
em Le Castellet, na França

O brasileiro Enzo Fittipaldi,
que corre na FIA Fórmula 3 com
a equipe checa Charouz Racing,
foi o terceiro piloto mais rápido
no segundo dia de testes da cate-
goria em Jerez de La Frontera, na
Espanha. Em seu segundo ano
consecutivo na F3, o jovem de 19
anos de idade cravou o tempo de
1min29s060 e acredita em evo-
lução para a próxima etapa no fi-
nal de junho na França.

“Tivemos bons testes aqui em
Jerez. Foi meu primeiro final de
semana de testes nesta tempora-
da, já que na semana passada já
chegamos direto para a etapa.
Consegui sentir mais o carro, fo-
ram 75 voltas hoje e pudemos
testar muitas coisas, simular di-
versas situações. Felizmente

F3: Enzo Fittipaldi é o terceiro
mais rápido em testes da categoria

em Jerez de La Frontera

consegui fazer um dos melhores
tempos do dia e vamos seguir tra-
balhando neste mês até a próxi-
ma corrida, tenho certeza de que
chegaremos mais fortes ainda na
França”, diz Enzo, que tem pa-
trocínio da Claro, Baterias Mou-
ra, XP Private e PLGG.

Na etapa de abertura da tem-
porada 2021 da F3, que aconte-
ceu em Barcelona no final de se-
mana passado, o piloto brasilei-
ro foi destaque na pista ao largar
da pole position e liderar boa par-
te da corrida 2, até que um pro-
blema elétrico causou o abando-
no a cinco voltas do fim da prova.

Recordista de ultrapassagens
em seu ano de estreia na catego-
ria, em 2020, Enzo também foi
destaque com dois top-5 na eta-
pa de Mugello, na Itália – uma
pista de muitas conquistas para
o brasileiro onde inclusive foi
campeão da F4 Italiana em 2018.

A segunda etapa da Fórmula 3,
que será realizada em formato de
rodada tripla, está marcada para
acontecer entre os dias 24 e 26 de
junho em Le Castellet, na França.
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CERTISIGN CERTIFICADORA DIGITAL S.A. - CNPJ: 01.554.285/0001-75
Relatório da Diretoria

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, vimos submeter à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras bem como as Notas Explicativas relativas ao exercício encerrado em 31/12/2020. São Paulo, 12 de Maio de 2021. A Diretoria.
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2020 2019
Caixa e equivalentes de caixa 6 19.980 4.599
Aplicações fi nanceiras 7 47.832 42.385
Contas a receber de clientes 8 29.548 26.431
Estoques 9 5.602 5.507
Impostos a recuperar  4.114 4.405
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 10 2.269 8.316
Licenças de uso de software  2.576 -
Despesas antecipadas  3.373 5.235
Outros créditos  3.690 1.896
Total do ativo circulante  118.984 98.774
Impostos diferidos 23 14.488 17.769
Outros créditos  59 61
Total do realizável a longo prazo  14.547 17.830
Imobilizado 11 54.441 63.436
Intangíveis 12 34.318 44.157
Total do ativo não circulante  103.306 125.423
Total do ativo  222.290 224.197

Passivo Nota 2020 2019
Fornecedores 13 5.456 10.019
Passivos de arrendamento 14 6.863 8.320
Obrigações trabalhistas 15 16.511 15.239
Provisões diversas 16 12.994 14.124
Imposto de renda e contribuição social a pagar  303 -
Adiantamento de clientes 20 12.264 11.900
Dividendos a pagar 18 10.320 12.275
Outras obrigações  2.190 1.974
Total do passivo circulante  66.901 73.851
Passivos de arrendamento 14 40.888 43.113
Provisão para demandas judiciais 17 157 229
Total do passivo não circulante  41.045 43.342
Patrimônio líquido 18
Capital social  63.879 63.879
Reserva de lucros  50.465 43.125
Total do patrimônio líquido  114.344 107.004
Total do passivo e patrimônio líquido  222.290 224.197

 Nota 2020 2019
Receita operacional líquida de vendas 20 266.887 294.259
Custo das vendas 21 (122.659) (131.163)
Lucro bruto  144.228 163.096
Despesas comerciais 21 (1.810) (6.205)
Despesas administrativas e gerais 21 (133.595) (176.528)
Perda por redução ao valor 
 recuperável de contas a receber 21 (61) (404)
Outras despesas operacionais líquidas 21 (264) (19.752)
Resultado antes do resultado fi nanceiro, 
 participações societárias e impostos  8.498 (39.793)
Receitas fi nanceiras 22 21.603 5.796
Despesas fi nanceiras 22 (14.630) (7.524)
Resultado fi nanceiro líquido  6.973 (1.728)
Resultado antes do imposto 
 de renda e contribuição social  15.471 (41.521)
Imposto de renda e contribuição social 23
Corrente  (2.563) 2.748
Diferido  (3.281) 5.035
Lucro/(Prejuízo) líquido do exercício  9.627 (33.738)

 2020 2019
Lucro/(Prejuízo) líquido do exercício 9.627 (33.738)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total 9.627 (33.738)

Demonstrações do resultado - Exercícios fi ndos
em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios fi ndos
em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2020 2019
Lucro/(Prejuízo) líquido do exercício  9.627 (33.738)
Ajustes para:
Despesas de imposto de renda e contribuição social  5.844 (7.783)
Depreciações e amortizações 21 25.721 30.594
Provisão para créditos com perdas 
 esperadas do contas a receber 21 61 404
Reversão para demandas judiciais e administrativas 21 (70) (70)
Juros sobre passivos de arrendamento 22 5.674 3.774
Perdas por redução ao valor 
 recuperável de ativos intangíveis 21 - 18.169
Perdas por alienação de investimentos 
 em coligadas, incluindo derivativos  - 1.870
Alienação de ativo imobilizado e intangivel  1.153 249
Variações em:
- Contas a receber de clientes  (3.178) (3.441)
- Estoques  (95) (251)
- Utilização de créditos de imposto 
  de renda e contribuição social  6.047 2.280
- Outros ativos  (2.215) 1.375
- Fornecedores  (4.563) 1.367
- Obrigações trabalhistas  1.272 (786)
- Provisões diversas  (1.130) 2.539
- Adiantamento de clientes  364 (279)
- Pagamentos de demandas judiciais  (2) (600)
- Outras obrigações  216 (270)
Caixa gerado nas atividades operacionais  44.726 15.403

Demonstrações dos fl uxos de caixa -  Método Indireto - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais)

   Reserva de lucros 
 Nota Capital social Reserva legal Retenção de lucros Lucros acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2018 18 63.879 6.419 70.444 - 140.742
Prejuízo líquido do exercício  - - - (33.738) (33.738)
Compensação de prejuízo  - - (33.738) 33.738 -
Saldos em 31 de dezembro de 2019 18 63.879 6.419 36.706 - 107.004
Lucro líquido do exercício  - - - 9.627 9.627
Constituição da Reserva Legal  - 481 - (481) -
Distribuição de dividendos mínimos obrigatórios  - - - (2.287) (2.287)
Reserva de lucros  - - 6.859 (6.859) -
Saldos em 31 de dezembro de 2020  63.879 6.900 43.565 - 114.344

1. Contexto operacional: A Certisign Certifi cadora Digital S.A. (“Companhia”) foi 
constituída em 4 de julho de 1996, sob a forma de sociedade anônima de capital fecha-
do e encontra-se domiciliada na Rua Bela Cintra, 904, cidade de São Paulo, Brasil. A 
Companhia tem como principal objetivo prover soluções de gerenciamento de identi-
dade com o uso da certifi cação digital, podendo também prestar serviços de desenvol-
vimento e treinamento de sistemas de processamento de dados, licenciamento de pro-
gramas de computador (software personalizado), geração de programas de computa-
dor, sob encomenda e a cessão de direitos autorais, além de consultoria na área de in-
formática, registro, comercialização e qualquer outro tipo de intervenção no registro de 
portais e domínios de internet, intermediação de negócios, incluindo representação co-
mercial, hospedagem e guarda de banco dados e servidores, coleta de dados, coleta de 
dados biométricos, prover informações de identifi cação, prestação de serviços de vali-
dação de identidade pessoal, entre outros. A Companhia está credenciada no Instituto 
Nacional de Tecnologia da Informação - ITI, que é uma autarquia federal, que tem por 
missão manter e executar as políticas da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - 
ICP-Brasil, sendo esta, a primeira autoridade da cadeia de certifi cação digital - AC Raiz. 
Este credenciamento permite que a Companhia opere como autoridade certifi cadora e 
autoridade de registro para validar a identidade dos solicitantes e emitir certifi cados di-
gitais de todos os tipos para as mais diferentes organizações brasileiras, além de dispo-
nibilizar produtos para o público em geral.
2. Base de preparação: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). As demonstrações fi nancei-
ras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020 foram aprovadas em reunião 
de administração da Companhia realizada em 30 de abril de 2021. Detalhes sobre as 
políticas contábeis estão apresentadas na nota explicativa 5.
3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações fi -
nanceiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. 
Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quan-
do indicado de outra forma.
4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações fi -
nanceiras, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação 
das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, re-
ceitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas 
e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhe-
cidas prospectivamente. a. Julgamentos: As informações sobre julgamentos realiza-
dos na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos signifi cativos sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações fi nanceiras estão incluídas nas seguintes notas expli-
cativas: • Nota explicativa n° 5.vii e 14 - prazo do arrendamento: se a Companhia 
tem razoável certeza de exercer opções de prorrogação. b. Incertezas sobre premis-
sas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e es-
timativas em 31 de dezembro de 2020 que possuem um risco signifi cativo de resultar 
em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no exercício a fi ndar-
-se em 31 de dezembro de 2021 estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota 
explicativa nº 12 - Teste de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis: prin-
cipais premissas em relação aos valores recuperáveis, incluindo a recuperabilidade dos 
custos de desenvolvimento; e • Nota explicativa nº 16 e 17 - Provisão para presta-
ção de serviço de validação presencial e demandas judiciais: principais premissas sobre 
a probabilidade e magnitude da saída de recursos. Mensuração do valor justo: Po-
líticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração de valor justo, para 
os ativos e passivos fi nanceiros e não fi nanceiros. A Administração revisa regularmen-
te dados não observáveis signifi cativos e ajustes de avaliação. Se a informação de ter-
ceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizado para mensu-
rar os valores justos, então a administração analisa as evidências obtidas de terceiros 
para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos das normas CPC, 
incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classifi -
cadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados 
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classifi cados em 
diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas 
técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços 
cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente 
(preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou pas-
sivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).
Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos 
estão incluídas na nota explicativa nº 24 - Instrumentos fi nanceiros. 
5. Principais políticas contábeis: A Companhia aplicou as políticas contábeis des-
critas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demons-
trações fi nanceiras, salvo indicação ao contrário. (i) Receita de contrato com o 
cliente: A receita é mensurada com base na contraprestação especifi cada no contra-
to com o cliente. A Companhia reconhece a receita quando transfere o controle sobre o 
produto ou serviço ao cliente. A Companhia atua no ramo de prestação de serviços de 
certifi cações digitais que envolve um ciclo de negócio desde a validação da identidade 
dos solicitantes do certifi cado digital até a emissão do certifi cado digital. As vendas são 
realizadas, substancialmente, pelo canal de vendas corporativas - contratos com clien-
tes pessoas jurídicas que adquire volumes de certifi cados digitais a serem emitidos ao 
longo do tempo, ou, pelo canal de varejo - vendas por meio eletrônico (internet). Os cer-
tifi cados digitais são armazenados em dispositivos (hardware) que pode ser um cartão 
do tipo smart card, token USB, em um servidor na nuvem ou no próprio computador ou 
smartfone. Assim, os certifi cados digitais são vendidos individualmente em contratos 
separados ou agrupados com os hardwares. Os hardwares possuem especifi cações rí-
gidas de segurança e precisam ser autorizadas pelo Instituto de Tecnologia da Informa-
ção (ITI). No caso do agrupamento do serviço de emissão do certifi cado digital com o 
hardware, o preço e o reconhecimento da receita é alocado independentemente à con-
traprestação do total do pacote. Receita com emissão de certifi cados digitais: 
As faturas para vendas de certifi cados digitais pelo canal de varejo são emitidas no mo-
mento da emissão do certifi cado e o pagamento se dá por meio de boletos bancários 
ou cartão de crédito (à vista ou parcelado). As vendas pelo canal corporativo são fatu-
radas de acordo com as seguintes modalidades: a) postecipado: estes faturamentos 
ocorrem por processos de medição de consumo de serviços ou produtos dentro de um 
determinado período, geralmente por mês fechado; e b) antecipado: o faturamento é 
realizado de forma integral após a assinatura do contrato ou após a efetiva implanta-
ção do produto ou serviço, quando necessário. A Companhia reconhece a receita quan-
do o certifi cado digital é emitido que é após a validação da identidade dos solicitantes. 
Receita com venda de cartões, leitoras, dispositivos criptográfi cos e ou-
tros: As faturas pelo canal de varejo são emitidas no momento da entrega efetiva do 
hardware e o pagamento se dá por meio de boletos bancários ou cartão de crédito (à 
vista ou parcelado). As vendas pelo canal corporativo são faturadas de acordo com a 
demanda e pagas em 30 dias. A receita é reconhecida quando os produtos são entre-
gues para os seus clientes, geralmente, no momento da validação da identidade do so-
licitante. Direitos não exercidos de clientes: A receita do canal varejo refere-se, 
substancialmente, às vendas por meio eletrônico (internet) que são recebidas antes da 
prestação dos serviços de validação e emissão do certifi cado digital, ou seja, o cliente 
contrata o certifi cado digital e paga antecipadamente. Assim, é reconhecido um adian-
tamento de cliente (“passivo de contrato”) no valor do pré-pagamento que representa 
uma obrigação da Companhia de transferir bens ou serviços ao cliente. A baixa do pas-
sivo de contrato e reconhecimento da receita ocorre quando o cliente emite o certifi ca-
do digital e retira a mídia criptográfi ca (hardware). Normalmente isso ocorre no prazo 
médio de 10 dias, mas caso o cliente não emita o certifi cado digital ou não retire o hard-
ware em até 180 dias da data de pagamento, a Companhia reconhece a respectiva re-
ceita conforme termos e condições determinadas no contrato de venda com o cliente. 
(ii) Receitas e despesas fi nanceiras: As receitas e despesas fi nanceiras da Com-
panhia compreendem: (i) rendimentos de aplicações fi nanceiras com renda fi xa e fun-
dos cambiais; (ii) despesa de juros sobre passivo de arrendamentos; (iii) outras receitas 
e despesas fi nanceiras e; (iv) ganhos/perdas de variação cambial ativa e passiva. As des-
pesas de juros são reconhecidas no resultado pelo método dos juros efetivos. A “taxa 
de juros efetiva” é a taxa que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos 
em caixa futuros estimados ao longo da vida esperada do instrumento fi nanceiro. No 
cálculo da despesa de juros, a taxa de juros efetiva incide sobre o custo amortizado do 
passivo. (iii) Moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas 
para a respectiva moeda funcional da Companhia pela taxa de câmbio nas datas das 
transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estran-
geiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio 
apurada naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo va-
lor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de 
câmbio na data em que o valor justo foi determinado. Itens não monetários que são 
mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela 
taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultan-
tes da reconversão são geralmente reconhecidas no resultado. (iv) Benefícios a em-
pregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas 
como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo 
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma 
obrigação legal ou construtiva presente de pagar esse montante em função de serviço 
passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira con-
fi ável. (v) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a con-
tribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas 
de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 
(ano) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social, e 
consideram a compensação de prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social, 
limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa com imposto de renda e contribui-
ção social compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o impos-
to diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combi-
nação de negócios, ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em 
outros resultados abrangentes. Despesa de imposto de renda e contribuição 
social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber es-
timado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos 
a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pa-
gar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fi scal pela 
melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos. Ele é 
mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos 
e passivos fi scais correntes são compensados somente se certos critérios forem atendi-
dos. Despesa de imposto de renda e contribuição social diferido: Ativos e 
passivos fi scais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre 
os valores contábeis de ativos e passivos para fi ns de demonstrações fi nanceiras e os 
correspondentes valores usados para fi ns de tributação. As mudanças dos ativos e pas-
sivos fi scais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de ren-
da e contribuição social diferida. Um ativo fi scal diferido é reconhecido em relação aos 
prejuízos fi scais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que 
seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão 
utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na reversão de di-
ferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças temporárias 
tributáveis for insufi ciente para reconhecer integralmente um ativo fi scal diferido, serão 
considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das diferenças 
temporárias existentes, com base nos planos de negócios da Companhia. Ativos fi scais 
diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua 
realização não seja mais provável. Ativos e passivos fi scais diferidos são mensurados 
com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas fo-
rem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balan-
ço. A mensuração dos ativos e passivos fi scais diferidos refl ete as consequências tribu-
tárias decorrentes da maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar os 
seus ativos e passivos. Ativos e passivos fi scais diferidos são compensados somente se 
certos critérios forem atendidos. (vi) Estoques: Os estoques são mensurados pelo me-
nor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no 
princípio do custo médio de aquisição. (vii) Arrendamento mercantil: No início de 
um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um 
contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar 
o uso de um ativo identifi cado por um período de tempo em troca de contraprestação. 
No início ou na modifi cação de um contrato que contém um componente de arrenda-
mento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente de ar-
rendamento com base em seus preços individuais. No entanto, para os arrendamentos 
de propriedades, a Companhia optou por não separar os componentes que não sejam 
de arrendamento e contabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamen-
to como um único componente. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e 
um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de 
uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial 
do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento 
efetuados até a data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo ar-
rendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na des-
montagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado 
ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do 
arrendamento, menos quaisquer incentivos de arrendamentos recebidos. O ativo de di-
reito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início 
até o fi nal do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfi ra a proprie-
dade do ativo subjacente ao arrendatário ao fi m do prazo do arrendamento, ou se o 
custo do ativo de direito de uso refl etir que o arrendatário exercerá a opção de compra. 
Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo sub-
jacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o 
ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor re-
cuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de ar-
rendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente 

dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, desconta-
dos pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser deter-
minada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. A Com-
panhia determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de 
várias fontes externas de fi nanciamento e fazendo alguns ajustes para refl etir os ter-
mos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluí-
dos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte: • pagamen-
tos fi xos, incluindo pagamentos fi xos na essência; • pagamentos variáveis de arrenda-
mento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o índice ou 
taxa na data de início; e • valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de 
acordo com as garantias de valor residual. O passivo de arrendamento é mensurado 
pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando 
há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em 
índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acor-
do com a garantia de valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá 
uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamen-
to revisado fi xo em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado des-
sa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito 
de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver 
sido reduzido a zero. A Companhia apresenta ativos de direito de uso em “ativo imobi-
lizado” e passivos de arrendamento em “passivos de arrendamento” no balanço patri-
monial. Arrendamentos de ativos de baixo valor: A Companhia optou por não 
reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos 
de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de TI. 
A Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento associados a esses arrenda-
mentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. (viii) Imobi-
lizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quais-
quer perdas acumuladas de redução ao valor recuperável (impairment). Quaisquer ga-
nhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. 
Custos subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é pro-
vável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pela 
Companhia. Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens 
do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o método li-
near baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. 
As vidas úteis estimadas dos ativos imobilizados em 2020 e 2019 são as seguintes:
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamentos de informática 3 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5 anos
Máquinas e equipamentos e outros ativos 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data 
de balanço e ajustados caso seja apropriado. (ix) Ativos intangíveis: Pesquisa e 
desenvolvimento: Gastos com atividades de pesquisa são reconhecidos no resulta-
do conforme incorridos. Os gastos com desenvolvimento são capitalizados somente se 
os custos de desenvolvimento puderem ser mensurados de maneira confi ável, se o pro-
duto ou processo for tecnicamente e comercialmente viável, se os benefícios econômi-
cos futuros forem prováveis, e se a Companhia tiver a intenção e recursos sufi cientes 
para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os demais gastos com de-
senvolvimento são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Após o reconheci-
mento inicial, os gastos com desenvolvimento capitalizados são mensurados pelo cus-
to, deduzido da amortização acumulada, quando aplicável, e quaisquer perdas por re-
dução ao valor recuperável. Licenças de uso de software: As licenças para usos de 
softwares que a Companhia instala em suas máquinas são reconhecidos como intan-
gíveis quando o prazo de utilização é superior a 12 meses, caso contrário a Companhia 
reconhece as licenças de uso de software como ativo circulante. As licenças são amor-
tizadas durante o tempo de permissão de utilização do software conforme determina-
do no contrato. Outros ativos intangíveis: Outros ativos intangíveis que são adqui-
ridos pela Companhia e que têm vidas úteis fi nitas são mensurados pelo custo, deduzi-
do da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor re-
cuperável. Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somen-
te quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo es-
pecífi co aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio ge-
rado internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado conforme incor-
ridos. Amortização: A amortização é calculada utilizando o método linear baseado 
na vida útil estimada dos itens para amortizar o custo de itens do ativo intangível, líqui-
do de seus valores residuais. A amortização é reconhecida no resultado. As vidas úteis 
estimadas em 2020 e 2019 são as seguintes:
Softwares e licenças de uso de software 3 a 5 anos
Produtos desenvolvidos internamente 3 a 8 anos
Outros (Credenciamento ICP - Brasil e Marcas e patentes) 10 anos
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
data de balanço e ajustados caso seja apropriado. (x) Capital social: O capital social 
está representado por ações ordinárias. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emis-
são de ações ordinárias, caso ocorram, são reconhecidos como redutores do patrimô-
nio líquido. Efeitos de impostos relacionados aos custos dessa transação são contabili-
zados conforme CPC 32. (xi) Provisões: As provisões são reconhecidas quando: (i) a 
Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) como resultado de 
eventos já ocorridos; (ii) é provável que será necessária uma saída de recursos que in-
corporam benefícios econômicos para liquidar obrigações; e (iii) que possa ser feita uma 
estimativa confi ável do valor da obrigação. As provisões são mensuradas pelo valor es-
timado do desembolso exigido para liquidar a obrigação presente na data do balanço. 
(xii) Instrumentos fi nanceiros: Reconhecimento e mensuração inicial: O 
contas a receber de clientes são reconhecidos inicialmente na data em que foram origi-
nados. Todos os outros ativos e passivos fi nanceiros são reconhecidos inicialmente quan-
do a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo 
fi nanceiro ou passivo fi nanceiro é inicialmente mensurado pelo valor justo, mais ou me-
nos, para um item não mensurado a valor justo por meio do resultado (VJR), os custos 
de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Classifi ca-
ção e mensuração subsequente dos ativos fi nanceiros: No reconhecimento 
inicial, um ativo fi nanceiro é classifi cado como mensurado: ao custo amortizado ou ao 
VJR. Os ativos fi nanceiros não são reclassifi cados subsequentemente ao reconhecimen-
to inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ati-
vos fi nanceiros, e neste caso todos os ativos fi nanceiros afetados são reclassifi cados no 
primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. 
Um ativo fi nanceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições 
a seguir e não for designado como mensurado a VJR: • é mantido dentro de um mode-
lo de negócio cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros para receber fl uxos de caixa 
contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa 
que são relativos ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 
Todos os ativos fi nanceiros não classifi cados como mensurados ao custo amortizado, 
conforme descrito acima, são classifi cados como VJR. No reconhecimento inicial, a Com-
panhia pode designar de forma irrevogável um ativo fi nanceiro que de outra forma aten-
da os requerimentos para ser mensurado ao custo amortizado como ao VJR se isso eli-
minar ou reduzir signifi cativamente um descasamento contábil que de outra forma sur-
giria. Ativos fi nanceiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas: As 
seguintes políticas contábeis aplicam-se à mensuração subsequente dos ativos fi nan-
ceiros: • Ativos fi nanceiros mensurados a VJR: Esses ativos são subsequentemente men-
surados ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. 
• Ativos fi nanceiros a custo amortizado: Esses ativos são mensurados subsequentemen-
te mensurados ao custo amortizado utilizando o método do juros efetivos. O custo amor-
tizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, possíveis ganhos e per-
das cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 
no desreconhecimento é reconhecido no resultado. Desreconhecimento de ativos 
fi nanceiros: A Companhia desreconhece um ativo fi nanceiro quando os direitos con-
tratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os di-
reitos contratuais de recebimento aos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nan-
ceiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titu-
laridade do ativo fi nanceiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere 
nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi -
nanceiro e também não retém o controle sobre o ativo fi nanceiro. Passivos fi nancei-
ros: Os passivos fi nanceiros foram classifi cados como mensurados ao custo amortiza-
do. Outros passivos fi nanceiros são subsequentemente mensurados pelo custo amorti-
zado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cam-
biais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
também é reconhecido no resultado. Desreconhecimento de passivos fi nancei-
ros: A Companhia desreconhece um passivo fi nanceiro quando sua obrigação contra-
tual é retirada, cancelada ou expirada. A Companhia também desreconhece um passi-
vo fi nanceiro quando os termos são modifi cados e os fl uxos de caixa do passivo modi-
fi cado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo fi nanceiro ba-
seado nos termos modifi cados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de 
um passivo fi nanceiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação 
paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumi-
dos) é reconhecida no resultado. Compensação: Os ativos ou passivos fi nanceiros são 
compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somen-
te quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de com-
pensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (xiii) Redução ao valor recuperável 
(Impairment): Ativos fi nanceiros não-derivativos: A Companhia reconhece pro-
visões para perdas esperadas de crédito sobre ativos fi nanceiros mensurados ao custo 
amortizado. As provisões para perdas com contas a receber de clientes são mensuradas 
a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao de-
terminar se o risco de crédito de um ativo fi nanceiro aumentou signifi cativamente des-
de o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia 
considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponí-
veis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e 
qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito 
e considerando informações prospectivas (forward-looking). A Companhia considera 
um ativo fi nanceiro como inadimplente quando: • é pouco provável que o devedor pa-
gue integralmente suas obrigações de crédito à Companhia, sem recorrer a ações como 
a realização da garantia (se houver alguma); ou • o ativo fi nanceiro estiver vencido há 
mais de 180 dias. • As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as perdas es-
peradas com crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao 
longo da vida esperada do instrumento fi nanceiro. • O período máximo considerado na 
estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual 
a Companhia está exposto ao risco de crédito. Mensuração das perdas de crédi-
to esperada: Para recebíveis comerciais, a Companhia aplica uma abordagem simpli-
fi cada usando a mensuração da perdas de crédito esperadas pela vida inteira, indepen-
dentemente de ter sido observado um aumento signifi cativo no risco de crédito.  A Com-
panhia aplica o expediente prático de mensuração de risco de crédito na forma de uma 
matriz de provisão. A matriz de provisão leva em consideração os saldos históricos dos 
recebíveis comerciais ao longo de um determinado período de tempo, segregados com 
base nas características de risco de crédito, e divididos em categorias de inadimplência: 
em dia, até 30 dias em atraso, entre 31-60 dias, 61-90 dias, 91-180 dias e para mais de 
180 dias em atraso é reconhecido a totalidade dos títulos vencidos. Usando os dados 
históricos, a Companhia determinar a taxa pela qual os devedores passam para uma 
categoria com maior risco de inadimplência ao longo do tempo e, em seguida, usando 
a multiplicação de matrizes, determinar uma taxa de perda para inadimplência. Ativos 
fi nanceiros com problemas de recuperação: Em cada data de balanço, a Com-
panhia avalia se os ativos fi nanceiros contabilizados pelo custo amortizado estão com 
problemas de recuperação. Apresentação da provisão para perdas de crédito 
esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para ativos fi nancei-
ros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. 
Baixa: O valor contábil bruto de um ativo fi nanceiro é baixado quando a Companhia 
não tem expectativa razoável de recuperar o ativo fi nanceiro em sua totalidade ou em 
parte. Com relação a clientes individuais, a Companhia adota a política de baixar o va-
lor contábil bruto quando o ativo fi nanceiro está vencido há 180 dias com base na ex-
periência histórica de recuperação de ativos similares. Com relação a clientes corpora-
tivos, a Companhia faz uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com 
base na existência ou não de expectativa razoável de recuperação. A Companhia não 
espera recuperação signifi cativa do valor baixado. No entanto, os ativos fi nanceiros bai-
xados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos pro-
cedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos. Ativos não fi -
nanceiros: Em cada data de reporte, a Companhia revisa os valores contábeis de seus 
ativos não fi nanceiros (exceto estoques e imposto de renda e contribuição social diferi-
dos ativos) para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal 
indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução ao va-
lor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de ativos que gera 
entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte inde-
pendentes das entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs. O valor recuperável de um 
ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor justo menos custos para 
vender. O valor em uso é baseado em fl uxos de caixa futuros estimados, descontados 
ao seu valor presente, usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que refl ita 
as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específi cos 
do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o 
valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao 
valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao valor recu-
perável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não exce-
da o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso 
a perda de valor não tivesse sido reconhecida. (xiv) Novas normas e interpreta-

ções ainda não efetivas: Uma série de novas normas entraram em vigor a partir de 
1º de janeiro de 2020, mas não afetaram materialmente as demonstrações fi nanceiras 
da Companhia:
Data efetiva Novas normas ou alterações
1º de Janeiro de 2020 Alterações nas referências à estrutura 
  conceitual nas normas IFRS
 Defi nição de Negócio (Alterações ao CPC 15/ IFRS 3)
 Defi nição de Materialidade 
  (Alterações ao CPC 26/IAS 1 e CPC 23/IAS 8)
 Reforma da taxa de juros de referência (Alterações ao 
  CPC 48/IFRS 9, CPC 08/IAS 39 e CPC 40/IFRS 7)
Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro 
de 2020. A Companhia não adotou essas normas na preparação dessas demonstrações 
fi nanceiras:
Data efetiva Novas normas ou alterações
1º de Junho de 2020 Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos para 
  arrendatários em contratos de arrendamento 
  (alteração ao CPC 06/IFRS 16)
1º de Janeiro de 2021 Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 
  (alterações ao CPC48/IFRS 9, CPC 38/IAS 39, 
  CPC 40/IFRS 7, CPC 11/IFRS 4 e CPC 06/IFRS 16)
1º de Janeiro de 2022 Contratos Onerosos - Custos para cumprir um 
  contrato (alterações ao CPC 25/IAS 37)
 Melhorias anuais para normas IFRS - 2018-2020
 Imobilizado - Receitas antes do uso 
  pretendido (alterações ao CPC 27/IAS 16)
 Referências à estrutura conceitual 
  (alterações ao CPC 15/IFRS 3)
1º de Janeiro de 2023 Classifi cação de passivos como circulantes ou 
  não circulantes (alterações ao CPC 26/IAS 1 e 
  CPC 23/IAS 8)
 IFRS 17 Contratos de Seguro, e alterações 
  à IFRS 17 Contratos de Seguro
Disponível para adoção 
 opcional/data efetiva 
 diferida por tempo 
 indeterminado Venda ou contribuição de ativos entre um investidor e 
  sua coligada ou empreendimento controlado em 
  conjunto (Alterações na IFRS 10 e na IAS 28)
6. Caixa e equivalentes de caixa 2020 2019
Caixa 27 37
Bancos - conta movimento 3.099 463
Fundos de investimentos e 
 certifi cados de depósitos bancários (1) 16.854 4.099
Total 19.980 4.599
(1) Correspondente a aplicação em fundos de investimentos referenciados que acom-
panham a variação do Certifi cado de Depósito Interbancário (CDI) ou da Selic, em pelo 
menos 95% de sua carteira está atrelado a esse parâmetro e o efetivo pagamento dos 
resgates é de 0 dia útil contado da data do pedido de resgate. Os Certifi cados de Depó-
sitos Bancários (“CDB”) correspondem a aplicações automáticas de saldo positivo de 
conta correntes, bem como resgates automáticos a fi m de evitar insufi ciência de fun-
dos e a remuneração ocorre conforme tabelas de taxa vingentes na data de aplicação, 
baseada no CDI. Ambas as aplicações são administradas por instituição fi nanceira con-
sideradas pela Companhia como de primeira linha. Uma análise sobre a exposição da 
Companhia a risco de crédito e de mercado relacionado a aplicações fi nanceiras está 
divulgada na Nota explicativa 24.
7. Aplicações fi nanceiras 2020 2019
Aplicações em fundos de investimentos de longo prazo 85 -
Aplicações em moeda estrangeira e fundos cambiais (1) 47.747 42.385
 47.832 42.385
Circulante 47.832 42.385
(1) Correspondente a aplicações em fundos de investimentos no exterior cuja carteria 
de investimentos é composta, principalmente, de 85% em renda fi xa (governement and 
corporate bonds), 13% fundos mútuos e 5% de certifi cados de depósitos bancários, 
além de aplicações em variações cambiais. Os rendimentos estão sujeitos a oscilação 
do Dólar Americano. Uma análise sobre a exposição da Companhia a risco de crédito 
relacionado a contas a receber está divulgada na Nota explicativa 24.
8. Contas a receber de clientes 2020 2019
Contas a receber de operadoras de cartão de crédito 17.229 16.366
Contas a receber de clientes 12.438 10.021
Contas a receber de órgãos públicos 768 870
(-) Provisão para redução ao valor recuperável (887) (826)
Total 29.548 26.431
A exposição máxima ao risco de crédito na data do balanço é o valor contábil de cada 
classe de contas a receber mencionada acima. Ver nota explicativa nº 24. A análise do 
vencimento das duplicatas a receber e fi nanciamentos a clientes é como segue:
 2020 2019
A vencer 28.041 24.867
Vencidas:
Até 90 dias 1.259 915
De 91 a 180 dias 304 96
Acima de 180 dias 831 1.379
 2.394 2.390
 30.435 27.257
A movimentação da provisão para perda por redução ao valor recuperável de contas a 
receber é assim demonstrada:
Saldo em 31 de dezembro de 2018 (422)
Constituição (404)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (826)
Constituição (61)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (887)
9. Estoques 2020 2019
Leitoras 1.044 1.217
Cartões 932 1.039
Dispositivos criptográfi cos (“tokens”) 3.402 3.205
Outros 224 46
Total 5.602 5.507
Os equipamentos mantidos em estoque em 31 de dezembro de 2020 e 2019 represen-
tam mercadorias para venda da Companhia que são comercializados durante o próxi-
mo exercício social e, portanto, não estão sujeitos a obsolescência.
10. Imposto de renda e contribuição social a recuperar 2020 2019
IRPJ retido na fonte 293 266
IRPJ adiantamentos 1.274 7.547
CSLL retido na fonte 53 75
CSLL adiantamentos 649 428
Total 2.269 8.316
11. Imobilizado  Equi-  Máqui-
 Móveis pamen- Benfei- nas e
 e tos de torias em equipa-
 uten- infor- imóveis de men- Ou- 
Custo: sílios mática terceiros tos tros Total
Em 31.12.2018 3.615 38.230 5.231 3.512 739 51.327
1º.01.2019
Reconhecimento ativo 
 direito de uso na 
 aplicação inicial 
  do CPC 06(R2) (3) - 53.716 - - 5.450 59.166
Saldo ajustado 
 em 1º.01.2019 3.615 91.946 5.231 3.512 6.189 110.493
Adições (1) 187 3.337 359 450 428 4.761
Baixas - (6) - - (528) (534)
Em 31.12.2019 3.802 95.277 5.590 3.962 6.089 114.720
Adições de ativo 
 direito de uso (3) - 2.576 - - - 2.576
Baixas de ativo 
 direito de uso (3) - - - - (634) (634)
Adições (2) 11 1.771 62 85 - 1.929
Baixas (979) (232) (2.320) (3) - (3.534)
Em 31.12.2020 2.834 99.392 3.332 4.044 5.455 115.057
Depreciação:
Em 1º.01.2019 (2.146) (29.579) (1.812) (1.913) (249) (35.699)
Adições (199) (13.305) (704) (494) (1.185) (15.887)
Baixas - 4 - - 298 302
Em 31.12.2019 (2.345) (42.880) (2.516) (2.407) (1.136) (51.284)
Em 1º.01.2020
Amortização de 
 direito de uso - (5.227) - - (1.903) (7.130)
Baixa de direito de uso - - - - 306 306
Adições (255) (3.504) (560) (545) (70) (4.934)
Baixas 695 212 1.519 - - 2.426
Em 31.12.2020 (1.905) (51.399) (1.557) (2.952) (2.803) (60.616)
Valor residual líquido:
Em 31.12.2020 929 47.993 1.775 1.092 2.652 54.441
Em 31.12.2019 1.457 52.397 3.074 1.555 4.953 63.436
(1) As adições mais relevantes no ano de 2019 referem-se a hardwares para arma-
zenamento de criptografi as e servidores com o objetivo de operacionalizar os soft-
wares do projeto Certibio e estruturação do Data Center em São Paulo. (2) As adi-
ções mais relevantes no ano de 2020 referem-se a hardwares para armazenamen-
to de criptografi as e geração de novas autoridades certifi cadoras e leitor biométri-
co e webcam para compor kit biométrico para distribuição para rede Certisign/par-
ceiros. (3) Ativo de direito de Uso. A movimentação dos ativos de direito de uso en-
contra-se demonstrado na tabela abaixo: 
 Equipamentos de Arrendamento
Custo Informática - Servidores de imóveis Total
Em 31.12.2019 53.716 5.450 59.166
Reavaliação do direito de uso 2.576 - 2.576
Baixas - (634) (634)
Em 31.12.2020 56.292 4.816 61.108
Amortização acumulada
Em 31.12.2019 (7.255) (3.219) (10.474)
Adição * (5.227) (1.903) (7.130)
Baixas - 306 306
Em 31.12.2020 (12.482) (4.816) (17.298)
Saldo líquido em 31.12.2020 43.810 - 43.810
(*) A vida útil de amortização dos ativos de direito de uso, conforme nota 5.vii, é entre 
7 e 8 anos.
12. Intangíveis  Produtos Direito
   desenvolvi- de uso
 Softwares dos inter- carteira 
Custo: e licenças namente (a) clientes (b) Outros Total
Em 31.12.2018 25.581 66.149 4.000 1.291 97.021
Adições 4.302 7.505 - 45 11.852
Baixas (21) - - - (21)
Em 31.12.2019 29.862 73.654 4.000 1.336 108.852
Adições 3.781 - - 25 3.806
Em 31.12.2020 33.643 73.654 4.000 1.361 112.658
Amortização Acumulada:
Em 31.12.2018 (18.621) (12.048) (200) (957) (31.826)
Adições (3.336) (10.893) (400) (75) (14.704)
Baixas 4 - - - 4
Perda: redução 
 ao valor recuperável (c) - (18.169) - - (18.169)
Em 31.12.2019 (21.953) (41.110) (600) (1.032) (64.695)
Adições (3.241) (9.942) (400) (74) (13.657)
Baixas 12 - - - 12
Em 31.12.2020 (25.182) (51.052) (1.000) (1.106) (78.340)
Valor residual líquido:
Em 31.12.2020 8.461 22.602 3.000 255 34.318
Em 31.12.2019 7.909 32.544 3.400 304 44.157

a. Produtos desenvolvidos internamente
  Portal  
Custo de  de assi-  Ar Bi-
 aquisição/ CertBio natura E-commerce omé- Ou-
 formação  (1)   (2) ID (3) trica (4) tros Total
Saldo em 
 31.12.2018 41.960 12.914 - 4.502 6.773 66.149
Adições 2.067 617 4.821 - - 7.505
Saldo em 
 31.12.2019 44.027 13.531 4.821 4.502 6.773 73.654
Saldo em 
 31.12.2020 44.027 13.531 4.821 4.502 6.773 73.654
Amortização 
 acumulada:
Saldo em 
 31.12.2018 (53) (7.160) - (1.294) (3.541) (12.048)
Adições (4.768) (3.409) - (900) (1.816) (10.893)
Perda: redução ao 
 valor recuperável (c) (18.169) - - - - (18.169)
Amortização 
 acumulada em 
 31.12.2019 (22.990) (10.569) - (2.194) (5.357) (41.110)
Adições (5.709) (1.199) (1.474) (900) (660) (9.942)
Amortização 
 acumulada em 
 31.12.2020 (28.699) (11.768) (1.474) (3.094) (6.017) (51.052)
Valor residual líquido:
Em 31.12.2020 15.328 1.763 3.347 1.408 756 22.602
Em 31.12.2019 21.037 2.962 4.821 2.308 1.416 32.544
(1) O objetivo do projeto CertBio é o desenvolvimento de software para identifi cação 
individual por biometria. A primeira fase do projeto consistiu, basicamente, no desen-
volvimento da plataforma bimodal, minimum viable product (MVP), e implementação 
do sistema de biometria na Companhia e demais Autoridades de Registros. O projeto 
CertBio possui outros módulos em desenvolvimento segregados em quatro fases: apli-
cação mobile, detecção de vivacidade, fusão biométrica, plataforma quadrimodal e hub 
multibiométrico. Em 2018, devido a mudança de contexto no mercado como a Lei de 
Proteção de Dados e a transição de governo, a Companhia revisou sua estratégia rede-
fi nindo alguns produtos, como por exemplo o FaceCheck, que consiste na biometria de 
face, avaliação de qualidade e validação de identidade e a Base Privada, que consiste 
na criação e administração de cadastro biométrico para cada cliente. Em 2019, a Com-
panhia reavaliou o investimento de acordo com novas premissas de mercado, o que re-
sultou em uma provisão para redução ao valor recuperável conforme item “c. Teste por 
redução ao valor recuperável” desta nota explicativa. (2) O objetivo do projeto Portal 
de Assinaturas é a construção de uma plataforma internacional para gestão de transa-
ções eletrônicas, suportada pela troca de documentos ou mensagens digitais que ne-
cessitam de proteção de autoria ou consentimento e garantia de controle de integrida-
de. Tem a capacidade de integração com diversos softwares, suportando diversas ca-
deias de certifi cação digital, nacionais e internacionais, para pessoas físicas e jurídicas, 
e assim possibilitando assinarem documentos eletronicamente, de forma ágil, segura e 
com validade jurídica. O projeto foi concluído em 2017 e começou a operar em 2018. A 
Companhia optou em amortizar o projeto em um periodo de 3 anos devido a caracte-
rística de produtos voltados a tecnologia. (3) O objetivo da plataforma E-Commerce é 
suportar o processo de vendas da Companhia, possibilitando que todos os produtos e 
serviços do portifólio da Certisign estejam disponíveis no endereço eletrônico da Com-
panhia para compras mais simples e integrar o processo de faturamento: o cliente, res-
ponsável pela compra do produto e serviço, torna-se responsável pelo preenchimento 
dos dados cadastrais e a liberação de consumo do serviço contratado é feita, somente, 
após o pagamento e a nota fi scal é gerada apenas após o consumo (emissão do certi-
fi cado). A Companhia optou em amortizar o projeto em um período de 3 anos devido 
a característica de produtos voltados a tecnologia. (4) O objetivo da Ar Biométrica é o 
desenvolvimento de um novo serviço de processos biométricos para comprovação de 
identidade através de uma plataforma biométrica transacional, otimizando a perfor-
mance do processo de validação. Este projeto também propiciou novas soluções para 
melhorar a integração entre as autoridades Certifi cadoras (ACs) e a partir de julho de 
2017 a coleta de dados biométricos passou a ser obrigatória através da resolução 122. 
O projeto foi concluído em setembro de 2017 e sua amortização é prevista em 5 anos 
b. Direito de uso de carteiras de clientes: Em 23 de outubro de 2017, foi delibe-
rada a aquisição das atividades de certifi cação digital da Companhia Boa Vista Serviços 
com o intuito de ampliação da carteira de clientes da Companhia. Com a aquisição, a 
Certisign pretende aumentar a participação de mercado de certifi cação digital e tam-
bém aumentar a capilaridade para os serviços de validação e emissão de certifi cados. 
c. Teste por redução ao valor recuperável: A provisão para perda por redução 
ao valor recuperável foi reconhecida em relação ao produto CertIbio. O projeto Certibio 
iniciou-se no segundo semestre de 2014 para atender as demandas do mercado de bio-
metria, principalmente, para usuários de segurança corporativa. A Companhia também 
passou a investir na tecnologia de reconhecimento facial utilizando-se da plataforma 
desenvolvida para a biometria. Em 2019, com as expectativas de retorno do investimen-
to frustadas, a Companhia segregou o investimento utilizado para dar suporte aos ser-
viços de biometria do canal de varejo dos investimentos relacionados a venda para usuá-
rios de segurança no valor de R$ 28.478. Assim, a Companhia estimou o valor recupe-
rável da UGC (Certibio) em 2019 com base no seu valor em uso. A estimativa do valor 
em uso foi determinada utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos de 16,9% 
e um valor da taxa de crescimento na perpetuidade de 3,5% a partir de 2025. Em 31 
de dezembro de 2019, o valor recuperável da UGC era como segue:
 2019
Valor recuperável 10.309
Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia não identifi cou indicadores de perda do va-
lor recuperável no ativo imobilizado e no ativo intangível. Dessa forma, não foram re-
gistradas perdas por redução ao valor recuperável no exercício fi ndo em 31 de dezem-
bro de 2020.
13. Fornecedores 2020 2019
Fornecedores nacionais 3.733 7.751
Fornecedores no exterior - partes relacionadas (Nota 19) 1.723 2.268
Total 5.456 10.019
14. Passivos de arrendamento: Passivos de arrendamentos fi nanceiros são 
como segue:
 Passivos Arrenda-
 de arren- mentos Total
 damento fi nanceiros 2020 2019
Saldo inicial 50.357 1.076 51.433 117
Reconhecimento do passivo na 
 aplicação inicial do CPC 06(R2) (1) - - - 59.166
Reavaliação do direito de uso 2.576 - 2.576 -
Recursos provenientes 
 de arrendamentos (2) - - - 1.096
Juros provisionados 5.571 103 5.674 3.774
Pagamento de passivos 
 de arrendamento (6.691) (560) (7.251) (8.611)
Juros pagos (4.335) (75) (4.410) (4.109)
Baixas (3) (271) - (271) -
Saldo fi nal 47.207 544 47.751 51.433
Curto prazo   6.863 8.320
Longo prazo   40.888 43.113
(1) Refere-se a aluguéis de data centers e andares e salas comerciais. (2) Refere-se a 
aquisições de equipamentos de informática registrados como imobilizado. (3) Refere-se 
a baixa dos aluguéis de São Paulo e Recife entregues em 2020.
15. Obrigações trabalhistas 2020 2019
Provisão para férias e encargos sobre férias 5.393 6.126
Provisão para participação nos lucros e resultados 7.200 4.317
Salários e benefícios a pagar 1.311 1.171
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) a recolher 1.187 1.191
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) a recolher 204 382
Imposto de renda retido na fonte sobre obrigações trabalhistas 1.178 1.561
Outras obrigações trabalhistas 37 491
Total 16.511 15.239
16. Provisões diversas 2020 2019
Provisão para prestação de serviço de validação presencial (1) 7.273 9.375
Provisão para prestadores de serviços diversos 1.317 681
Outras provisões 4.404 4.068
Total 12.994 14.124
(1) A Companhia reconhece, no fi nal de cada período, uma provisão para comissões a 
pagar referente aos serviços de validação de certifi cados digitais prestados pelas Auto-
ridades de Registros e vendas de hardwares.
17. Provisão para demandas judiciais: A Companhia é ré em ações de natureza 
cível e trabalhista impetrados por clientes e ex-colaboradores, cuja probabilidade de per-
da de acordo com seus consultores legais foi avaliada como provável, motivo pelo qual 
foram reconhecidas contabilmente. Conforme demonstrado a seguir:
 Saldos em Provisionado Baixa por Rever- Saldos em
 01/01/2020 no período pagamento são 31/12/2020
Cíveis 222 - - (67) 155
Trabalhistas 7 4 (2) (7) 2
 229 4 (2) (74) 157
 Saldos em Provisionado Baixa por Rever- Saldos em
 01/01/2019 no período pagamento são 31/12/2019
Cíveis 262 - - (40) 222
Trabalhistas 637 - (600) (30) 7
 899 - (600) (70) 229
Demandas judiciais consideradas como passivo contingente: Existem pro-
cessos em curso decorrentes de notifi cações fi scais emitidas pelas autoridades tributá-
rias, ações indenizatórias e ações trabalhistas impetradas por ex-colaboradores que se-
gundo os consultores legais da Companhia possuem probabilidade de perda possível, 
e como consequência, sem provisão reconhecida nas demonstrações fi nanceiras e es-
tão destacadas abaixo: • Autos de Infração lavrados (IRPJ e CSLL) referentes ao ano ca-
lendário 2002 e 2005 no valor do prejuízo glosado atualizado de R$ 9.581, respectiva-
mente, em razão de uma suposta dedução indevida de custas ou despesas não com-
provadas e despesas com amortização de ágio, resultando, respectivamente, na redu-
ção do prejuízo fi scal e da base de cálculo negativa da CSLL. Atualmente, aguarda-se 
julgamento do Recurso Especial interposto pela Companhia, e a mesma e os seus ad-
vogados externos avaliam a probabilidade de perda como possível. • Auto de Infração 
lavrado pelo Município de Porto Alegre no valor de causa atualizado de R$ 5.785, em 
razão do suposto recolhimento a menor a título de ISS, incidente sobre a emissão de 
certifi cados digitais realizada pela Companhia entre dezembro de 2011 e novembro de 
2015. A fi scalização entende que a Companhia mantém um estabelecimento prestador 
no município de Porto Alegre, sendo o mesmo competente para exigir o tributo inciden-
te sobre os certifi cados emitidos para clientes sediados nesta municipalidade, e descon-
siderou que os certifi cados digitais são emitidos na matriz da Companhia, sediada em 
São Paulo, sendo este o município competente para exigir o tributo. Atualmente, a Com-
panhia e seus advogados externos avaliam essa causa como probabilidade de perda 
possível. • Ação indenizatória no valor da causa atualizada de R$ 6.924 por meio da 
qual se pretende a condenação da Certisign ao pagamento de indenização por danos 
materiais e morais supostamente decorrentes de ato ilícito praticado por terceiros, que 
teriam obtido junto a Certisign certifi cados digitais “falsos”, utilizados com a fi nalida-
de de desviar valores das contas bancárias. A referente ação indenizatória está em fase 
instrutória e considerado como probabilidade de perda possível pelos advogados exter-
nos. Existem outros processos avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco 
de perda possível no montante de R$ 879 (R$ 983 em 31 de dezembro de 2019) para 
os quais, também, nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas 
contábeis adotadas no Brasil não requerem contabilização.
18. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, o 
capital social da Companhia está composto em 4.617.407 ações ordinárias nominati-
vas, sem valor nominal, distribuídas, em sua totalidade, para Certisign Holdings Inc. b.Di-
videndos: De acordo com o estatuto da Companhia e Lei das Sociedades por Ações, 
do lucro líquido apurado no exercício, após a dedução dos prejuízos acumulados se hou-
ver e constituição da reserva legal, será calculado e constituído dividendo mínimo obri-
gatório de 25%. Os valores de reserva legal e dos dividendos para o exercício fi ndo em 
31 de dezembro de 2020 e 2019 foram determinados como segue:
 2020 2019
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício 9.627 (32.862)
(-) Constituição da reserva legal - 5% (481) -
Base de cálculo para distribuição de dividendos 9.146 (32.862)
Ações ordinárias
Dividendo mínimo obrigatório - 25% 2.287 -
Dividendos relativos a anos anteriores constituídos 12.275 12.875
Dividendos relativos a anos anteriores pagos (4.242) (600)
Total dos dividendos a pagar 10.320 12.275
c. Reserva legal: A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido apu-
rado em cada exercício nos termos do artigo 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% 
do capital social. d. Reserva de retenção de lucros: O saldo remanescente do 
lucro líquido do exercício, após as destinações para a constituição da reserva legal e 
constituição da provisão dos dividendos mínimos obrigatórios, é apropriado na con-
ta Reserva de retenção de lucros até que sua destinação defi nitiva seja aprovada na 
Assembleia Geral Ordinária.
19. Partes relacionadas: A Administração da Companhia identifi cou como partes 
relacionadas os seus acionistas controladores, outras entidades ligadas ao grupo con-

trolador, seus administradores e demais membros do pessoal-chave da Administração 
e seus familiares, conforme defi nições contidas no Pronunciamento CPC 5(R1). Os sal-
dos em aberto na data-base das demonstrações fi nanceiras provenientes de transações 
ativas e/ou passivas com partes relacionadas, bem como transações durante os exercí-
cios que tenham efeito sobre o resultado são:
a. Transações com partes relacionadas 2020 2019
Ativo
Outros créditos (2) - 376
Total do ativo circulante - 376
Passivo
Fornecedores no exterior (nota explicativa nº 13) (1) 1.723 2.268
Dividendos a pagar (nota explicativa nº 18b) 10.320 12.275
Total do passivo circulante 12.043 14.543
 2020 2019
Compras de serviços
Licenças de software - Digicert Inc. (1) (4.470) (4.824)
Despesas com afi liação - Digicert Inc. (1) (376) (416)
Tradeequip (3) (404) (1.109)
Despesas com prestação de serviços (2) (87) (1.454)
Resultado fi nanceiro
Variação cambial (1) 300 182
Total do resultado (5.037) (7.621)
(1) Refere-se a débitos por licenças de uso de software devidas à Digicert Inc. No exer-
cício fi ndo em 31 de dezembro de 2020 foi apropriado o valor de R$ 300 como despe-
sa de variação cambial (R$ 182 como despesa de variação cambial em 2019). (2) Refe-
re-se a taxa anual para afi liação entre a Companhia e a Digicert Inc. (acionista da Cer-
tisign, Inc.) que foi amortizado ao longo de 2020. (3) Refere-se a serviços de consulto-
ria prestados pela Tradeequip em que os sócios são partes relacionadas da Companhia. 
b. Remuneração de pessoal-chave da administração: Remuneração de pes-
soal-chave da Administração compreende: 2020 2019
Remuneração regular (2.290) (2.629)
Remuneração variável (441) (399)
Total da remuneração (2.731) (3.028)
Remuneração regular do pessoal-chave da administração da Companhia inclui salários 
e a remuneração variável inclui a participação nos lucros e resultados.
20. Receita operacional líquida de vendas 2020 2019
Receita com a emissão de certifi cados digitais 245.724 271.161
Receita com vendas de hardwares 17.379 27.517
Outras receitas 25.676 20.642
Total da receita bruta 288.779 319.319
Cancelamentos e devolução de vendas (1.311) (1.722)
Impostos sobre vendas (20.581) (23.338)
Total 266.887 294.259
Os impostos sobre vendas estão assim representados: 2020 2019
PIS (2.084) (2.344)
COFINS (9.568) (10.813)
ICMS (968) (1.688)
ISS (7.961) (8.493)
Total dos impostos sobre vendas (20.581) (23.338)
A tabela a seguir fornece informações sobre os passivos de contratos com clientes:
 2020 2019
Adiantamento de clientes 12.264 11.900
 12.264 11.900
Os passivos de contratos referem-se principalmente ao adiantamento da contrapresta-
ção recebida dos clientes do canal de varejo para emissão de certifi cados digitais e ven-
das de cartões, leitoras, dispositivos criptográfi cos e outros. Para maiores detalhes so-
bre a política contábil ver nota explicativa 5-i.
21. Custo e despesas por natureza: O grupo de despesas é demonstrado no re-
sultado por função. A reconciliação do resultado por natureza/fi nalidade para os exer-
cícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 está detalhada como segue:
 2020 2019
Equipamentos para revenda (2.715) (3.256)
Licenciamento de softwares - partes relacionadas (4.470) (4.212)
Prestação de serviço de validação presencial (101.473) (114.684)
Pessoal, encargos e benefícios (79.772) (95.338)
Serviços prestados por terceiros (20.392) (27.289)
Marketing e publicidade (3.801) (8.011)
Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber (61) (404)
Despesa com demandas judiciais e administrativas 70 70
Ocupação (energia elétrica, outros) (5.191) (6.657)
Operadoras de cartão de crédito e boleto bancário (3.519) (4.104)
Alienação de ativo de direito de uso, imobilizado e intangível (1.153) (249)
Depreciação e amortização (25.721) (30.594)
Perda por redução ao valor recuperável do intangível (Nota 12) - (18.169)
Perda por baixa de investimentos em coligada EBP - (952)
Outros (10.191) (20.203)
 (258.389) (334.052)
Classifi cadas como:
 2020 2019
Custo das vendas (122.659) (131.163)
Despesas comerciais (1.810) (6.205)
Despesas administrativas e gerais (133.595) (176.528)
Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber (61) (404)
Outras despesas operacionais (264) (19.752)
 (258.389) (334.052)
22. Resultado fi nanceiro 2020 2019
Receitas fi nanceiras
Rendimentos de aplicações fi nanceiras com renda fi xa 248 299
Atualizações monetárias 860 267
Variações cambiais ativas 18.659 943
Rendimentos de aplicações - fundo cambial 1.528 4.204
Outras receitas fi nanceiras 308 83
Total 21.603 5.796
Despesas fi nanceiras
Variações cambiais passivas (8.220) (2.318)
Despesas de juros sobre passivo de arrendamento (5.674) (3.774)
Perdas com instrumentos fi nanceiros derivativos - (918)
Outras despesas fi nanceiras (736) (514)
Total (14.630) (7.524)
Resultado fi nanceiro líquido 6.973 (1.728)
23. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido: a. Recon-
ciliação da despesa de imposto sobre a renda e da contribuição social
 2020 2019
Lucro (Prejuízo) antes do imposto sobre 
 a renda e da contribuição social 15.471 (41.521)
Imposto sobre a renda e contribuição 
 social a taxa nominal (34%) (5.260) 14.117
Ajustes para cálculo da taxa efetiva:
Brindes, gratifi cações e patrocínios (356) (396)
Perda por redução ao valor recuperável ativo intangível - (6.177)
Incentivos fi scais 38 -
Outros (306) 239
Despesa com imposto sobre a renda 
 e contribuição social (corrente e diferida) (5.884) 7.783
Taxa efetiva (38%) (19%)
b. Imposto sobre a renda e contribuição social diferidos ativos e passivos
 2020 2019
Ativo (passivo)  IRPJ CSLL
 Base 25% 9% Total Total
Diferenças temporárias:
Prejuízo fi scal (1) 17.527 4.382 1.577 5.959 6.046
Arrendamento mercantil (depreciação 
 e despesas com juros) 3.397 849 306 1.155 566
Provisões 13.151 3.288 1.184 4.472 5.702
Provisões para pagamentos de licenças 1.174 294 106 400 584
Participação no resultado de empregados 7.200 1.800 648 2.448 1.468
Vida útil - depreciação 1.293 323 116 439 676
Variação cambial não realizada (2.018) (505) (182) (687) 2.446
Provisão para redução ao valor 
 recuperável de contas a receber 887 222 80 302 281
Total de tributos diferidos 42.611 10.653 3.835 14.488 17.769
Tributos diferidos - Ativo, líquido    14.488 17.769
Total de tributos diferidos    14.488 17.769
(1) Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia reconheceu ativo fi scal diferido para o pre-
juízo fi scal e base negativa do exercício de R$ 6.046 porque apresenta históricos consis-
tentes de geração de lucros tributáveis, que permitam a realização do ativo fi scal diferido.
c. Movimentação líquida dos tributos diferidos 2020 2019
Saldo inicial 17.769 12.734
Receita (despesa) do resultado:
Prejuízo fi scal (87) 6.046
Arrendamento mercantil (depreciação e despesas com juros) 589 566
Provisões (1.230) 609
Provisões para pagamentos de licenças (184) (59)
Participação sobre o resultado para empregados 980 334
Vida útil - depreciação (237) (369)
Variação cambial não realizada (3.133) -
Provisão para pagamento de dívida com ex-acionista - (2.230)
Provisão para redução ao valor recuperável de contas a receber 21 138
Saldo fi nal 14.488 17.769
Total reconhecido no resultado do exercício (3.281) 5.035
Outros - 34
24. Instrumentos fi nanceiros: 24.1. Visão geral: A Companhia possui exposição 
para os seguintes riscos resultantes de instrumentos fi nanceiros: • Risco de mercado; 
• Risco de crédito; e • Risco de liquidez. 24.2. Estrutura do gerenciamento de ris-
co: A Companhia possui políticas de tesouraria que defi ne como deve ser feito o geren-
ciamento de risco pela Companhia. Para monitoramento das atividades e asseguração 
do cumprimento das políticas: (i) a Companhia analisa o comportamento do mercado 
de câmbio e delibera sobre as suas exposições; (ii) monitorar os riscos de liquidez; e (iii) 
de contraparte (crédito). 24.3. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco de que 
alterações nos preços de mercado - tais como taxas de câmbio e taxas de juros - irão 
afetar os ganhos da Companhia ou o valor de seus instrumentos fi nanceiros. O objeti-
vo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos 
de mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. 
a. Risco de taxa de juros: O risco de taxa de juros é aquele pelo qual a Companhia 
poderá vir a sofrer perdas econômicas decorrentes de alterações adversas nas taxas de 
juros, que podem ser ocasionadas por fatores relacionados a crises econômicas como 
também alterações na política monetária no mercado interno e externo. Esta exposição 
refere-se, principalmente, a mudanças nas taxas de juros de mercado que afetem ativos 
da Companhia indexados pelo Certifi cado de Depósito Interbancário (“CDI”). A Admi-
nistração da Companhia não restringe a exposição às diferentes taxas de juros e tam-
bém não estabelece limites entre taxas pré ou pós-fi xadas. Quadro de análise de 
sensibilidade: A Companhia possui aplicações fi nanceiras atrelados principalmente 
ao CDI e, por este motivo, a Administração entende que fl utuações nestas taxas de ju-
ros podem afetar o resultado fi nanceiro. No quadro abaixo são considerados três cená-
rios para os próximos 12 meses, considerando as variações percentuais das taxas de ju-
ros. O cenário provável foi elaborado com base na expectativa de mercado para taxa 
média efetiva da Selic, conforme divulgado pelo Banco Central do Brasil, por meio do 
Relatório Focus, em 05 de fevereiro de 2021.
 Efeito no resultado
  Exposição Cenário Cenário Cenário
Operação Risco em R$ provável 25% 50%
Aplicações 
 fi nanceiras Redução da taxa 16.939 593 445 297
Taxas 
 consideradas Selic  3,50% 2,63% 1,75%
b. Risco de taxa de câmbio: Esse risco decorre da possibilidade de oscilações das 
taxas de câmbio utilizadas pela Companhia para aplicações fi nanceiras e de obrigações 
a pagar em moeda estrangeira. Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, a Companhia apre-
sentou a seguinte exposição líquida à variação do dólar norte-americano em ativos e 
passivos:
  2020  2019
 R$ US$ R$ US$
Aplicações em moeda 
 estrangeira e fundos cambiais (Nota 7) 47.747 9.188 42.385 10.516
Fornecedores do exterior (Nota 13) (1.723) (332) (2.268) (563)
Exposição cambial líquida 46.024 8.856 40.117 9.953
A taxa na data do balanço, conforme cotações e boletins do Banco Central do Brasil, foi 
de 5,1967 em 2020 (4,0307 em 2019). Quadro de análise de sensibilidade: Com 
base nos ativos e passivos denominados em dólares norte-americanos, levantados em 
31 de dezembro de 2020, a Companhia realizou simulações com aumento e diminui-
ção das taxas de câmbio (R$/US$) de 25% e 50% para os próximos 12 meses. A taxa 
na data do balanço foi obtida das cotações e boletins do Banco Central do Brasil. O ce-
nário provável considera projeções da Companhia para as taxas de câmbio no venci-
mento das operações, como segue:

 Nota 2020 2019
Juros pagos 14 (4.410) (4.109)
Pagamento de imposto sobre o lucro  (2.259) -
Fluxo de caixa líquido proveniente 
 pelas atividades operacionais  38.057 11.294
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aplicações fi nanceiras  (26.923) (8.578)
Resgate de aplicação fi nanceira  21.475 10.194
Aquisição de imobilizado e intangíveis (1)  (5.735) (15.518)
Fluxo de caixa (utilizado nas) 
 atividades de investimento  (11.183) (13.902)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Pagamentos de passivos de arrendamento 14 (7.251) (8.611)
Pagamentos de dívidas com ex-acionistas  - (8.473)
Dividendos pagos  (4.242) (600)
Fluxo de caixa (utilizado nas) 
 atividades de fi nanciamento  (11.493) (17.684)
Aumento/(Redução) líquida 
 de caixa e equivalentes de caixa  15.381 (20.292)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro  4.599 24.891
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro  19.980 4.599
Transação que não envolve caixa ou equivalentes de caixa
(1) Em 2019, a Companhia adquiriu equipamentos de informática ao custo total de R$ 
1.096 por meio de arrendamento fi nanceiro, sendo que os pagamentos em caixa des-
ses empréstimos somaram R$ 635 no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020 (R$ 
145 em 31 de dezembro de 2019).

Continua...
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras

CERTISIGN CERTIFICADORA DIGITAL S.A. - CNPJ: 01.554.285/0001-75
 Simulações das taxas de câmbio (R$/US$)
 Cenários
 Taxa data
 do balanço Saldos 25% 50% -25% -50%
31 de dezembro de 2020
Aplicações em moeda 
 estrangeira e fundos 
 cambiais (Nota 7) 5,1967 47.747 11.937 23.874 (11.937) (23.874)
Fornecedores 
 no exterior (Nota 13) 5,1967 (1.723) (431) (862) 431 862
Impacto no 
 resultado do exercício   11.506 23.012 (11.506) (23.012)
24.4. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco da Companhia incorrer em perdas 
fi nanceiras caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento fi nanceiro falhe em 
cumprir com suas obrigações contratuais. Esse risco é principalmente proveniente das 
contas a receber de clientes e de instrumentos fi nanceiros da Companhia. O risco de 

crédito para vendas realizadas pelo canal varejo é inexpressivo porque só é possível emi-
tir o Certifi cado Digital após a confi rmação do recebimento da venda. Para as demais 
vendas, o risco de crédito é administrado por análise de crédito e estabelecimento de li-
mites de exposição por cliente. A Administração considera que o risco de crédito está 
substancialmente coberto pela provisão para devedores duvidosos conforme demons-
trada na Nota 8. Quanto ao risco de crédito associado às aplicações fi nanceiras e equi-
valentes de caixa, a Companhia somente realiza operações em instituições com baixo 
risco, avaliadas por agências independentes de “rating”. As instituições fi nanceiras que 
a Companhia possui aplicações fi nanceiras: Itaú Unibanco S.A., Banco Bradesco S.A., 
estão avaliados pela agência Ficth Ratings do Brasil Ltda. (“Fitch”) com o rating nacio-
nal de longo prazo de AAA(bra), Banco do Brasil S.A. está avaliado pela agência Fitch 
com o rating nacional de longo prazo AA(bra) e o Banco Safra S.A. está avaliado pela 
agência S&P com o rating nacional de longo prazo de AAA(bra). 24.5. Risco de liqui-
dez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar difi culdades em cum-
prir com as obrigações associadas com seus passivos fi nanceiros que são liquidados 
com pagamentos à vista ou com outro ativo fi nanceiro. A abordagem da Companhia 

na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha li-
quidez sufi ciente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições nor-
mais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a repu-
tação da Companhia. A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos fi nan-
ceiros na data da demonstração fi nanceira. Esses valores são brutos e não-desconta-
dos e incluem pagamentos de juros contratuais:
      2020 2019
 Valor  Até 1 Até 2 De 3 a Acima de
 Contábil Total ano anos 5 anos 5 anos Total
Fornecedores 5.456 5.456 5.456 - - - 10.019
Passivo de 
 arrendamento 47.751 62.984 10.921 10.921 32.762 8.380 74.186
 53.207 68.440 16.377 10.921 32.762 8.380 84.205
24.6. Classifi cação contábil e valor justo: A tabela a seguir apresenta os valores 
contábeis e os valores justos dos ativos e passivos fi nanceiros, incluindo os seus níveis 
na hierarquia do valor justo. As categorias dos instrumentos fi nanceiros são assim apre-

sentadas:
 Valor contábil Valor justo
Ativos fi nanceiros Classifi cação 2020 2019 2020 2019
Caixa e equivalentes
 de caixa (Nota 6) VJR 19.980 4.599 19.980 4.599
Aplicações fi nanceiras (Nota 7) VJR 47.832 42.385 47.832 42.385
Contas a receber 
 de clientes (Nota 8) Custo 
 amortizado 29.548 26.431 29.548 26.431
  97.360 73.415 97.360 73.415
Outros passivos fi nanceiros
Fornecedores (Nota 13) Custo 
 amortizado (5.456) (10.019) (5.456) (10.019)
  (5.456) (10.019) (5.456) (10.019)
Mensuração do valor justo: A Companhia avaliou que o valor justo das con-
tas a receber de clientes e fornecedores são equivalentes a seus valores contábeis, 

principalmente aos vencimentos de curto prazo desses instrumentos. Hierarquia 
de valor justo: A tabela a seguir apresenta a hierarquia do valor justo dos seus 
instrumentos fi nanceiros e não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e 
passivos fi nanceiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é uma apro-
ximação razoável do valor justo:
31 de dezembro de 2020 Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6) - 19.980 - 19.980
Aplicação fi nanceira (Nota 7) - 47.832 - 47.832
Total do ativo - 67.812 - 67.812
31 de dezembro de 2019 Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6) - 4.599 - 4.599
Aplicação fi nanceira (Nota 7) - 42.385 - 42.385
Total do ativo - 46.984 - 46.984
Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, não houve transferências entre os referidos níveis 
para determinação do valor justo dos instrumentos fi nanceiros.

Aos Conselheiros e Administradores da
Certisign Certifi cadora Digital S.A. São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Certisign Certi-
fi cadora Digital S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do re-
sultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis 
signifi cativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as de-
monstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da 
Certisign Certifi cadora Digital S.A. em 31 de dezembro de 2020, o desem-
penho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demons-

trações fi nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabili-
dades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Responsabilidades da administração pelas demonstra-
ções fi nanceiras: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nancei-
ras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar ou cessar suas operações, ou não tenha 

nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demons-
trações fi nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As dis-
torções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, den-
tro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários to-
madas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras.Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo 
profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avalia-
mos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 

procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envol-
ver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos contro-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Compa-
nhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a ra-
zoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em re-
lação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-

trações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divul-
gações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as di-
vulgações e se as demonstrações fi nanceiras representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada.Comunicamo-nos com a administração a respei-
to, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi -
ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 30 de abril de 2021
 Cristiano Seabra Di Girolamo
 Contador CRC BA-017826/O-4
                         Auditores Independentes Paulo Bekmessian Pinheiro 
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP245889/O-7

...continuação

3ª VARA CÍVEL - FORO REGIONAL VIII - TATUAPÉ   -    EDITAL de CITAÇÃO -
Prazo de 20 dias - Processo nº 1009383-97.2019.8.26.0008.  O MM. Juiz de
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo,
Dr. LUCIANO GONÇALVES PAES LEME, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
LUCIANA VENTURA DOS SANTOS, (RG 001.521.856, CPF 017.324.331-27), que
SANDRO MALHEIROS lhe move ação de PROCEDIMENTO COMUM visando a
condenação da ré no pagamento de R$97.673,93 (no ajuizamento) a ser devida-
mente corrigido e acrescido de juros de mora e demais encargos legais e
contratuais, decorrente do não pagamento de alugueres do imóvel situado na R.
Alonso Calhamares, 244, unidade autônoma 73-A, Cond. Consept Tatuapé, nesta
Capital. Estando a ré em lugar incerto e não sabido, foi deferida a CITAÇÃO por
EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, CONTESTE o
feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados e ciente de
que não havendo manifestação lhe será nomeado CURADOR ESPECIAL. Será o
presente afixado epublicado na forma da lei. São Paulo, 03 de maio de 2021.

13  e  14/05

COMARCA DE SÃO PAULO - FORO REGIONAL I - SANTANA - 9ª VARA CÍVEL
Avenida Engenheiro Caetano Álvares, 594 - 2º andar - salas 245 /  246 - Casa
Verde - CEP  02546-000 - fone: (11)  3951.2525 -  São Paulo/SP - E-mail:
santana9cv@tjsp.jus.br -  EDITAL de CITAÇÃO- Prazo de 20 dias - Processo
nº 1000668-24.2018.8.26.0001. O MM. Juiz de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro
Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr. CLÓVIS RICARDO DE TOLEDO
JUNIOR, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MARIA FLORINDA FERNANDES),
que nos autos da EXECUÇÃO  que lhe movem e a OUTROS, o ESPÓLIO de
MILTON SOARES DE ALMEIDA e OUTROS, foi procedida a penhora das quotas
sociais que lhe cabem na empresa denominada Fernandes Participação e
Empreendimentos Imobil iários Ltda. (CNPJ  44.806.842/0001-00; NIRE
35218354010), estabelecida na R. Voluntár ios da Pátria, 4178, apto. 143,
nesta Capital. Estando a executada em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a INTIMAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir
após os 20 dias supra, OFEREÇA IMPUGNAÇÃO, sob pena de prosseguimento
do feito nos ulteriores termos com a avaliação e praceamento dos bens
penhorados e ciente de que no silêncio lhe será nomeado CURADOR ESPECIAL.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada
mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de abril de 2021.

13 e  14/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002166-69.2020.8.26.0007 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Sueli 
Juarez Alonso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JUDITE MELO DA SILVA, RG 26.129.672-3, 
CPF 055.087.928-56, SEBASTIÃO TAVARES DA SILVA, RG 58.904/CE, CPF 173.442.043-04 e TE-
REZINHA MELO DA SILVA, Brasileira, RG 17.040.761-5, que lhe foi proposta uma ação de Reintegra-
ção / Manutenção de Posse por parte de Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do 
Estado de São Paulo- CDHU, objetivando a Rescisão de Contrato Cumulada com Reintegração de 
Posse do imóvel situado à Rua Arreio de Prata NR: 07 - Q:L L:07 - A E Carvalho, Conjunto Habitacional 
SP (AE Carvalho) (SH1 - BB), São Paulo-SP, CEP 08225-540, alegando que os réus descumpriram o 
contrato entabulado entre as partes, caracterizando inadimplência financeira e ocupação irregular do 
imóvel. A autora requereu a rescisão do contrato e a consequente reintegração de posse. Encontrando-
se os réus em lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da 
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente contestação. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de maio de 2021. 

Cajudan Participações S/A - CNPJ/MF Nº 08.435.115/0001-10
Relatório da Administração

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido do Exercício em 31 de Dezembro de 2020 e em 31 de Dezembro de 2019 (Em reais)
 Capital Social Reservas de Lucros Resultados Acumulados Patrimônio Líquido
Em 31 de Dezembro de 2018 35.516.723,22 4.033.620,39 - 39.550.343,61
Ajustes das Reservas de 2018 - (37.248,76) - (37.248,76)
Lucro do Exercício - - 17.326.332,05 17.326.332,05
Constituicão de Reservas sobre Lucro 2019 - 866.316,60 (866.316,60) -
Transferência para Dividendos a Pagar - - (16.460.015,45) (16.460.015,45)
Em 31 de Dezembro de 2019 35.516.723,22 4.862.688,22 - 40.379.411,44
Lucro do Exercício - - 12.776.742,40 12.776.742,40
Constituição de Reservas sobre Lucro 2020 - 638.837,12 (638.837,12) -
Transferência para Dividendos a Pagar - - (12.137.905,28) (12.137.905,28)
Em 31 de Dezembro de 2020 35.516.723,22 5.501.525,34 - 41.018.248,56

Demonstração do Resultado do Exercício em 31 de Dezembro de 2020 e em 31 de Dezembro de 2019 (Em reais)

Demonstração do Fluxo de Caixa em 31 de Dezembro de 2020 e em 31 de Dezembro de 2019 (Em reais)

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2020
e em 31 de Dezembro de 2019 (Em reais)

ATIVO 31/12/2020 31/12/2019
Circulante: 26.192.808,63 27.853.629,91
Disponível 9.603.125,74 11.287.506,39
Caixa e Bancos 510,00 10,00
Aplicações Liquidez lmediata 9.602.615,74 11.287.496,39
Direitos Realizáveis 16.589.682,89 16.566.123,52
Valores a Receber 161.917,00 161.917,00
Adiantamentos Diversos 117,36 507,84
Créditos Tributários 388,04 4.535,38
Estoques de lmóveis 16.425.813,69 16.399.163,30
Despesas Futuras 1.446,80 -
Não Circulante: 31.273.600,29 29.659.839,42
Realizável a Longo Prazo - 7.600,00
Depósito Caução - 7.600,00
lnvestimentos 31.224.407,95 29.647.056,21
Participações Societárias 31.224.407,95 29.647.056,21
lmobilizado 49.192,34 5.183,21
Bens em Operação 54.541,05 6.727,00
(-) Depreciações Acumuladas (5.348,71) (1.543,79)
Total do Ativo 57.466.408,92 57.513.469,33
PASSIVO 31/12/2020 31/12/2019
Circulante: 15.842.583,87 16.509.597,52
Fornecedores 991,70 2.354,80
Obrigações Fiscais 17.142,13 8.431,87
Benefícios e Encargos Sociais 58,30 146,30
Outras Contas a Pagar 11.185,70 11.185,70
Dividendos a Pagar aos Acionistas 15.813.206,04 16.487.478,85
Não Circulante: 605.576,49 624.460,37
Empréstimos Diversos 100.185,00 100.185,00
Resultados Futuros 505.391,49 524.275,37
Patrimônio Líquido: 41.018.248,56 40.379.411,44
Capital Social 35.516.723,22 35.516.723,22
Reservas de Lucros 5.501.525,34 4.862.688,22
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 57.466.408,92 57.513.469,33
Demonstração do Resultado Abrangente em 31 de Dezembro de 2020
Resultado Abrangente Atribuível
 aos Acionistas Controladores: 12.776.742,40
Resultado Abrangente Atribuível
 aos Acionistas não Controladores: -

 31/12/2020 31/12/2019
Receitas Operacionais 180.000,00 165.000,00
Receita de Locações  180.000,00 165.000,00
lmpostos lncidentes (6.570,00) (6.022,50)
PIS sobre Receita Operacional (1.170,00) (1.072,50)
COFlNS sobre Receita Operacional (5.400,00) (4.950,00)  
Receita Líquida de Serviços 173.430,00 158.977,50
Despesas: (232.176,06) (393.904,64)
Despesas com Pessoal  (18.621,61) (18.337,98)
Despesas com Estabelecimento  (50.278,15) (91.305,63)
Comunicação,
 Viagens e Representações (3.311,69) (3.351,70)
Serviços de Terceiros (147.931,39) (198.187,55)
Outras Despesas Operacionais (5.774,94) (73.667,09)
Despesas com lmpostos e Taxas (6.258,28) (9.054,69)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 31/12/2020 31/12/2019
Lucro do Exercício 12.776.742,40 17.326.332,05
Depreciações e Amortizações 3.804,92 558,74
Redução (Aumento) nas contas de Ativo 
Adiantamentos Diversos 390,48 3,16
Créditos Tributários 4.147,34 6.241,63
Estoques de Imóveis (26.650,39) (136.073,95)
Despesas Futuras (1.446,80) -
Depósitos Caução 7.600,00 -
Aumento(Redução) nas contas de Passivo
Fornecedores (1.363,10) (5.476,54)
Obrigações Fiscais 8.710,26 5.974,12
Salários e Encargos a Pagar (88,00) (308,19)
Contas a Pagar - 11,72
Resultados Futuros (18.883,88) 306.084,66
Caixa Líquido proveniente das 
 atividades operacionais 12.752.963,23 17.503.347,40

As demonstrações fi nanceiras completas, contendo
Notas Explicativas encontram-se disponíveis na sede da Companhia.

Diretor Presidente - Eduardo Sverner
Contadora - Lorenice Ferreira do Nascimento CRC nº 1SP139314/O-0

Resultado antes das Despesas e 31/12/2020 31/12/2019
 Receitas Financeiras (232.176,06) (393.904,64)
Receitas Financeiras 451.560,61 77.817,29
Despesas Financeiras (3.128,60) (2.782,27)
 448.432,01 75.035,02
Receitas/Despesas não Operacionais: 12.540.651,81 17.517.824,95
Resultados de Equivalência Patrimonial 1.577.351,74 803.955,96
Lucros de Participações Societárias 10.963.300,07 16.713.868,99
Lucro antes do IRPJ e CSLL 12.930.337,76 17.357.932,83
Contribuição Social
 sobre lucro Presumido (45.824,46) (11.755,55)
lmposto de Renda sobre Lucro Presumido (107.770,90) (19.845,23)
Lucro Líquido do Exercício 12.776.742,40 17.326.332,05
Quantidade de Ações 35.516.723 35.516.723
Resultado por Ação 0,3597 0,4878

 31/12/2020 31/12/2019
Fluxos de caixa das atividades de lnvestimento 
Reduções em Participações Societárias - 13.108,35
Resultados de Equivalência Patrimonial (1.577.351,74) (803.955,96)
Aquisições de Bens do lmobilizado (47.814,05) (4.562,00)
Caixa líquido usado nas
 atividades de lnvestimento (1.625.165,79) (795.409,61)
Fluxos de caixa das atividades de Financiamento
Dividendos Pagos aos
 Acionistas no Exercício (12.812.178,09) (6.259.567,12)
Empréstimos Diversos - (132.316,98)
Caixa líquido usado nas
 atividades de Financiamento (12.812.178,09) (6.391.884,10)
Variação de caixa e equivalente de caixa (1.684.380,65) 10.316.053,69
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 11.287.506,39 971.452,70
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do período 9.603.125,74 11.287.506,39
Variação de caixa e equivalente de caixa (1.684.380,65) 10.316.053,69

Senhores Acionistas, submetemos a apreciação de V. Sas., as demonstrações contábeis referentes ao exercício fi ndo em 31/12/2020. Informamos que encontram-se na sede da administração cópias das respectivas 
demonstrações devidamente assinadas por toda a Diretoria com Notas Explicativas. A Administração encontra-se à disposição para prestar os esclarecimentos julgados necessários.                                      

Manisfer Participações S/A - CNPJ/MF Nº 08.433.454/0001-68
Relatório da Administração

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido do Exercício em 31 de Dezembro de 2020 e em 31 de Dezembro de 2019 (Em reais)
 Capital Social Reservas de Lucros Resultados Acumulados Patrimônio Líquido
Em 31 de Dezembro de 2018 22.396.877,89 2.575.318,11 - 47.369.073,89
Lucro do Exercício - - 6.281.679,64 6.281.679,64
Constituição de Reservas sobre Lucro de 2019 - 314.084,45 (314.084,45) -
Transferência para Dividendos a Pagar - - (5.967.595,19) (5.967.595,19)
Em 31 de Dezembro de 2019 22.396.877,89 2.889.402,56 - 25.286.280,45
Lucro do Exercício - - 3.728.016,54 3.728.016,54
Constituição de Reservas sobre Lucro de 2020 - 199.945,60 (199.945,60) -
Transferência para Dividendos a Pagar - - (3.798.966,72) (3.798.966,72)
Em 31 de Dezembro de 2020 22.396.877,89 3.089.348,16 (270.895,78) 25.215.330,27

Demonstração do Resultado do Exercício em 31 de Dezembro de 2020 e em 31 de Dezembro de 2019 (Em reais)

Demonstração do Fluxo de Caixa - Exercício em 31 de Dezembro de 2020 e em 31 de Dezembro de 2019 (Em reais)

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2020
e em 31 de Dezembro de 2019 (Em reais)

ATIVO 31/12/2020 31/12/2019
Circulante: 13.766.667,76 12.687.533,52
Disponível 10.068.008,25 9.046.005,23
Caixa e Bancos 10,00 10,00
Aplicações Liquidez lmediata 10.067.998,25 9.045.995,23
Direitos Realizáveis 3.698.659,51 3.641.528,29
Valores a Receber 161.917,00 161.917,00
Adiantamentos Diversos 8.500,29 -
Créditos Tributários 793,47 3.816,99
Estoques de Imóveis 3.513.515,90 3.462.074,76
Despesas Futuras 13.932,85 13.719,54
Não Circulante: 18.832.879,04 19.440.020,23
lnvestimentos 17.621.707,52 18.328.860,77
Participações Societárias 17.621.707,52 18.328.860,77
lmobilizado 1.211.171,52 1.111.159,46
Bens em Operação 1.866.471,54 1.931.075,99
(-) Depreciações Acumuladas (655.300,02) (819.916,53)
Total do Ativo 32.599.546,80 32.127.553,75
PASSIVO 31/12/2020 31/12/2019
Circulante: 4.442.204,52 4.722.102,25
Fornecedores 95.000,00 4.255,70
Obrigações Fiscais 13.003,88 7.634,34
Benefícios e Encargos Sociais 28.812,36 27.993,53
Seguros a Pagar 11.209,53 11.006,65
Dividendos a Pagar 4.294.178,75 4.671.212,03
Não Circulante: 2.942.012,01 2.119.171,05
Empréstimos Diversos 1.605.277,50 993.277,50
Resultados Futuros 1.336.734,51 1.125.893,55
Patrimônio Líquido: 25.215.330,27 25.286.280,45
Capital Social Nacional 22.396.877,89 22.396.877,89
Reservas de Lucros 3.089.348,16 2.889.402,56
(-) Prejuízo do Exercício (270.895,78) -
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  32.599.546,80 32.127.553,75
Demonstração do Resultado Abrangente em 31 de Dezembro de 2020
Resultado Abrangente Atribuível
 aos Acionistas Controladores: 3.728.016,54
Resultado Abrangente Atribuível
 aos Acionistas não Controladores: -

 31/12/2020 31/12/2019
Receitas de Serviços 11.598,83 10.000,00
Receita de Prestação de Serviços  11.598,83 10.000,00
lmpostos lncidentes (1.003,29) (865,00)
Imposto sobre Serviços (579,94) (500,00)
PIS sobre Receita Operacional (75,39) (65,00)
COFlNS sobre Receita Operacional (347,96) (300,00)
Receita Líquida de Serviços 10.595,54 9.135,00
Despesas: (754.584,06) (796.327,49)
Despesas com Pessoal  (185.980,91) (180.548,06)
Despesas com Estabelecimento  (241.937,86) (273.181,48)
Despesas com Comunicação e Representações (30.915,10) (47.578,44)
Serviços de Terceiros (37.705,82) (41.407,82)
Outras Despesas Operacionais (195.483,76) (183.940,55)
Despesas com lmpostos e Taxas (62.560,61) (69.671,14)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 31/12/2020 31/12/2019
Lucro do Exercício 3.728.016,54 6.281.679,64
Depreciações e Amortizações 193.388,76 183.940,55
Redução (Aumento) nas contas de Ativo 
Adiantamentos Diversos (8.500,29) -
Créditos Tributários 3.023,52 10.369,01
Estoques de Imóveis (51.441,14) (48.230,64)
Despesas Futuras (213,31) (2.105,19)
Aumento(Redução) nas contas de Passivo
Fornecedores 90.744,30 3.788,73
Obrigações Fiscais 5.369,54 (127.238,98)
Salários e Encargos a Pagar 818,83 1.048,88
Contas a Pagar 202,88 802,51
Resultados Futuros 210.840,96 145.247,85
Caixa Líquido proveniente das 
 atividades operacionais 4.172.250,59 6.449.302,36
Fluxos de caixa das atividades de lnvestimento  

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das
Notas Explicativas estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia

Eduardo Sverner - Diretor Presidente
Lorenice Ferreira do Nascimento - Contadora - CRC nº 1SP139314/O-0

Resultado antes das 31/12/2020 31/12/2019
 Despesas e Receitas Financeiras (743.988,52) (787.192,49)
Receitas Financeiras 80.238,80 1.067.701,64
Despesas Financeiras (2.077,75) (2.263,38)
 78.161,05 1.065.438,26
Receitas/Despesas de Investimentos 4.422.754,27 6.347.159,55
Resultados de Equivalência Patrimonial (707.153,25) 789.398,52
Lucros de Participações Societárias 5.102.902,25 5.557.761,03
Vendas de Imobilizados 27.005,27 -
Lucro antes do IRPJ e CSLL 3.756.926,80 6.625.405,32
(-) Contribuição Social sobre lucro Presumido (9.986,01) (96.381,14)
(-) lmposto de Renda sobre Lucro Presumido (18.924,25) (247.344,54)
Lucro Líquido do Exercício 3.728.016,54 6.281.679,64
Quantidade de Ações 24.134.768 24.134.768
Resultado por Ação 0,1545 0,2603

 31/12/2020 31/12/2019
Resultados de Equivalência Patrimonial 707.153,25 (789.398.52)
Aquisições de lmobilizado (436.395,55) (186.059,51)
Baixa de Imobilizado 142.994,73 -
Caixa líquido usado nas
 atividades de lnvestimento 413.752,43 (975.458,03)
Fluxos de caixa das atividades de Financiamento
Financiamentos Bancários - (75.237,01)
Dividendos Pagos aos Acionistas (4.176.000,00) (11.417.000,00)
Empréstimos Diversos 612.000,00 693.000,00
Caixa líquido usado nas
 atividades de Financiamento (3.564.000,00) (10.799.237,01)
Variação de caixa e equivalente de caixa 1.022.003,02 (5.325.392,68)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 9.046.005,23 14.371.397,91
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do período 10.068.008,25 9.046.005,23
Variação de caixa e equivalente de caixa 1.022.003,02 (5.325.392,68)

Senhores Acionistas, submetemos a apreciação de V. Sas., as demonstrações contábeis referentes ao exercício fi ndo em 31/12/2020. Informamos que encontram-se na sede da administração cópias das respectivas 
demonstrações devidamente assinadas por toda a Diretoria com Notas Explicativas. A Administração encontra-se à disposição para prestar os esclarecimentos julgados necessários. 
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Produtos Alimentícios Arapongas S/A – Prodasa
NIRE 35300524420 - CNPJ 75.404.814/0001-90

Edital de Convocação Assembleia Geral Extraordinária (Sob Forma Digital)
São convidados os acionistas de PRODUTO ALIMENTÍCIOS ARAPONGAS S/A – PRODASA, a se reunirem em assembleia geral extraordinária, 

que se realizará no dia 18 de maio de 2021, às 8:00 horas, a ser realizada exclusivamente sob a forma digital por meio da plataforma Zoom, 

para deliberar a respeito da seguinte ordem do dia: ratificação dos acionistas do pedido de Recuperação Judicial. Desse modo, os senhores 

acionistas poderão participar da reunião à distância por meio de acesso à plataforma Zoom, na data e hora acima mencionadas. Caso opte por 

participar e exercer seu voto à distância mediante atuação remota na Assembleia Geral, o acionista deverá acessar a plataforma Zoom no dia 

e hora designados através do link https://zoom.us/j/96427097028?pwd=S0tqM0MraFVUMzdWNlBNanhoZk9xQT09. A Companhia esclarece 

que a Assembleia digital será gravada em áudio e vídeo, e, nos termos do item 2, da Seção VIII do Manual de Registro de Sociedade Anônima 

(Anexo V da IN/DREI 81), a Companhia deverá manter a gravação arquivada por, no mínimo, dois anos. A fim de auxiliar os Acionistas presentes, 

a Companhia fornecerá suporte técnico pelo telefone (43) 3252-1622, ramal 209. Eventuais dúvidas sobre as questões acima poderão ser 

dirimidas por meio de contato com o Sr. André Bruno Biazon, por e-mail para ti@prodasa.com.br. São Paulo - SP, 04 de maio de 2021. 

Marcelo Alcantara Fernandes - Diretor-Presidente
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As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas 
Explicativas estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia

Ragafe Participações S/A - CNPJ/MF Nº 08.450.696/0001-60
Relatório da Administração

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido do Exercício em 31 de Dezembro de 2020 e em 31 de Dezembro de 2019 (Em reais)
 Capital Social Reservas de Lucros Resultados Acumulados Patrimônio Líquido
Em 31 de Dezembro de 2018 42.246.159,79 519.308,11 (1.954.677,05) 40.810.790,85
Ajustes de Exercícios Anteriores - - 20.793,80 20.793,80
Lucro do Exercício - - 3.675.155,45 3.675.155,45
Constituicão de Reservas com Lucros 2019 - 183.757,77 (183.757,77) -
Transferência para Dividendos a Pagar - - (3.491.397,68) (3.491.397,68)
Em 31 de Dezembro de 2019 42.246.159,79 703.065,88 (1.933.883,25) 41.015.342,42
Lucro do Exercício - - 4.907.661,40 4.907.661,40
Constituicão de Reservas com Lucros 2020 - 245.383,07 (245.383,07) -
Transferência para Dividendos a Pagar - - (2.728.395,08) (2.728.395,08)
Em 31 de Dezembro de 2020 42.246.159,79 948.448,95 - 43.194.608,74

Demonstração do Resultado do Exercício em 31 de Dezembro de 2020 e em 31 de Dezembro de 2019 (Em reais)

Demonstração do Fluxo de Caixa do Exercício em 31 de Dezembro de 2020 e em 31 de Dezembro de 2019 (Em reais)

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro (Em reais)
ATIVO 2020 2019
Circulante 11.128.005,53 9.041.238,37
Disponível 2.851.359,97 1.299.922,89
Caixa e Bancos 38.953,11 103.049,35
Aplicações de Liquidez Imediata 2.812.406,86 1.196.873,54
Direitos Realizáveis 8.276.645,56 7.741.315,48
Valores a Receber 161.917,00 161.917,00
Adiantamentos Diversos 3.561,54 46.681,44
Empréstimos Diversos 569.790,00 -
Créditos Tributários 22.950,05 28.450,07
Estoques de Imóveis 7.518.426,97 7.504.266,97
Não Circulante 44.719.419,70 36.072.950,58
Realizável à Longo Prazo 3.392.163,45 2.255.987,86
Empréstimos Diversos 3.388.380,62 2.252.205,03
Depósitos Judiciais 3.782,83 3.782,83
Investimentos 41.012.054,59 33.674.457,00
Participações Societárias 41.012.054,59 33.674.457,00
Imobilizado 315.201,66 142.505,72
Bens em Operação 506.130,00 291.380,00
(-) Depreciações Acumuladas (190.928,34) (148.874,28)
Total do Ativo 55.847.425,23 45.114.188,95
PASSIVO 2020 2019
Circulante 2.831.437,86 3.704.301,19
Empréstimos Diversos 18.666,67 -
Fornecedores 42.407,01 9.995,63
Obrigações Fiscais 2.084,53 4.101,28
Salários e Encargos Sociais 10.687,54 -
Adiantamentos de Terceiros 27.500,00 1.546.400,00
Outras Contas à Pagar 1.697,03 1.104,65
Dividendos a Pagar aos Acionistas 2.728.395,08 2.142.699,63
Não Circulante 9.821.378,63 394.545,34
Empréstimos de Acionistas 7.771.603,87 -
Empréstimos Diversos 1.681.357,92 29.870,00
Resultados Futuros 368.416,84 364.675,34
Patrimônio Líquido 43.194.608,74 41.015.342,42
Capital social 42.246.159,79 42.246.159,79
Reservas de Lucros 948.448,95 703.065,88
(-) Prejuízo do Exercício - (1.933.883,25)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 55.847.425,23 45.114.188,95
Demonstração do Resultado Abrangente em 31 de dezembro de 2020
Resultado Abrangente Atribuível
 aos Acionistas Controladores: 4.907.661,40
Resultado Abrangente Atribuível
 aos Acionistas não Controladores: -

 2020 2019
Receitas Operacionais 60.907,01 -
 Receitas de Locações 60.907,01 -
Impostos Incidentes (2.223,11) -
PIS sobre Receita Operacional (395,90) -
COFINS sobre Receita Operacional (1.827,21) -
Receita Líquida Operacional 58.683,90 -
Despesas: (810.513,58) (1.127.897,88)
Despesas com pessoal (25.631,97) (21.045,29)
Despesas com estabelecimento (410.483,50) (428.630,17)
Despesas com Comunicação e Representações (100.923,05) (473.605,76)
Serviços de Terceiros (250.654,94) (50.487,26)
Despesas com Impostos e Taxas (31.648,66) (35.887,11)
Outras Receitas/Despesas Operacionais 8.828,54 (118.242,29)
Resultado antes das 
 Despesas e Receitas Financeiras (751.829,68) (1.127.897,88)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2020 2019
Lucro do Exercício 4.907.661,40 3.675.155,45
Depreciações e Amortizações 42.054,06 68.242,29
Ajustes de Exercícios Anteriores - 20.793,80
Redução(Aumento) nas contas de Ativo
Adiantamentos Diversos 43.119,90 (46.681,44)
Empréstimos Diversos (569.790,00) -
Créditos Tributários 5.500,02 5.895,99
Estoques de Imóveis (14.160,00) (127.491,06)
Depósitos Judiciais - (3.782,83)
Aumento(Redução) nas contas de Passivo
Fornecedores 32.411,38 (11.104,66)
Obrigações Fiscais (2.016,75) 360,06
Salários e Encargos Sociais 10.687,54 (4.881,10)
Adiantamento de Terceiros (1.518.900,00) 1.546.400,00
Outras Contas a Pagar 592,38 1.104,65
Resultados Futuros 3.741,50 (2.345,32)
Caixa líquido proveniente
 das atividades operacionais 2.940.901,43 5.121.665,83
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento

Beatriz Sverner - Diretora Presidente
Lorenice Ferreira do Nascimento - Contadora - CRC nº 1SP139314/O-0

 2020 2019
Receitas Financeiras 10.770,82 62.533,18
Despesas Financeiras (23.914,52) (10.115,37)
 (13.143,70) 52.417,81
Receitas/Despesas não Operacionais 5.679.897,43 5.199.239,77
Baixas de Bens do Imobilizado - 1.266.116,43
Resultados de Equivalência Patrimonial (119.779,41) 790.847,40
Lucros de Participações Societárias 5.799.676,84 3.142.275,94
Resultado antes do IRPJ e CSLL 4.914.924,05 4.123.759,70
(-) Provisão para Contribuição Social (2.723,49) (121.607,68)
(-) Provisão para Imposto de Renda (4.539,16) (326.996,57)
Lucro Líquido do Exercício 4.907.661,40 3.675.155,45
Quantidade de Ações 39.664.042 39.664.042
Lucro por Ação 0,1237 0,0927

Investimentos ou Reduções 2020 2019
 de Participações Societárias (7.457.377,00) (4.027.400,00)
Resultados de Equivalência Patrimonial 119.779,41 (790.847,40)
Aquisições de Bens do Imobilizado (214.750,00) (93.535,20)
Baixas de Bens do Imobilizado - 3.857.508,57
Caixa líquido usado nas
 atividades de Investimento (7.552.347,59) (1.054.274,03)
Fluxos de caixa das
 atividades de Financiamento
Dividendos a Pagar aos Acionistas (2.142.699,63) (5.021.339,49)
Empréstimos de Acionistas 7.771.603,87 -
Empréstimos de Empresas Diversos 515.312,33 2.188.337,00
Outros Empréstimos Diversos 18.666,67 -
Caixa líquido usado nas
 atividades de Financiamento 6.162.883,24 (2.833.002,49)
Variação de caixa e equivalente de caixa 1.551.437,08 1.234.389,31
Caixa e equivalentes de
 caixa no início do período 1.299.922,89 65.533,58
Caixa e equivalentes
 de caixa no fi m do período 2.851.359,97 1.299.922,89
Variação de caixa e equivalente de caixa 1.551.437,08 1.234.389,31

Senhores Acionistas, submetemos a apreciação de V. Sas., as demonstrações contábeis referentes ao exercício fi ndo em 31/12/2020. Informamos que encontram-se na sede da administração cópias das respectivas 
demonstrações devidamente assinadas por toda a Diretoria com Notas Explicativas. A Administração encontra-se à disposição para prestar os esclarecimentos julgados necessários.

O.A.C.S.P.E. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. - (em organização) - Ata da Assembleia Geral de Constituição de Sociedade por Ações realizada em 28 de se-
tembro de 2020 - Data, Hora e Local: Aos 28 de setembro de 2020, às 09:00 horas, na Rua Pamplona, nº 724, 7º andar, conjunto 77, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 
01405-001. Quórum de Instalação: verificou-se a presença dos Fundadores da Sociedade conforme boletins de subscrição, (Anexo II) e lista de presença (Anexo III). Mesa: Os trabalhos 
foram presididos pela Sra. Sueli de Fátima Ferretti, que convidou a mim, Cleber Faria Fernandes para secretariá-la. Ordem do Dia: Deliberar sobre a: (a) Constituição da Companhia; (b) 
subscrição e forma de integralização de seu capital social; (c) aprovação do Estatuto Social da Companhia; (d) elaboração da ata em forma de sumário; e (e) eleição dos membros da Dire-
toria da Companhia. Deliberações: Dando início aos trabalhos e seguindo a ordem do dia, a Assembleia deliberou, por unanimidade: (a) constituir a O.A.C.S.P.E. Empreendimentos e 
Participações S.A., sociedade por ações com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Pamplona, 724 - 7º andar, conjunto 77, CEP: 01405-001; (b) fixar o capital social 
da Companhia em R$ 500,00 (quinhentos reais) dividido em 500 (quinhentas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e parcialmente integralizadas, nesta 
data, conforme boletins de subscrição anexos. (c) aprovar, sem qualquer ressalva, o Estatuto Social da Companhia, que passa a fazer parte integrante da presente ata (Anexo I); (d) aprovar, 
nos termos, do § 1º art. 130 da Lei nº 6.404/76, lavrar a ata desta assembleia em forma de sumário; (e) eleger as pessoas abaixo qualificadas para compor a Diretoria com mandato anual que 
vigorará até a posse dos eleitos pela Assembleia Geral Ordinária de 2021, os quais tomam posse na presente data, conforme termos de posse lavrados em livro próprio e arquivados na sede 
da sociedade. Diretores: Sueli de Fátima Ferretti, brasileira, solteira, analista, residente e domiciliada na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Pamplona, 724, 
7º andar, conjunto 77, Bairro Jardim Paulista, CEP 01405-001, portadora da cédula de identidade RG nº 7.743.932-6, expedida pela SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 764.868.778-04, 
para o cargo de diretora. Cleber Faria Fernandes, brasileiro, casado, contabilista, residente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Pamplona, 724, 
7º andar, conjunto 77, Bairro Jardim Paulista, CEP 01405-001, portador da cédula de identidade RG nº 23.360.684-1, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 192.212.358-74, 
para o cargo de diretor. Os membros da Diretoria ora eleitos declararam ter ciência do disposto no artigo 147 da Lei nº 6.404/76, não tendo sido condenados a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que, lida 
e aprovada, foi assinada pelos presentes. São Paulo, 28 de setembro de 2020. Sueli de Fátima Ferretti - Presidente da Assembleia e Diretora Eleita; Cleber Faria Fernandes - Secretário 
da Assembleia e Diretor Eleito. Visto do Advogado: Renato Dias Pinheiro - OAB/SP 105.311-A - OAB/RJ 19.553. JUCESP NIRE 3530056125-2 em 15/12/2020.
(Anexo I) Estatuto Social - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º: A O.A.C.S.P.E. Empreendimentos e Participações S.A. é uma sociedade anônima 
que rege-se por este Estatuto Social e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º: A companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Pamplona nº 724, 7º andar, conjunto 77, Bairro Jardim Paulista, CEP 01405-001, podendo abrir filiais, agências ou escritórios por deliberação da diretoria. Artigo 3º: A Companhia tem 
por objeto social a participação em outras Sociedades, como sócia ou acionista, no país ou no exterior (“holding”). Artigo 4º: A Sociedade terá prazo indeterminado de duração. Capítulo 
II - Do Capital - Artigo 5º: O capital social é de R$ 500,00 (quinhentos reais), representado por 500 (quinhentas) ações, sendo todas ordinárias nominativas, sem valor nominal, sendo 
R$ 200,00 (duzentos reais) integralizados e o restante a integralizar no prazo de 12 meses a contar desta assembleia. Parágrafo 1º - Cada ação corresponde a um voto nas deliberações 
sociais. Parágrafo 2º - As ações provenientes de aumento de capital serão distribuídas entre os acionistas, na forma da lei, no prazo que for fixado pela Assembleia que deliberar sobre o 
aumento de capital. Parágrafo 3º - Mediante aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a companhia poderá adquirir as próprias ações para efeito de cancelamento 
ou permanência em tesouraria, sem diminuição do capital social, para posteriormente aliená-las, observadas as normas legais e regulamentares em vigor. Capítulo III - Da Assembleia 
Geral - Artigo 6º: A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 (quatro) primeiros meses após o encerramento do exercício social, e, extraordinariamente, sempre que os interesses 
sociais o exigirem. Parágrafo 1º - A Assembleia Geral será presidida por acionistas ou diretor eleito no ato, que convidará, dentre os diretores ou acionistas presentes, o secretário dos 
trabalhos. Parágrafo 2º - As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social, 
serão tomadas por maioria absoluta de voto, não computando os votos em branco. Capítulo IV - Da Administração - Artigo 7º: A administração da Companhia será exercida por uma 
diretoria, composta por no mínimo 2 (dois) e no máximo 10 (dez) membros, todos com a designação de diretores, podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos anualmente pela 
Assembleia Geral, permitida a reeleição. Vencido o mandato, os diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a posse dos novos eleitos. Parágrafo 1º - Os diretores ficam dispensados 
de prestar caução e seus honorários serão fixados pela Assembleia Geral que os eleger. Parágrafo 2º - A investidura dos diretores nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio. 
Artigo 8º: No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer 
no cargo até a eleição e posse do substituto pela Assembleia Geral. Artigo 9º: A diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, podendo praticar todos os 
atos necessários para gerenciar a Sociedade e representá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou 
municipais; exercer os poderes normais de gerência; assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar cheques; abrir, operar e encerrar contas bancárias; 
contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. Artigo 10: A representação da Companhia em juízo ou fora 
dele, assim como a prática de todos os atos referidos no artigo nono competem a qualquer diretor, agindo isoladamente, ou a um ou mais procuradores, na forma indicada nos respectivos 
instrumentos de mandato. A nomeação de procurador(es) dar-se-á pela assinatura isolada de qualquer diretor, devendo os instrumentos de mandato especificarem os poderes conferidos aos 
mandatários e serem outorgados com prazo de validade não superior a um ano, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. 
Parágrafo Único: Dependerão da aprovação de acionistas representando a maioria do capital social a prestação de avais, fianças e outras garantias em favor de terceiros. Artigo 11: 
Compete à diretoria superintender o andamento dos negócios da Companhia, praticando os atos necessários ao seu regular funcionamento. Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 12: 
A companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros efetivos e 
igual número de suplentes, acionistas ou não. Parágrafo Único - Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária para um mandato de 1 (um) ano, permitida 
a reeleição. Capítulo VI - Disposições Gerais - Artigo 13: O exercício social da Sociedade coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Quando do encerra-
mento do exercício social, a Sociedade preparará um balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas por Lei. Artigo 14: Os lucros apurados em cada exercício terão o 
destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções determinadas 
em Lei. Artigo 15: Mediante decisão de acionistas representando a maioria do capital social, a Sociedade poderá preparar balanços intercalares a qualquer momento, a fim de determinar 
os resultados e distribuir lucros em períodos menores. Artigo 16: A Sociedade distribuirá, como dividendo obrigatório em cada exercício social, o percentual mínimo previsto e ajustado nos 
termos da legislação aplicável. Artigo 17: A Sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, com o quorum de acionistas representando 
a maioria do capital social, a qual determinará a forma de sua liquidação, elegerá os liquidantes e fixará a sua remuneração. Artigo 18: Qualquer ação entre os acionistas ou deles contra a 
Companhia, baseada neste estatuto social, será proposta no foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo. Sueli de Fátima Ferretti - Presidente; Cleber Faria Fernandes - Secre-
tário; Renato Dias Pinheiro - OAB/SP 105.311-A - OAB/RJ 19.553.

Fábrica de Papel e Papelão Nossa Senhora da Penha S/A
CNPJ (MF) nº 49.912.199/0001-13 - NIRE nº 35.300.046.145

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 17 de Abril de 2021
Aos 17 (dezessete) dias do mês de abril de 2021, às quinze horas, na sede social sito à Rua Funabashi Tokuji, 170, Bairro Jardim Ivete, na cidade
de Itapira, Estado de São Paulo, reuniram-se os membros do Conselho de Administração da Fábrica de Papel e Papelão Nossa Senhora da Penha
S.A., convocados expressamente e com antecedência legal, pelo Presidente Sr. Sadao Miki, que convidou a mim Edson Funabashi para secretariar 
os trabalhos. Aberta a reunião, o Presidente expôs aos demais membros deste Conselho, as alterações promovidas pela Assembleia de Acionistas
em relação aos cargos da diretoria. Devido a nova composição de cargos, propôs que fossem realizadas as seguintes alterações: com a extinção
do cargo de Diretor Comercial de Embalagens, o Sr. Rubelene Galvão Albano passará a responder pelo cargo de Diretor Operacional Embalagens.
De igual modo, com a extinção do cargo de Diretor Industrial de Papéis, o Sr. Mauricio Ferreira de Andrade passará a ocupar o cargo de Diretor
Operacional Papéis. Tais alterações, sendo aprovadas, terão efeitos a partir de 01 de maio de 2021. Posta em discussão e posteriormente a votação,
a proposta foi aprovada por unanimidade de votos. Em seguida, propôs a eleição de 01 (um) diretor para ocupar o cargo de Diretor Adjunto a partir 
de 01 de maio de 2021. Procedida à votação e apurados os votos, foi confirmado, eleito e designado, o Sr. David Anunciato, brasileiro, casado em
regime de comunhão parcial de bens, engenheiro eletricista, residente e domiciliado na Rua Porto Alegre, nº 390 - Bairro Jardim Chácara do Ouro
- Mogi Guaçu - SP, CEP 13.840-270. O diretor ora eleito declara não estar incurso em nenhum dos crimes previstos em lei que o impeça de exercer
atividades mercantis. Esclareceu em seguida o Sr. Presidente, que o mandato do diretor ora eleito findar-se-á na Assembleia Geral Ordinária a se
realizar no mês de abril do exercício de 2022, coincidindo desta forma com o mandato dos demais diretores e membros do Conselho de
Administração em exercício. Fica ainda deliberado que o diretor ora eleito permanecerá legalmente investido no seu cargo até a eleição da nova
diretoria e/ou sua reeleição. Declarando em seguida o Sr. Presidente, devidamente empossado em seu cargo, o recém eleito membro da diretoria,
uma vez que o mesmo assinou de imediato o competente termo de posse lavrado em livro próprio. Seguindo a ordem do dia, o Presidente declarou
que deveríamos examinar o Balanço Patrimonial, as Demonstrações Financeiras e demais documentos correspondentes ao 1° (primeiro) trimestre
de 2021. Examinados os respectivos documentos enviados pela Diretoria e encontrando tudo na mais perfeita ordem e regularidade. Esgotada a
Ordem do Dia, o Presidente encerrou a reunião. Conselheiros Presentes: Sadao Miki, Cesar Tagayas Nakano, Carlos Edson Shiguematsu Junior,
Eduardo Hiroshi Funabashi, Paulo Hirai, Nelson Harasawa, Edson Funabashi, Clarice Yonezawa de Mello, Simone Chiemi Nakano, Nelson Ital
Shiguematsu e Mauro Yasunori Funabashi. Certifico que a cópia aqui transcrita confere exatamente com a ata constante do Livro Próprio. Itapira, 
17 de Abril de 2021. Sadao Miki - Presidente da Mesa; Edson Funabashi - Secretário da Mesa. JUCESP nº 199.363/21-3 em 30/04/2021. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1024762-96.2019.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro 
Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Eduardo Giorgetti Peres, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) ECSC Consultoria 
Estratégica Ltda., CNPJ. 11.909.376/0001-30, na pessoa de seu representante legal, que Muriel Paola Hoffman Scheinik, ajuizou Ação de 
Execução de Título Extrajudicial, objetivando o recebimento da quantia de R$ 94.913,22(maio/2019), com os acréscimos legais. 
Encontrando-se os executados em lugar incerto e não sabido, expede-se o EDITAL, para que em 03 dias úteis, a fluir após o prazo supra, 
paguem o débito atualizado, acrescido das cominações legais, caso em que a verba honorária será reduzida pela metade e, querendo, 
ofereçam embargos no prazo de 15 dias úteis, facultando aos executados nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente e 
comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, 
acrescidas de correção e juros, sob pena de penhora e avaliação de bens, ficando advertidos que será nomeado curador especial em 
caso de revelia nos termos do art. 257, IV do CPC. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de fevereiro de 2021. 

2ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL II  SANTO AMARO 
Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0007331-95.2021.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara 
Cível, do Foro Regional II  Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Santos Pontes de Miranda, na 
forma da Lei, etc.. FAZ SABER a(o) ANDREA TASCHINI DOS SANTOS, CPF 161.053.098-56, que por este Juízo, tramita 
de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por CENTRO EDUCACIONAL CONCORDIA LTDA., CNPJ 
13.537.838/0001-60. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi 
determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 4.902,26 (referente a 31/03/2021), devidamente atualizada, sob pena de 
multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo 
Civil). Fica ciente ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado 
sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de 
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Antes de esgotado este último prazo, não 
será deferida a prática de atos de constrição (bloqueio via Bacenjud, Renajud, etc.).  Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de abril de 2021.  

11ª Vara Cível da Capital-SP.EDITAL - Processo nº 1084554-12.2018.8.26.0100. Classe - Assunto: Monitó-
ria - Contratos Bancários. Requerente: BANCO DO BRASIL S/A. Requerido: Importadora e Distribuidora Lk 
Eireli Epp e outro. Este Juízo FAZ SABER a Frederico Motta Lima, domiciliado em local incerto e não sabi-
do, que lhe foi movida Ação MONITÓRIA por BANCO DO BRASIL S/A, alegando em síntese: "O autor e o 
réu (avalista) firmaram Cédula de Crédito Bancário de N.º 150.403.396 não adimplido. O valor do débito em 
agosto/2018 é de R$ 208.163,51." Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determina-
da a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, 
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,para que pague o débito,ou embargue a ação,ficando 
isento de custas e honorários em caso de pagamento, sob pena de conversão de mandado inicial em título 
executivo. No silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. 
O presente edital tem o prazo de 20 dias. São Paulo, 22 de abril de 2021. Dimitrios Zarvos Varellis - Juiz de Direito. 
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FINVEST FINANÇAS E INVESTIMENTOS S.A. - CNPJ Nº 04.063.042/0001-22
Relatório da Diretoria

Senhores Acionistas: Submetemos a apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras, elaboradas na forma da legislação societária, relativas aos períodos fi ndos em 31.12.2020 e de 2019. A Diretoria
Balanços patrimoniais individuais e consolidados - Em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações individuais e consolidadas do resultado - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto o resultado por ação)

Demonstrações individuais e consolidadas dos resultados abrangentes - Exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações individuais e consolidadas dos fl uxos de caixa - Exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)

ATIVO Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 323 17.389 4.833 17.608
Clientes - - 8.226 3.463
Impostos a recuperar 275 207 1.173 863
Partes relacionadas 8.278 158 228 137
Outros valores a receber 7.067 5 7.412 1.227
 15.943 17.759 21.872 23.298
Não circulante
Títulos e valores mobiliários 41.682 32.601 76.833 55.393
Outros valores a receber 301 91 2.714 97
Impostos a recuperar 1.584 1.609 1.584 1.609
Partes relacionadas 35.291 5.617 35.291 551
Investimentos 101.553 29.558 65.594 2.639
Imobilizado 27 32 1.626 430
Intangível - - 3.791 4.251
 180.438 69.508 187.433 64.970

Total ativo 196.381 87.267 209.305 88.268

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Controladora Consolidado
Circulante 2020 2019 2020 2019
Empréstimos e fi nanciamentos 15.056 10.249 15.056 10.249
Fornecedores - - 4.054 -
Obrigações tributárias e trabalhistas 191 48 1.790 344
Adiantamentos de clientes 42 51 128 65
Receita diferida - - 3.356 3.205
Outras obrigações 181 117 743 686
Partes relacionadas 9.022 8.900 9.295 9.314
 24.492 19.365 34.422 23.863
Não circulante
Debêntures 30.764 11.261 30.764 11.261
Empréstimos e fi nanciamentos - 10.000 3.000 10.000
Partes relacionadas 66 - 66 -
Provisão para perdas com investimentos 10.128 2.316 7.200 675
Impostos diferidos 4.655 420 10.213 1.115
 45.613 23.997 51.243 23.051
Patrimônio líquido
Capital social 346.745 256.745 346.745 256.745
Capital social a integralizar (1.797) - (1.797) -
Reservas de capital 5.411 5.411 5.411 5.411
Reservas de lucros 1.722 1.722 1.722 1.722
Prejuízos acumulados (225.805) (219.973) (225.805) (219.973)
 126.276 43.905 126.276 43.905
Patrimônio líquido atribuível aos controladores
Participação de não controladores - - (2.636) (2.551)
Total do patrimônio líquido 126.276 43.905 123.640 41.354
Total do passivo e patrimônio líquido 196.381 87.267 209.305 88.268

 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Receita operacional líquida
Receita de serviços prestados - - 15.711 3.347
 - - 15.711 3.347
Custos - - (10.337) (2.171)
Lucro bruto - - 5.374 1.176
Outros resultados operacionais
Resultado de equivalência patrimonial (8.355) (6.988) 194 568
Resultado de participações societárias (4.584) (2.329) (6.576) (2.184)
Despesas gerais e administrativas (1.904) (2.947) (23.897) (15.309)
Total receitas operacionais (14.843) (12.264) (30.279) (16.925)
Resultado com ativos fi nanceiros
Ajuste a valor justo
 instrumentos fi nanceiros (AVJ) 17.794 1.517 32.085 3.642
Total despesas operacionais 17.794 1.517 32.085 3.642
Outras receitas(despesas) (121) - (151) 289

 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Prejuízo do exercício (5.832) (11.504) (7.896) (13.753)
Outros resultados abrangentes - 261 - 261
Total do resultado abrangente do exercício (5.832) (11.243) (7.896) (13.492)
Total do resultado abrangente atribuído a:
Controladores (5.832) (11.243) (5.832) (11.243)
Não controladores - - (2.064) (2.249)

 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (5.832) (11.504) (7.896) (13.753)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício com
 os recursos provenientes das atividades operacionais
Ajuste de exercício anterior - (14) - (14)
Amortizações/depreciações 14 16 261 84
Baixa de imobilizado - - 350 -
Resultado com equivalência patrimonial 8.355 6.988 (194) (568)
Resultado de participações societárias 4.584 - 6.576 -
Impairment sobre ágio 140 - 2.124 -
Tributos diferidos 4.235 420 9.095 1.115
Imposto de renda e contribuição social corrente - - 232 85
Resultado de participação de não controladores - - 2.064 2.249
 11.496 (4.094) 12.612 (10.802)
Variação nas contas de ativos e passivos:
Clientes - - (4.763) -
Impostos a recuperar (43) (72) (285) (23)
Outros valores a receber (7.272) 209 (8.802) (5.276)
Fornecedores - - 4.054 -
Obrigações tributárias e trabalhistas 143 31 1.214 188
Outras obrigações 55 6.030 271 9.403
Títulos e valores mobiliários (9.081) (32.601) (21.440) (30.885)
Imposto de renda e contribuição social diferidos - - 3 -
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (4.702) (30.497) (17.136) (37.395)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Dividendos recebidos 238 - 238 -
Alienação de investimentos 1.618 - 1.618 -
Investimento em participações societárias (79.118) (2.577) (66.792) 1.805
Provisão de perdas com Investimentos - 2.036 - 395
Aquisições do imobilizado e intangível (9) - (1.347) (913)
Caixa líquido gerado(aplicado) nas
 atividades de investimentos (77.271) (541) (66.283) 1.287
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos
Aumento de capital 88.203 - 88.203 -
Partes relacionadas (37.606) 18.817 (34.784) 23.035
Debêntures e empréstimos 14.310 29.023 17.310 29.023
Participação de não controladores - - (85) (2.769)
Caixa líquido gerado nas atividades de investimentos 64.907 47.840 70.644 49.289
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa (17.066) 16.802 (12.775) 13.181
No início do exercício 17.389 587 17.608 4.427
No fi nal do exercício 323 17.389 4.833 17.608
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa (17.066) 16.802 (12.775) 13.181

   Reservas   Outros resultados
   de lucros   abrangentes
 Capital Reserva Lucro a Resultados Reserva Ajuste de avaliação  Participação dos Total do
 Social Legal distribuir acumulados de capital patrimonial Total não controladores patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2018 256.745 1.501 221 (208.716) 5.411 261 55.423 218 55.641
Ajuste de exercício anterior - - - (14) - - (14) - (14)
Participação de não controladores - - - - - - - (520) (520)
Prejuízo do exercício - - - (11.504) - - (11.504) (2.249) (13.753)
Ajuste de avaliação patrimonial - - - 261 - (261) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2019 256.745 1.501 221 (219.973) 5.411 - 43.905 (2.551) 41.354
Aumento de capital social 90.000 - - - - - 90.000 - 90.000
Capital social à integralizar (1.797) - - - - - (1.797) - (1.797)
Prejuízo do exercício - - - (5.832) - - (5.832) (2.064) (7.896)
Participação de não controladores - - - - - - - 1.979 1.979
Saldos em 31 de dezembro de 2020 344.948 1.501 221 (225.805) 5.411 - 126.276 (2.636) 123.640 A DIRETORIA

Sergio Venditti - Contador - CRC 1SP124.501/O-7As demonstrações fi nanceiras completas, contendo Notas Explicativas e o relatório do auditor independente encontram-se disponíveis na sede da Companhia.

 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Resultado antes do resultado fi nanceiro 2.830 (10.747) 7.029 (11.818)
Resultado fi nanceiro
Receitas fi nanceiras 2.613 812 2.699 943
Despesas fi nanceiras (7.040) (1.149) (8.297) (1.678)
Resultado antes dos impostos (1.597) (11.084) 1.431 (12.553)
Imposto de renda e contribuição social
Diferidos (4.235) (420) (9.095) (1.115)
Corrente - - (232) (85)
Prejuízo do exercício (5.832) (11.504) (7.896) (13.753)
Prejuízo atribuível à:
Controladores (5.832) (11.504) (5.832) (11.504)
Não controladores - - (2.064) (2.249)
Quantidade de ações 1.537.789.349 614.889.913 - -
Prejuízo básico e diluído por ação - R$ (0,00379) (0,01871) - -

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
São Paulo/SP

Data do leilão: 26/05/2021 - A partir das: 10:00 as 10:15 horas
Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal – AG. ESTADOS UNIDOS
COD. 2887 – RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM AMERICA, SÃO PAULO/SP.
HELIO JOSE ABDOU, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP 603, estabelecido a Avenida
Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP, telefone 11-97334-6595 e 11-2791-
2274, faz saber que devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH,
venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e
regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista, sem utilização de Carta de Crédito, será feita mediante
pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por
cento) do preço de arrematação e o saldo devidamente corrigido no prazo impreterível
de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.
      A venda com financiamento, será feita através de Carta de Crédito de uma
Instituição Financeira escolhida pelo interessado, com a prévia e devida análise
cadastral e comprovação de renda.

A venda com utilização dos recursos do FGTS, só poderá ser efetivada
através e, com prévia e devida análise de uma Instituição Financeira escolhida pelo
comprador.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito e ou utilização dos recursos
do FGTS, para aquisição dos imóveis constantes deste edital deverão procurar uma
Instituição Financeira com a antecedência necessária a data do leilão.
      Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.
      É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus
companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou comunhão
parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais.

As despesas relativas à comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas,
inclusive condomínio, e despesas com execução extrajudicial correrão por conta do
arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o
responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED: 444 – Contrato: 102714173727-9 - CREDOR: EMGEA - EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS – AGENTE FIDUCIÁRIO: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP
DEVEDOR(ES): MARCELO NAVARRO, BRASILEIRO, SEPARADO JUDICIALMENTE,
ANALISTA DE SISTEMAS, RG: 18.935.135-SSP/SP, CPF: 085.956.038-47. Imóvel
sito à: RUA CARDEAL ENRICO DANTE Nº 101, ANTIGO Nº 12, 22º SUBDISTRITO
TUCURUVI, LOTEAMENTO DENOMINADO VILA BRASIL, NO BAIRRO JAÇANA,
SAO PAULO/SP. Um prédio e seu respectivo terreno, constituído por parte dos lotes
10, 11 e 12 da quadra A, da planta do loteamento denominado Vila Brasil, no Bairro
Jaçanã, medindo 10,00 metros de frente para a referida rua, por 20,00 metros da
frente aos fundos, de ambos os lados, tendo nos fundos a mesma medida da frente,
encerrando a área de 200,00 metros quadrados, medidas essas todas, mais ou
menos, confrontando do lado esquerdo de quem da rua olha para o imóvel e pelos
fundos com propriedade de Armando Edmundo do Thezinho e pelo lado direito com
propriedade de Cincinato Teichert. COM TODAS AS SUAS INSTALACOES,
BENFEITORIAS, PERTENCES, ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.

SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 214.120,31
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 566.000,00

São Paulo, 06 de Maio de 2021
HELIO JOSE ABDOU - - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial
06, 14 e 26/05/2021

FUNDAÇÃO NOSSA SENHORA AUXILIADORA DO IPIRANGA
CNPJ nº 60.737.590/0001-61

Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro
I - Balanço Patrimonial (Em R$ 1)

Ativo  Nota 2020 2019
Circulante  133.751.699 130.306.351
Caixa e equivalente de caixa 03 130.887.702 128.945.085
Adiantamentos   68.649 12.090
Aluguéis a Receber  04 2.581.328 1.093.268
Aluguéis a Receber Legado 04 41.228 57.422
Créditos Diversos  172.792 198.486
Não Circulante   24.297.958 25.851.511
Realizável a Longo Prazo  1.518.045 1.675.793
Depósitos Judiciais   6.289 6.289
Créditos Diversos  2.7 1.511.756 1.669.504
Aluguéis a Receber   3.054.931 3.054.931
Provisão p/Créditos Liq.Duvidosa  (3.054.931) (3.054.931)
Imobilizado 05 22.779.913 24.175.718
Bens Imóveis   32.564.039 32.564.039
Bens Móveis   2.302.800 2.255.471
Depreciação   (12.086.926) (10.643.792)
Total do Ativo  158.049.657 156.157.862

Passivo Nota 2020 2019
Circulante  1.114.370 1.160.418
Contas à Pagar   332.148 394.890
Contas à Pagar Legado  9.270 8.273
Obrigações Sociais  2.11 711.059 688.593
Obrigações Sociais Legado  2.054 1.842
Obrigações Tributárias   17.137 60.138
Obrigações Tributárias Legado  1.020 682
Aluguéis Antecipados   41.682 6.000
Passivo Não Circulante  209.258 201.264
Caução de Imóveis   209.258 201.264
Patrimônio Líquido 6 156.726.029 154.796.180
Patrimônio Social  154.796.180 150.258.083
Superávit Acumulado  1.929.849 4.538.097
Total do Passivo  158.049.657 156.157.862

II - Demonstração do Resultado do Exercício em 31de Dezembro (Em R$ 1)
 Nota 2020 2019
 Receita das Atividades  20.950.945 24.522.625 
Atividades de Assistencia Social   20.944.430 24.514.759
   Aluguéis e Condomínios   14.615.041   15.489.750
  Aluguéis  07  13.704.150 14.756.985
 Condomínio  07 426.778  406.700 
 Aluguéis Legado 07 e 16 458.547 478.748
 Condomínio Legado 07 e 16 25.566 27.317
Deduções dos Alugueis   (2.013.324) (3.110.583)
 Descontos Concedidos 07 (1.978.045) (3.093.713)
 Descontos Concedidos Legado  07 (35.279) (16.870)
Doações  52.687   79.454 
 Doações de Pessoas Físicas  07 39.937 66.741
 Doações de Pessoas Jurídicas 07 12.750 12.713
Outras Receitas  8.290.026 12.056.138
   Rendimentos de Investimentos 07 8.021.623 9.541.988
 Rendimentos de Investimentos Legado 07 e 16 144.112 294.593
 Multas e Acréscimos s/Alugueis 07 39.999 1.026.856
 Multas e Acréscimos s/Alugueis Legado 07 1 11
 Juros Ativos/Desconto/Diversos 07 75.420 97.911
 Recuperação de Despesas  07 8.871 227
 Recuperação de Imposto  07 - 73
 Festas e Promoções  07 - 22.119
 Plano Econômico Ressarcimento 07 - 1.072.360
Atividades de Educação    6.515  7.866
 Doações  6.515  2.873 

 Doações de Pessoas Jurídicas  07 6.385 2.425 
 Doações de Pessoas Físicas  07  130   448 
Outras Receitas   -   4.993 
Festas e Promoções  07   -   4.993
 Despesas da Atividade   (19.021.096) (19.984.528)
Atividades de Assistencia Social    (16.167.075) (16.250.633)
   Despesas Assistenciais  10 (267.165) (251.631)
Despesas Assistenciais Legado  10 e 16 (286.500) (285.600)
Despesas c/Ordenados  10 (6.356.123) (7.522.093)
Cota Patronal INSS  9 984.213 1.303.715
Isenção Patronal INSS 9 (984.213) (1.303.715)
Cota Patronal INSS Legado  9 24.269 18.073
Isenção Patronal INSS Legado  9 (24.269) (18.073)
Encargos Sociais  10 (328.518) (430.924)
Despesas Administrativas  10 (8.737.986) (7.584.971)
Despesas Administrativas Legado  10 e 16 (190.783) (175.414)
Atividades de Educação  (2.854.021) (3.733.895)
  Despesas Assistenciais  10 (79.418) (3.787)
Despesas c/Ordenados  10 (2.237.726) (2.411.744)
Encargos Sociais 10 (100.684) (177.042)
Cota Patronal INSS  9 311.390 415.153
Isenção Patronal INSS 9 (311.390) (415.153)
Despesas Administrativas  10 (436.193) (1.141.322)
Superávit do Exercício 11 1.929.849  4.538.097

1. Contexto Operacional: A Fundação Nossa Senhora Auxiliadora do Ipiranga, C.N.P.J.(mf) 
60.737.590/0001-61, é uma entidade fi lantrópica de Direito Privado. A Fundação tem por fi -
nalidade oferecer assistência social por meio de prestação de atendimento gratuito aos ne-
cessitados, notadamente e na medida de seus recursos dando acolhida, ensino e educação 
a criança e adolescente, bem como apoio as suas famílias, com observância dos princípios 
de moral cristã e das disposições vigentes.A instituição tem seus recursos próprios através 
das locações dos imóveis e não tem recursos governamentais.    A Fundação é composta pelas 
seguintes Unidades-AssistênciaSocial: Instituto N.Sra.Auxiliadora do Ipiranga Unidade I - CNPJ 
60.737.590/0003-23; Casa Maria Thereza - Unidade III - CNPJ 60.737.590/0005-95; Centro de 
Convivência Viva vida Unidade VI - CNPJ 60.737.590/0007-57; Quixote-Espaço Comunitário 
de Cultura Unidade VII - CNPJ 60.737.590/0008-38; A Fundação é composta pelas seguintes 
Unidades-Educação: Instituto N.Sra.Auxiliadora do Ipiranga Unidade II - CNPJ 60.737.590/0004-
04; Berçário Anjo da Guarda Unidade V - CNPJ 60.737.590/0006-76. 2. Principais Práticas 
Contábeis: 2.1 Apresentação e elaboração das Demonstrações Contábeis: As Demons-
trações Contábeis estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis emanadas 
pela Lei nº.6.404/76 e suas alterações posteriores, em que lhe é aplicável, combinadas com as 
disposições das Normas Brasileiras de Contabilidade ITG2002 (R1), aprovadas pela Resolução 
nº.1409/12, de 21 de setembro de 2012, do Conselho Federal de Contabilidade – CFC e as al-
terações promovidas pelas Leis nº 11.638/07 e 11.941/09. As demonstrações contábeis incor-
poram os Pronunciamentos Técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as 
Normas Brasileiras de Contabilidade do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) em vigor até 
a data de conclusão da elaboração das demonstrações contábeis. A moeda funcional utilizada 
pela Funsai é o Real (R$), mesma moeda de preparação e apresentação das demonstrações 
contábeis onde os valores são expressos em unidades de Real. 2.2 Apuração do superávit 
ou défi cit: As receitas e as despesas são reconhecidas de acordo com o princípio contábil 
da competência. As receitas de alugueis são reconhecidas quando efetivamente realizadas.
As doações são reconhecidas quando efetivo recebimento de recursos e /ou bens. 2.3 Caixa 
e equivalentes de caixa: Consistem em numerários disponíveis na Entidade, incluem caixa, 
depósitos bancários e aplicações fi nanceiras, que são prontamente conversíveis em um mon-
tante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um risco insignifi cante de mudança de valor. 
2.4 Provisão de Perdas: Foram constituídas provisões para perdas de créditos de liquidação 
duvidosa de valores dos Aluguéis a receber, o qual é considerado sufi ciente pela administração 
para suportar as eventuais perdas na realização dos referidos créditos. 2.5 Ativos Financeiros: 
A Entidade tem os seguintes ativos fi nanceiros não derivados em 31 de dezembro de 2020 
(i) ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo por meio de resultado e (ii) empréstimos e 
recebíveis. (i) Ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: São 
ativos fi nanceiros mantidos para negociação ativa e frequente e para os quais existe evidência 
de um histórico recente de vendas no curto prazo. Os ganhos e perdas decorrentes de varia-
ções do valor justo mensurado são registrados no resultado fi nanceiro da entidade. Os ativos 
dessa categoria são classifi cados como ativos circulantes. (ii) Empréstimos e recebíveis: Os 
empréstimos e recebíveis são ativos fi nanceiros representados por valores a receber e demais 
contas a receber, que são mensurados inicialmente pelo valor justo, acrescido dos custos das 
transações. Após o reconhecimento inicial, esses ativos fi nanceiros são mensurados pelo custo 
amortizado. 2.6 Critérios de avaliação: A Entidade avalia mensalmente seu saldo de contas a 
receber, caso exista evidencias objetivas da alteração o valor recuperável, uma provisão para 
perdas é registrada. A administração considera, para fi ns de provisão, itens vencidos a mais de 
120 dias. 2.7 - Ativo Realizável a Longo-Prazo: Créditos Diversos: Valor decorrente de mú-
tuos feitos ao Hospital e Maternidade Dom Antônio de Alvarenga –Clinica Infantil do Ipiranga 
–C.N.P.J. (mf) 60.975.976/0001-01. 2.8 Ativo Imobilizado: O imobilizado está demonstrado ao 

custo de aquisição, a depreciação do imobilizado é calculado pelo método linear, as taxas que 
levam em consideração a vida útil econômica dos bens, registrada diretamente no resultado 
do exercício. 2.9 Demais ativos circulante e não circulante: Os demais ativos são demons-
trados aos valores de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as 
variações monetárias auferidas, deduzidas de eventuais provisões para perdas. 2.10 Contas a 
pagar: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços, que 
foram adquiridos no curso normal das atividades, sendo reconhecidos ao valor das faturas 
ou de contrato correspondente. As referidas contas a pagar são classifi cadas como passivo 
circulante se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a 
pagar são classifi cados no passivo não circulante.
2.11 Demais passivos circulante e não circulante: 2020 2019
Provisões de Férias 441.022 401.129
Salários a pagar 127.610 123.433
Pensão Alimentícia 2.054 814
Fgts 47.865 54.424
Inss 33.328 81.088
Pis 6.397 7.264
Inss Terceiros - 8.823
Outros 52.783 11.618
Total 711.059 688.593
2.12 Demais passivos circulantes e não circulante: Os demais passivos circulante e não cir-
culante são demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridos. 2.13 Redução ao valor recu-
perável de ativos: Os valores de contabilização dos ativos tem seu valor recuperável testado, 
no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de perda de valor.Foi efetuado em 2019 laudo de 
avaliação dos bens do ativo imobilizado - imoveis, por empresa especializada, a qual não identi-
fi cou a necessidade de provisão, pois, os valores do ativo estavam abaixo do valor de mercado.
3. Caixa e equivalentes de caixa (caixa, bancos e aplicações) 2020 2019
Caixa 5.032 6.694
Bancos 616.560 994.547
Aplicações fi nanceiras (i) 130.266.110 127.943.844
Total 130.887.702 128.945.085
(i) São mensuradas a valor justo por meio de resultado conforme demonstrado abaixo e pos-
suem taxa de rendimentos entre 0,56 e 1,62 a.m:
Banco Tipo de aplicação 2020 2019
Caixa Econômica Federal CDB Pós /FIC 2.466.102 2.550.062
Banco Santander (Brasil) S/A CDB Pós /FIC 9.616.418 11.941.851
Banco Itaú S/A Carteira Administrada 61.803.989 59.511.427
Bradesco Carteira Administrada 56.379.601 53.940.504
Total  130.266.110 127.943.844
4. Aluguel 2020 2019
A receber 1.116.315 922.604
Vencidos até 30 dias 116.083 74.306
Vencidas entre 31 e 60 dias 80.058 53.152
Vencidas entre 61 e 90 dias 73.799 24.328
Vencidas acima de 90 dias 5.244.310 3.910.177
Total 6.630.565 4.984.567
(-) Provisão para Perdas (4.008.009) (3.833.877)
Total liquido 2.622.556 1.150.690

Maria Angelina Vicente de Azevedo Franceschini – Admissão de jovens de 12 à 18 anos, ambos 
os sexos, preferencialmente providos de famílias carentes necessitadas ou de reduzidas possi-
bilidades econômicas;(Encerramento do contrato de comodato em 31/01/2020). 6. Patrimo-
nio Liquido: O patrimônio líquido da Entidade é apresentado em valores atualizados e 
compreendem as doações patrimoniais, superávits/défi cits acumulados e do exercício.: 
Os recursos da entidade foram aplicados em suas fi nalidades institucionais, de conformidade 
com seu Estatuto Social, demonstrados pelas suas Despesas e Investimentos Patrimoniais.
7. Receitas: 2020 2019
Receita de Aluguéis 13.704.150 14.576.985
Receita de Condomínio 426.778 406.700
Receita de Aluguéis-Legado 458.547 478.748
Receita de Condomínio-Legado 25.566 27.317
Rendimentos de Investimentos 8.021.623 9.541.988
Rendimentos de Investimentos Legado 144.112 294.593
Resultado de Potencial Construtivo - -
Plano Econômico Ressarcimento - 1.072.360
Multas e Acréscimos s/Alugueis 39.999 1.026.856
Multas e Acréscimos s/Alugueis Legado 1 -
Outros 143.493 207.661
Total 22.964.269 27.633.208
(-) Descontos Concedidos (2.013.324) (3.110.583)
Receita líquida 20.950.945 24.522.625
8. Atividades benefi centes de assistência social -Gratuidades: No atendimento aodecreto. No. 
8.242/14 a entidade concedeu através de seus Projetos Sócio Educacionais, as seguintes gratuidades:
 2020 2019
Projeto Proteção a Criança e Adolescente 17.428.503 21.006.093
Projeto de Proteção a Família 76.962 81.241
Projeto Prot. A Família-Legado 413.251 415.531
Projeto Promoção Humana e Social Legado 63.944 62.353
Total 17.982.660 21.565.218
Os custos e despesas relativos à gratuidade concedida referem-se aos gastos incorridos du-
rante a prestação dos serviços supramencionados. Os custos e despesas são apurados pelos 
gastos efetivos que tem por objetivo demonstrar os recursos destinados as ações benefi cen-
tes. 9. Isenção das contribuições à Seguridade Social-Cota Patronal : A Fundação possui 
certifi cado de Entidade Benefi cente de Assistência Social CEBAS para o período de 01/01/2016 
a 31/12/2018,deferido através da portaria 145/2018 item3 de 25 de junho de 2018, publicada 
no Diário Ofi cial da União de 26/06/2018. Em 19/06/2018, foi protocolado o pedido de reno-
vação através do processo 71000.030696/2018-84. De acordo com a Lei nº 12.101/09 de 27 de 
novembro de 2009, que dispõe sobre a certifi cação das entidades Benefi centes de Assistência 
Social, as isenções usufruídas devem ser registradas sob o título de “Cota patronal - INSS”, con-
forme informado abaixo:
Valores demonstrados em Reais: 
Cota Patronal INSS 1.295.603
Cota Patronal INSS Legado 24.269
Total 1.319.872
10. Despesas assistenciais/Pessoal/administrativas 2020 2019
Despesas Assistenciais (346.583) (255.418)
Despesas Assistenciais Legado (286.500) (285.600)
Despesas com Pessoal (9.023.051) (10.541.803)
Água/luz/telefone/gás (429.375) (562.275)
Condomínio (722.692) (558.875)
Depreciação (1.443.133) (1.449.580)
Manutenção Imóveis (528.797) (1.204.731)
Serviços Profi ssionais PJ. (1.889.182) (1.875.431)
Impostos e Taxas (82.830) (172.075)
Alimentação (195.524) (1.025.175)
Material Did./Escr. Informática (307.954) (441.034)
Manutenção (99.310) (157.857)
Mat.hig.copa e cozinha (63.237) (243.101)
Provisão p/CréditosLiq.Duvid. (150.996) (281.805)
Provisão p/CréditosLiq.Duvid. Legado (23.136) (29.825)
Perdas Aplicação (3.003.374) -
Outras despesas diversas (425.422) (899.943)
Total (19.021.096) (19.984.528)

11.Superávit do exercício: É destinado para a manutenção das atividades para atender os 
dispositivos legais vigentes e Continuidade da Entidade, e será incorporado na conta Patrimô-
nio Social, após aprovação do Conselho Curador. 12. Contingências: A Entidade possui outros 
processos de natureza fi scais e cível, envolvendo risco de perda classifi cado pela Administra-
ção e pelos assessores jurídicos como possível e remoto, portanto não foi constituída a provi-
são para os referidos processos. 13. Encerramento da Unidade III: Casa Maria Thereza, locali-
zada a Rua Dom Luiz Lasagna, 301/303/311 Ipiranga /SP inscrita no CNPJ 60.737.590/0005-95, 
consta em ata do dia 09/03/2020 na 789ª Reunião Extraordinária do Conselho Curador FUNSAI 
, registrada no 3º Ofi cial de Registro e Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica sob 
o nº 756153. 14. Seguros: Os seguros são considerados sufi cientes para cobertura dos riscos 
envolvidos, abrangendo, edifi cações, veículos e instalações. 15.Transferência de Recursos: 
Transferências de recursos do Legado para reforço de capital de giro da Funsai, conforme de-
liberação da Comissão de Benefícios no valor de R$ 187.635. 16. Comissão de Benefícios: Em 
atendimento ao disposto no Artigo 27 do Estatuto Social da Entidade: Compete à Comissão 
de Benefícios, observadas as cláusulas testamentárias da doadora, proceder a distribuição 
periódica dos rendimentos líquidos do LEGADO feito a Fundação pela Sra. Maria Carmelita 
Vicente de Azevedo Barbosa de Oliveira. § 1º Os rendimentos dos imóveis serão contabilizados 
em separado dos provenientes da generalidade dos bens pertencentes à Fundação, conse-
quentemente está demonstrado abaixo as Demonstrações contábeis (balanço patrimonial e 
demonstração de resultado, especifi ca desta operação:
Demonstrações Contábeis Em 31 de Dezembro - Balanço Patrimonial –Legado (Em R$ 1)
Ativo 2020 2019
Circulante  
Caixa e equivalente de caixa Legado 5.175.678 5.297.458
Aluguéis a Receber Legado 41.228 57.422
Total do Circulante 5.216.906 5.354.880
Imobilizado  
Bens Imóveis 213.739 213.739
Total Imobilizado 213.739 213.739
Total do Ativo 5.430.645 5.568.619
Passivo 2020 2019
Circulante  
Contas à Pagar Legado 9.270 8.273
Obrigações Sociais Legado 2.054 1.842
Obrigações Tributárias Legado 1.020 682
Total do Circulante 12.344 10.797
Patrimônio Líquido  
Patrimônio Social 5.557.822 5.260.251
Ajustes (255.185) (25.214)
Superávit 115.664 322.785
Total do Patrimônio Líquido 5.418.301 5.557.822
Total do Passivo 5.430.645 5.568.619

Demonstração do Resultado do Exercicio em 31 de Dezembro - Legado (Em R$ 1)
 2020 2019
Receitas de Atividade Legado 592.947 800.669
Atividade de Assistencia Social  
Alugueis e Condomínios 448.834 506.065
Aluguéis Legado (Nota 7 e 16) 458.547 478.748
Condomínios Legado (Nota 7 e 16) 25.566 27.317
Descontos Concedidos Legado (Nota 7 e 16) (35.279) -
Outras Receitas 144.113 294.604
Rendimentos de Investimentos Legado (Nota 7 e 16) 144.112 294.593
Multas e Acréscimos s/Alugueis Legado (Nota 7 e 16) 1 11
Despesas da Atividade Legado  
Atividades de Assistencia Social (477.283) (477.884)
Despesas Assistenciais Legado (Nota 10 e 16) (286.500) (285.600)
Cota Patronal INSS Legado (Nota 9) 24.269 18.073
Isenção Patronal INSS Legado (Nota 9) (24.269) (18.073)
Despesas Administrativas Legado (Nota 10 e 16) (190.783) (192.284)
Superávit do Exercicio Legado 115.664 322.785

5. Imobilizado  Saldo do Custo    Depreciação Saldo Líquido Saldo Líquido
Bens Imobilizados Taxa em 31/12/2019 Adições Baixa Sub total Acumulada em 31/12/2020 em 31/12/2019
Imóveis 4 32.564.042 - - 32.564.042 (10.324.464) 22.239.578 23.541.811
Instalações 10 347.283 - - 347.283 (271.462) 75.821 89.078
Ap.Som/Vídeo/Imag. 10 197.723 7.592 - 205.315 (104.105) 101.210 111.020
Brinq.Mats.Esportivos 10 67.219 - - 67.219 (40.398) 26.821 32.225
Mat.DidáticoPed.Lab. 10 76 - - 76 (76) - -
Consult.Medico e Odon. 10 15.865 - - 15.865 (15.865) - -
Veículos 10 150.139 - - 150.139 (140.486) 9.653 15.527
Instrumentos Musicais 10 31.302 - - 31.302 (24.868) 6.434 8.605
Maquinas e Equip. 10 66.064 4.037 - 70.101 (52.488) 17.613 16.856
Moveis e Utensílios 10 695.756 9.832 - 705.588 (522.358) 183.230 224.201
Telefone  5.840 - - 5.840 - 5.840 5.840
Biblioteca  1.100 - - 1.100 - 1.100 1.100
Lavanderia  16.272 - - 16.272 (16.272) - -
Capela,Alfaias e Castiçais  3.050 - - 3.050 (3.050) - -
Equip. Informática 20 544.565 24.070 - 568.635 (478.935) 89.700 104.478
Copa e Cozinha 10 20.979 - - 20.979 (20.627) 352 409
Jazigos e Sepulturas 10 2.700 - - 2.700 - 2.700 2.700
Apar. Equip.Telef. 20 57.699 1.798 - 59.497 (39.636) 19.861 21.868
Software 20 31.836 - - 31.836 (31.836) - -
Total  34.819.510 47.329 - 34.866.839 (12.086.926) 22.779.913 24.175.718

Parecer do Conselho Fiscal

Relatório dos Auditores Independentes Sobre as Demonstrações Contábeis

Carlos Eduardo Franceschini Vecchio - Presidente - CPF: 023.167.738-34 Felipe Rodrigues Siqueira - Tesoureiro - CPF: 010.523.468-04 Paolo Cardone - TC-1SP 162105/0-0-SP -CPF: 381.128.768-00

O Conselho Fiscal da FUNSAI - Fundação Nossa Senhora Auxiliadora do Ipiranga, no uso de suas atribuições legais e estatutárias,  após haver procedido ao exame das demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, concluiu, co m base no relatório dos auditores independentes - SGS Auditores Independentes
- emitido em 26 de março de 2021 sem ressalvas., que as referidas demonstrações contábeis refl etem a posição patrimonial e fi nanceira da Fundação, manifestando-se pela sua aprovação. São Paulo, 29 de abril de 2021.  • Luiz Carlos Lazarini - Presidente • Marcelo Baptista Conti - Membro titular • Rodrigo Lisbôa Bonafé - Membro titular.

Aos administradores da Fundação Nossa Senhora Auxiliadora do Ipiranga - São Paulo – SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Fundação Nossa Senhora Auxiliadora 
do Ipiranga, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa 
para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.  Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Fundação Nossa Senhora Auxiliadora do Ipiranga em 31 de dezembro 
de 2020, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.  Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Conforme nota explicativa no. 05, a Fundação mantém os 
“terrenos e Edifi cações” registrados no imobilizado, no entanto está efetuando levantamento que será efetivamente concretizado em 2021, para transferir os “terrenos e imóveis destinados 
a auferir renda de alugueis para a rubrica “Propriedades para Investimentos”, a fi m de atender o CPC 28. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações contábeis: A admi-
nistração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 

opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre de-
tectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia 
dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações con-
tábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles 
internos que identifi camos durante nossos trabalhos. São Paulo, 26 de março de 2021.SGS Auditores Independentes - CRC 2 SP 020.277/O-5. Presley José Godoy - CRC 1 SP 185.052/O-5.

III - Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
em 31 de Dezembro (Em R$ 1)

 Patrimônio Superávit / Défi cit Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2018  142.236.635 8.021.448 150.258.083
Incorporação a Conta do Patrimônio  8.021.448   (8.021.448)  - 
Superávit do Exercício  -  4.538.097 4.538.097
Saldos em 31 de Dezembro de 2019  150.258.083 4.538.097 154.796.180
Incorporação a Conta do Patrimônio  4.538.097  (4.538.097) -
Superávit do Exercício  -  1.929.849 1.929.849
Saldos em 31 de Dezembro de 2020  154.796.180 1.929.849 156.726.029

Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis Levantadas em 31 de Dezembro de 2020 - Consolidado (Sede e Dependências)
IV - Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto em 31 de Dezembro (Em R$ 1)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais  2020 2019
Superávit do exercício  1.929.849  4.538.097 
Depreciação e Amortização   1.443.133  1.449.580 
Superávit Ajustado  3.372.982 5.987.677
Aumento (Diminuição) nos Ativos Circulantes  
Devedores Diversos  (30.865)  13.039 
Alugueis  (1.488.059)  490.867
Alugueis Legado 16.194  3.895
Créditos Diversos   157.748   157.748 
Aumento (Diminuição) nos Passivos Circulantes  
Contas a pagar  (62.742)  (64.508)
Contas a Pagar Legado 997  6.855 
Obrigações Sociais (18.836)  115.526

Obrigações Sociais Legado 212  1.004 
Obrigações Tributárias  (1.699)  5.755 
Obrigações Tributárias Legado 338  472 
Alugueis/Receitas Antecipados  35.682 4.026
Créditos Diversos  7.994 13.568 
(=) Caixa Líquido Gerado pelas Atividades Operacionais  1.989.946  6.735.924 
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento  
Aquisição de Bens e Direitos para o Ativo   (47.329)  (122.560)
Baixa de Ativo Imobilizado   -   - 
(=) Caixa Líquido Consumido pelas Atividades de Investimento  (47.329) (122.560)
Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa  (1.942.617)  (6.613.364) 
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Período   128.945.085  122.331.721 
Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do Período  130.887.702  128.945.085

A Fundação mantém os “terrenos e Edifi cações” registrados no imobili-
zado, no entanto está efetuando levantamento que será efetivamente 
concretizado em 2021, para transferir os “terrenos e imóveis destinados 
a auferir renda de aluguéis para a rubrica “Propriedades para Investimen-
tos”, a fi m de atender o CPC 28. 5.1 Imóveis em Comodato: A Fundação 

Nossa Senhora Auxiliadora do Ipiranga, cede gratuitamente a título de 
comodato temporário um Imóvel de sua propriedade, nos seguintes ter-
mos: • GALPÃO DOS LOBOS – realização de atividades culturais,centro 
de debates,estudos,práticas e memória do teatro, tornando o espaço 
de difusão e refl exão sobre arte. • SENAI - Escola Profi ssionalizante Dona 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0009658-10.2021.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 12ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniel Serpentino, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o), NUMBER 1 IMPORT COMÉRICO E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA., CNPJ 10.654.244/0001-41,
nos autos do Cumprimento de Sentença, apresentado por THIAGO ROBERTO RUSSO FRANCKI, CPF 293.406.648-
76, que, por se encontrar em lugar incerto e não sabido, foi determinada a(s) respectiva(s) INTIMAÇÃO(ÕES), por
EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após o prazo deste edital, efetue(m) o pagamento do débito atualizado no valor
de R$ 204.391,78 (atualizado em 08 de fevereiro de 2021), acrescido de custas, se houver, sob pena de multa de
10% sobre o valor do débito, e também honorários advocatícios. Ciente(s), ainda, que nos termos do artigo 525 do
CPC, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que o(a)(s)
executado(a)(s), independentemente de penhora ou nova intimação, apresente(m), nos próprios autos, a(s)
respectiva(s) impugnação(ões). Não sendo a(s) impugnação(ões) apresentada(s), em prol do(a)(s) executado(a)(s)
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de abril de 2021.

EEDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1109636-45.2018.8.26.0100 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Locação de Imóvel Requerente: Instituto Impulsionador da Instrução Requerido: Menorah Universal
Restaurante Ltda. Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1109636- 45.2018.8.26.0100. O Dr. Regis de
Castilho Barbosa Filho, Juiz de Direito da 41ª Vara Cível da Capital/SP, Faz Saber a Menorah Universal Restaurante
Ltda. (CNPJ/MF 16.549.017/0001-32) que o Instituto Impulsionador de Instrução lhe ajuizou Execução de Título
Extrajudicial, objetivando a quantia de R$ 303.435.70 (em setembro/2019), referente ao não pagamento dos
alugueis do imóvel situado na Rua Bento de Freitas, n. 158, Loja 01, com 1 vaga de garagem determinada situada
na Rua Bento de Freitas, n. 162, Box V -3, na República, São Paulo/SP. Estando o referido Executado em lugar
ignorado, expede-se edital para que, em 03 dias, a fluir após o prazo desse Edital, pague o débito atualizado, ocasião
em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou, em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do
exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer
que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um
por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de março de 2021.

EEDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1029470-37.2015.8.26.0001 Classe: Assunto: Consignação em
Pagamento - Pagamento em Consignação Requerente: Sao Bernardo Associacao de Previdencia Privada Requerido:
Ronaldo Marinho de Farias e outros EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1029470-
37.2015.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São
Paulo, Dr(a). JU HYEON LEE, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) AMILTON FERNANDES COSTA SOUZA, CPF
290.838.318-76, RONALDO MARINHO DE FARIAS, CPF 47.130.844-76, SUELLEN DO AMARAL MELO, CPF
403.374.598-00 e RICARDO AMORIM DE ALMEIDA, CPF 318.485.588-05, que lhe foi proposta uma ação de
Consignação em Pagamento por parte de Sao Bernardo Associacao de Previdencia Privada, alegando em síntese
serem os requeridos seus credores das quantias, respectivamente, de R$ 467,77, R$ 235,53, R$ 199,59 e R$
141,00. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta, para levantar o depósito efetuado pelo(a)(s) autor(a)(es) ou oferecer resposta
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após os 20 dias supra, ofereça resposta, sendo advertido dos artigos
344 e 355, II do CPC, sob pena de presumirem como verdadeiros os fatos alegados, sendo que será nomeado
curador especial em caso de revelia nos termos artigos 257,IV, do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de maio de 2021.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0102936-56.2007.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito  
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Cristiane Vieira, na forma da Lei, etc.  
FAZ SABER a JOSÉ CARDOSO DOS SANTOS CPF 039.925.568-08 que Condomínio Edifício Gemini I e II ajuizou Ação 
de Procedimento Sumário para cobrança de R$3.128,81 (fev/17) decorrente das despesas condominiais do apto. nº 162/B, 
Bloco II, integrante do Condomínio Autor, bem como as que se vencerem no curso do presente processo. Estando o corréu 

 

publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                  B 14 e 15/05

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1066189-10.2018.8.26.0002 Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Nota 
Promissória Exequente: Pldevice Tecnologia Em Sistemas de Computadores Ltda. Executado: Luciana Josélia da Luz Materiais de 
Construção EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1066189-10.2018.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato de Abreu Perine, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a Luciana Josélia da Luz Materiais de Construção, CNPJ 13.916.158/0001-58, na pessoa de seu representante legal, 
que Pldevice Tecnologia em Sistemas de Computadores Ltda, ajuizou uma Ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança 
de R$ 12.598,38 (março/2020), referente ao não cumprimento de sua obrigação em proceder com repasse das recargas diárias 
efetuadas, do Contrato de Comodato, para utilização do equipamento da Exequente com intuito restrito de operar transações de 
recarga de Bilhete de Transporte e/ou Telefonia Celular. Estando a executada em local ignorado, foi deferida a citação por edital, 

e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de fevereiro de 2021.             B 14 e 15/05

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. Processo nº 0007789-46.2020.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da  
1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Samira de Castro Lorena, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) JOYLAND GIACOIA, Casado, Aposentado, RG 2373173, pai JOAO GIACOIA, mãe YOLANDA TOZZONI 
GIACOIA, Nascido em 26/06/1939, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento Provisório de Sentença, movida 
por Chen Cheng Hsing. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, 

prazo do presente edital, pague a quantia de 323.425,11, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor 

 
inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos 

                      B 14 e 15/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1070485-48.2013.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Andrea de Abreu e Braga, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Bruno Valadares de Almeida, CPF 105.656.667-11, que BM&FBOVESPA 
Supervisão de Mercados - BSM, ajuizou uma Ação de Cobrança, pelo Procedimento Comum, tendo como 
corré ABF Agentes Autônomos de Investimento Ltda, objetivando condenar cada um dos réus ao pagamento 
de R$ 50.000,00 (agosto/2013), corrigidos monetariamente e acrescido de juros, bem como ao pagamento de 
custas, honorários e demais cominações proveniente de multa aplicada em regular processo administrativo, 
onde foram apuradas graves infrações ás regras do mercado de valores imobiliários cometidas pelo réu. 

os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser considerado revel, ocasião que será nomeado curador especial  
(art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora  

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O presidente da Regional São Paulo da Sociedade Brasileira de Clínica Médica
(SBCM/SP), Dr. Wallace Scott Júnior, no uso de suas atribuições, convoca os sócios
quites da SBCM/SP. a participarem da Assembléia Geral Extraordinária a ser realizada
em 26 de maio de 2021 às 18 horas, em primeira chamada e 18h30m, em segunda
chamada com qualquer quórum, na sede da SBCM/SP., Rua Abílio Soares, 227
conjunto 93, CEP. 04005-000, São Paulo (SP). Nest a assembléia será realizada a
eleição da diretoria biênio 2021-2023 e tratará de assuntos gerais. Os interessados em
concorrer na eleição devem enviar a chapa de diretoria para a sede da SBCM/SP. até
24 de maio de 2021. Dr. Wallace Scott Júnior – Presidente da SBCM/SP.
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Mangos Group Software S.A.
C.N.P.J.: 32.219.913/0001-90 - N.I.R.E.: 35.300.539.044

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Ficam os Acionistas convocados a se reunirem em AGO, a ser realizada na sede social da Companhia, dia 27/05/2021, 10:00h,
para tomar as contas dos administradores; examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras (balanço patrimonial,
demonstração dos prejuízos acumulados e demonstração do resultado do exercício). Os instrumentos de mandato com poderes
especiais para representação na AGO deverão ser encaminhados ao e-mail robertomalta@mangoscredit.com.br com a
antecedência mínima de 72 horas da realização da AGO. SP, 10/05/2021.

Brunno P. Giancoli/Roberto F. S. Malta Filho
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VBI Graúna Maringá Empreendimentos 
e Participações Ltda.

CNPJ/ME nº 12.157.393/0001-20 / NIRE 35.224.444.629
Ata de Reunião de Sócios

Data, Hora e Local: 01/05/2021, às 10 horas, na sede da Sociedade. Convocação e Presença: Dispensada a convocação em face
da presença da totalidade das sócias. Ordem do Dia e Deliberações: Restou unanimemente aprovada, com fundamento no inciso
II do artigo 1.082 do Código Civil, a proposta de redução do capital da Sociedade, totalmente integralizado, de R$ 32.696.891,00,
para R$ 32.229.131,00, com uma redução efetiva de R$ 467.760,00, mediante o cancelamento de 467.760 quotas de titularidade
das sócias, de forma proporcional às respectivas participações no capital da Sociedade, sendo-lhes entregue, em contrapartida às
quotas a serem canceladas, quantia, em moeda corrente nacional, equivalente ao valor da redução das respectivas participações
societárias. A presente ata é publicada na forma de extrato, nos termos da lei. Assinatura: Mesa: Kenneth Aron Wainer - Presidente
e Andressa Castro Khouri Cipriano - Secretária. Sócias: BREOF Empreendimentos Residenciais II Ltda., p. Rodrigo Lacombe
Abbud e Kenneth Aron Wainer; e Montreal Empreendimentos Imobiliários S.A., p. Andressa Castro Khouri Cipriano.

TALUDE CONSTRUÇÕES S.A. 
CNPJ/MF 14.914.786/0001-67 - NIRE 35.300.418.166

Ata de Assembleia Geral Ordinária
1. Data, Horário e Local: Aos 16/04/2021, às 15h, na sede da Talude Construções S.A.  
(“Companhia”), localizada em Barueri, SP, na Estrada Ibateguara, 170, sala “D”, Sítio Mutinga, CEP 
06463-300. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação em face da presença da acionista 
representante da totalidade do capital social. 3. Mesa: Presidente - Paulo Arthur Borges; e Secretário 
- Reinaldo Dalla Justina. 4. Publicação Prévia de Documentos: Em cumprimento ao artigo 133, §4º, 
da Lei 6.404/76, o relatório da administração, as contas da Diretoria e as demonstrações referentes 
ao exercício social findo em 31/12/2020 foram devidamente publicadas no dia 15/04/2021 nos jornais 
“O Dia” na pág. 6 e “DOESP” na pág. 29. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) Relatório da 
Administração, as contas da Diretoria e as demonstrações financeiras referentes ao exercício social 
findo em 31/12/2020; (ii) Proposta da Administração para a destinação do lucro líquido da Companhia 
auferido no exercício social findo em 31/12/2020, se houver. 6. Colocadas as matérias em exame, 
discussão e posterior votação, restaram aprovadas pela única acionista, nos seguintes termos: 
(i) São aprovados o relatório da administração, as contas da Diretoria e as demonstrações financeiras 
referentes ao exercício social findo em 31/12/2020; (ii) É aprovada a destinação do lucro líquido 
apurado pela Companhia, no valor de R$ 2.794.041,75, da seguinte forma: ii.a) 5% correspondente 
a R$ 139.702,09 para a conta de reserva legal; e ii.b) o restante, para a conta de reserva de lucros. 
7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso; como ninguém solicitou a palavra, suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário 
para lavrar a presente Ata, a qual foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. Acionista 
Presente: Talude Comercial Construtora Ltda. A presente ata é cópia fiel do original lavrado no livro 
de Atas de Assembleias Gerais. Mesa: Paulo Arthur Borges - Presidente; Reinaldo Dalla Justina 
- Secretário. JUCESP - 201.128/21-4 em 04/05/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.



Anvisa autoriza uso emergencial
de coquetel contra a covid-19

Nacional
Jornal O DIA SP
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A Diretoria Colegiada da
Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (Anvisa) aprovou na
quinta-feira (13) o uso em cará-
ter emergencial de um novo co-
quetel de anticorpos para o tra-
tamento de pacientes com co-
vid-19. A área técnica e os dire-
tores avaliaram que o uso com-
binado dos medicamentos Ban-
lanivimabe e Etesevimabe, da
empresa Eli Lilly do Brasil, para
casos em estágios iniciais traz
benefícios, ainda que permane-
çam algumas incertezas.

Os anticorpos objetivam neu-
tralizar o vírus antes que ele en-
tre na célula. Conforme análise
dos técnicos da agência, eles
têm potencial de eficácia maior
quando empregados conjunta-
mente do que no uso individual.

De acordo com as equipes de
análise da agência, quando utili-
zados juntos, os dois medica-
mentos podem reduzir em até
70% a incidência da covid-19.
Tal eficácia se daria em pacien-
tes que ainda não tenham evolu-

ído para quadro grave e tenham
alto risco de progressão.

O termo “alto risco” envol-
ve pessoas com condições de
saúde como idade avançada, obe-
sidade, doença cardiovascular,
diabetes mellitus tipos 1 e 2, do-
ença pulmonar crônica, doença
renal crônica, doença hepática
crônica ou imunossuprimidos.

A orientação é que a aplica-
ção seja feita em hospitais, em
razão da estrutura disponível e
dos profissionais que realizam o
procedimento. A Anvisa não in-
dicou o uso em pacientes com
quadros graves, situações em
que o coquetel pode agravar o
problema. Os remédios não po-
derão ser comercializados.

O uso emergencial foi auto-
rizado por 12 meses. O tempo
de espera para uso do coquetel,
após aberto, não pode ser supe-
rior a 24 horas em ambiente re-
frigerado e sete horas em tem-
peratura ambiente.

“Durante a emergência de
saúde pública, a autorização

emergencial é instrumento regu-
latório para fomentar tempesti-
vamente opções terapêuticas
mesmo em face de um produto
em desenvolvimento clínico”,
declarou a diretora Meiruze
Freitas.

“A partir dos dados apresen-
tados, os benefícios conhecidos
e potenciais dos medicamentos
quando utilizados em uso emer-
gencial superam os seus riscos”,
complementou o também dire-
tor Alex Campos.

Incertezas
A indicação é que o coque-

tel seja aplicado a adultos. No
caso de adolescentes, não hou-
ve comprovação de eficácia nos
ensaios clínicos. A equipe téc-
nica da Anvisa também apontou
o que chama de “incertezas”, ou
pontos não comprovados pelos
documentos enviados pelo fabri-
cante. Os técnicos defenderam
a continuidade do monitoramen-
to do uso do grupo de medica-
mentos para avaliar seus efeitos.

Entre as incertezas está a fal-
ta de ação contra a variante P1,
existente no território brasilei-
ro. “Isso gerou muita discussão
na área porque a gente sabe que
é uma variante significativa na
nossa realidade. Muitas vezes o
diagnóstico e teste para identi-
ficar a variante é mais limitado.
Como essa associação de anti-
corpo mostrou resultados favo-
ráveis, há incerteza de eficácia
contra variante, mas ainda assim
tem benefício plausível”, anali-
sou o gerente-geral de Medica-
mentos e Produtos Biológicos
da Anvisa, Gustavo Mendes.

Este ponto foi considerado
pelos diretores. “Ainda que haja
pontos que não podem ser res-
pondidos em sua totalidade,
como a comprovação de eficá-
cia clínica do produto contra a
variante P1, é indiscutível o im-
pacto que um medicamento que
impede a progressão da doença
pode trazer aos serviços de saú-
de”, concluiu a diretora Cristi-
ne Jourdan. (Agencia Brasil)

O presidente Jair Bolso-
naro participou na quinta-fei-
ra (13) da abertura das com-
portas de um trecho do Ca-
nal do Sertão Alagoano da
transposição do Rio São
Francisco. O evento foi no
município de São José da Ta-
pera, no Semiárido alagoano,
e contou com a presença de
ministros e parlamentares,
incluindo o presidente da
Câmara dos Deputados, Ar-
thur Lira (PP-AL), e o sena-
dor e ex-presidente da Repú-
blica Fernando Collor de
Melo (PROS-AL).  

O trecho inaugurado tem
30 quilômetros de extensão
e vai abastecer cerca de 113
mil famílias em quatro mu-
nicípios. Ao todo, o Canal do
Sertão Alagoano terá cerca
de 250 quilômetros de ex-
tensão e abrangerá 42 muni-
cípios, atendendo mais de 1
milhão de famílias no esta-
do. O sistema adutor (trans-
porte da água) capta água no
reservatório da Usina Hidre-
létrica de Moxotó, no muni-
cípio de Delmiro Gouveia, e

Bolsonaro inaugura
trecho da

transposição do
Rio São Francisco

segue até a cidade de Arapi-
raca. O canal tem cerca de 15
metros de largura e 3 metros
de profundidade.

“Esta obra aqui, no nosso
estado de Alagoas, é mais
uma das tantas que, graças a
Deus, estamos conseguindo
concluir em nosso mandato.
Obras que pareciam infindá-
veis”, afirmou Bolsonaro em
discurso após a abertura das
comportas.  Iniciada em
2007, durante o segundo
mandato do ex-presidente
Luiz Inácio Lula da Silva, a
transposição do Rio São
Francisco tinha previsão de
ser concluída em 2012, mas
houve atrasos sucessivos.

Este foi o terceiro com-
promisso do presidente em
Alagoas nesta quinta-feira.
Mais cedo, Bolsonaro parti-
cipou da entrega de 500 mo-
radias populares pelo pro-
grama habitacional do go-
verno federal, além da inau-
guração de um viaduto na
BR-316, na região metropo-
litana de Maceió. (Agencia
Brasil)

O Brasil bateu a marca das
430 mil vidas perdidas para a
pandemia do novo coronaví-
rus. Nas últimas 24 horas fo-
ram registradas 2.383 novas
mortes. Com isso, o total de
vítimas que não resistiram à
covid-19 chegou a 430.417.

Ainda há 3.671 óbitos em
investigação. Isso ocorre por-
que há casos em que um paci-
ente morre, mas a causa segue
sendo apurada mesmo após a
declaração do óbito.

A quantidade de pessoas
infectadas pelo vírus desde o
início da pandemia alcançou
15.433.989. Entre quarta e
quinta-feira, foram confirma-
dos por secretarias estaduais
de saúde 74.592 novos diag-
nósticos positivos da doença.
Até ontem, o sistema de in-
formações do Ministério da
Saúde marcava 15.359.397
pessoas contaminadas desde o
início.

Ainda há no país 1.024.243
casos em acompanhamento. O
termo é empregado para as
pessoas infectadas e com ca-
sos ativos de contaminação
pelo novo coronavírus.

Brasil tem 430.417
mortes e 74.592

novos casos da doença
O número de pessoas que

se recuperaram da covid-19
desde o início da pandemia al-
cançou 13.979.329. Isso equi-
vale a 90,6% do total de pes-
soas que foram infectadas com
o vírus.

Estados
O ranking de estados com

mais mortes pela covid-19 é li-
derado por São Paulo
(102.934). Em seguida vêm Rio
de Janeiro (47.355), Minas
Gerais (36.753), Rio Grande do
Sul (26.442) e Paraná (24.185).
Já na parte de baixo da lista,
com menos vidas perdidas para
a pandemia, estão Roraima
(1.564), Amapá (1.606), Acre
(1.607), Tocantins (2.693) e
Alagoas (4.446).

Vacinação
Até o momento, foram dis-

tribuídos a estados e municí-
pios 82,8 milhões de doses de
vacinas contra a covid-19.
Deste total, foram aplicadas
49,6 milhões de doses, sendo
33,6 milhões da 1ª dose e 15,9
milhões da 2ª dose. (Agencia
Brasil)

CPI: representante da Pfizer detalha
negociação de vacinas com Brasil

O gerente-geral da Pfizer na
América Latina e ex-presidente
da empresa no Brasil, Carlos
Murillo, disse na quinta-feira
(13) à Comissão Parlamentar de
Inquérito (CPI) da Pandemia do
Senado que a farmacêutica nor-
te-americana fez várias ofertas de
venda de vacina contra covid-19
ao governo brasileiro. As primei-
ras negociações, explicou, foram
iniciadas em março de 2020, mas
o contrato com a farmacêutica
foi concretizado um ano depois,
em 21 de março de 2021.

Cronologia
Aos senadores, Murillo res-

saltou que o Brasil é o mercado
mais importante da companhia na
região da América Latina e deta-
lhou o cronograma de vacinas su-
gerido para 2020 e 2021 ao país.
Segundo ele, a primeira oferta de
vacinas ao Brasil foi feita em 14
de agosto. Pela proposta – que
contemplava 30 milhões ou 70
milhões de doses do imunizante
– seriam distribuídas 500 mil em
2020 e o restante entre os qua-
tro trimestres deste ano.

Já na segunda oferta, de 18
de agosto, o número de doses
ofertadas para 2020 aumentou,
seria um total de 1,5 milhão e o

restante em 2021. Em 26 de
agosto, ficou negociado que se-
riam 3 milhões para o primeiro
trimestre, 14 milhões no segun-
do, 26,5 milhões no terceiro tri-
mestre e 25 milhões de vacinas
no quarto. Após esse contato da
Pfizer, Murillo disse que o go-
verno “não aceitou, tampouco
rejeitou” a oferta feita pela em-
presa. Segundo ele, como a Pfi-
zer estava em processo de trata-
tivas com o governo, a proposta
tinha validade de 15 dias e não
houve retorno por parte do go-
verno brasileiro.

Carta
Segundo relato do executivo

à CPI, em setembro de 2020, a
Pfizer enviou uma carta ao go-
verno, endereçada ao presiden-
te Jair Bolsonaro, ao vice-pre-
sidente Hamilton Mourão, ao
então ministro da Saúde, Eduar-
do Pazuello, ao ministro da Eco-
nomia, Paulo Guedes, ao então
ministro da Casa Civil, Braga
Netto, além do embaixador do
Brasil nos Estados Unidos, Nes-
tor Forster Jr.

No documento, a Pfizer pe-
dia uma resposta rápida do Bra-
sil, devido à alta procura pela
vacina no mundo. No entanto, ela

foi respondida dois meses depois,
em novembro, conforme dito  na
quarta-feira (12) à CPI pelo  ex-
secretário especial de Comunica-
ção Social, Fabio Wajngarten. Car-
los Murillo confirmou ainda que
chegou a se reunir com o ex-se-
cretário e outros representantes do
governo, mas que as negociações
eram feitas exclusivamente pelo
Ministério da Saúde.

Já no final do ano passado,
em novembro, as projeções de
ofertas da vacina não levaram
em conta entregas de doses em
2020. Na ocasião, foram ofere-
cidas 2 milhões de doses de va-
cinas no primeiro trimestre, 6,5
milhões no segundo, 32 milhões
no terceiro trimestre, além de
22,5 milhões de doses entre ou-
tubro e dezembro.

Negociação
Perguntado sobre as dificul-

dades na negociação dos imuni-
zantes no Brasil, o gerente-ge-
ral da Pfizer na América Latina
afirmou que o armazenamento
das vacinas, que exige tempera-
turas muito baixas, era uma das
principais questões a serem con-
sideradas. No fim de outubro,
em nova reunião, a Pfizer apre-
sentou uma caixa que havia de-

senvolvido, em que armazena-
mento poderia ser feito com
gelo seco. Diante da solução, o
Ministério da Saúde, ponderou
que, para avançar com um con-
trato, precisava do registro da
Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (Anvisa) para atender às
condições do contrato.

O executivo lembrou ainda
que a vacina obteve o registro
permanente na Anvisa em 22 de
fevereiro deste ano, e que o pri-
meiro contrato fechado com o
governo brasileiro foi celebra-
do em 8 de março de 2021 para
100 milhões de doses. “Nosso
contrato prevê a entrega de 13,5
milhões de doses no segundo
trimestre, mais 86 milhões no
terceiro trimestre. Considera-
mos hoje que, no primeiro tri-
mestre, seremos capazes de for-
necer ao Brasil 15,5 milhões de
doses”, afirmou.

Novo contrato
Murillo destacou ainda que

nesta semana a empresa deve
fechar o segundo contrato com
o governo brasileiro, para mais
100 milhões de doses. Nesse
caso, a entrega está prevista para
o quarto trimestre deste ano.
(Agencia Brasil)

Anvisa aprova teste em humanos
com vacina Covaxin no Brasil

A Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária (Anvisa)
aprovou testes em humanos no
Brasil da vacina contra a covid-
19 Covaxin, produzida na Índia
pelo laboratório Bharat Bioe-
thic. Em março a agência havia
negado o pedido de importação
em caráter excepcional de um
lote de doses do imunizante
por falta de demonstrações de

segurança e eficácia.
A direção da Anvisa autori-

zou a realização de ensaios clí-
nicos de fase 3, randomizados,
duplo-cegos, controlados por
placebo em adultos. Neste
método, um grupo recebe o
imunizante e outro um place-
bo. A comparação entre os re-
sultados dos dois grupos per-
mite analisar aspectos relaci-

onados à segurança e eficácia
da vacina.

O estudo deverá mobilizar
4,5 mil voluntários nos estados
de São Paulo, Rio de Janeiro,
Bahia e Mato Grosso. Na Índia,
26,3 mil participantes farão
parte do ensaio. Os voluntári-
os receberão duas doses, com
intervalo de 28 dias.

A análise da Anvisa consi-

derou as fases anteriores dos
estudos, chamada pré-clínica,
quando os pesquisadores tes-
tam a vacina in vitro e em ani-
mais. Segundo a Agência, du-
rante essas etapas os dados
trouxeram resultados aceitá-
veis.

Será o 7º ensaio clínico de
vacinas contra a covid-19 no
Brasil. (Agencia Brasil)

ANP inclui 377 blocos
exploratórios da oferta permanente

A Agência Nacional do Pe-
tróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis (ANP) aprovou  na
quinta-feira (13) a inclusão de
377 blocos exploratórios no
edital da Oferta Permanente.
Tem esse nome porque consiste
na oferta contínua, ou seja, per-
manente, de blocos exploratóri-
os e áreas com acumulações
marginais localizados em quais-
quer bacias terrestres ou marí-
timas, conforme explicou a
agência, por meio da assessoria.

A exceção são os blocos lo-

calizados no Polígono do Pré-
sal, nas áreas estratégicas ou na
Plataforma Continental além
das 200 milhas náuticas, bem
como os autorizados a compor
a 17ª e a 18ª Rodadas de Licita-
ções. Segundo a ANP, isso per-
mite que as empresas, principal-
mente as que ainda não atuam no
Brasil, tenham oportunidade de
estudar essas áreas sem a limi-
tação de tempo que as rodadas
tradicionais oferecem.

Dos 377 blocos incluídos no
edital da Oferta Permanente,

367 estavam em estudo e rece-
beram, recentemente, sinal po-
sitivo quanto à viabilidade ambi-
ental. Outros dez blocos rein-
gressaram no rol dos que podem
ser ofertados, em função de te-
rem sido eliminadas restrições
judiciais e técnicas que motiva-
ram sua retirada anteriormente.
Com a atualização do edital,
1.068 blocos exploratórios es-
tarão disponíveis na Oferta Per-
manente.

A diretoria da ANP decidiu
também excluir do edital os blo-

cos e áreas arrematados no 2º
Ciclo da Oferta Permanente,
bem como duas áreas com
acumulações marginais (Rio
Ibir ibas e Miranga Leste)
para descomissionamento de
suas instalações, em atendi-
mento aos termos e prazos es-
tabelecidos na Resolução ANP
nº 817/2020.

A audiência pública da versão
atualizada do edital da Oferta
Permanente será realizada por
videoconferência no próximo
dia 2 de junho. (Agencia Brasil)


